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Através desta monografia procurou-se entender o conceito de tecnocracia, no que concerne 
às suas origens, significações e dimensão histórica. Mais especificamente, buscou-se 
investigar os aspectos “tecnocráticos” das obras de Platão, Saint-Simon e Veblen. 
Adicionalmente, procurou-se contrastá-los com algumas das principais linhas do debate 
tecnocrático subseqüente, assim como evidenciar a relevância do pensamento vebleniano 
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INTRODUÇÃO
Quando se trata da ação política, o homem parece obedecer a regras e princípios 
muito diferentes dos que orientam sua atividade teórica. Ninguém pensaria em resolver um 
problema da ciência natural ou técnico pelos métodos que são recomendados e utilizados 
na solução dos problemas políticos. Já a recíproca não é tão óbvia. Sabemos que todas as 
tentativas históricas de organização social a partir do primado da razão científica 
invariavelmente fracassaram ou foram rejeitadas. No entanto, os políticos não parecem 
estar na posição de abrir mão dos produtos da ciência e da tecnologia, principalmente se 
considerarmos a atual sociedade tecnificada.
A filosofia, a ciência e a técnica, em princípio, existem independentemente da 
forma como o homem resolve o problema do poder no mundo. Que o progresso tecno-
científico tenha sido freqüentemente conduzido e condicionado por interesses político-
econômicos não ameniza o antagonismo de suas naturezas. À medida que o homem amplia 
suas formas de ação e compreensão do mundo, surgem novas condições e parâmetros para 
a elaboração de modelos societários mais razoáveis perante a ordem estabelecida. 
Aparentemente, quanto mais conhecemos nossa natureza e nossos potenciais, maior o
desconforto ao observar a incompetência dos governantes, a corrupção, a violência, o 
egocentrismo, o subjetivismo das disputas partidárias, a instabilidade e a irracionalidade
generalizada.
Platão em A República tenta apontar um caminho, mas esse caminho não poderia 
ser seguido tal como Platão o apontou. Na impossibilidade de internalizar uma ideologia 
em torno do Bem comum, seu apelo à razão e à sabedoria filosófica foi incapaz de superar 
os interesses particulares da tradição, das famílias poderosas e da propriedade. 
Ao longo da História, o conhecimento científico e o domínio da técnica obtêm,
todos os dias, novas e importantes vitórias. Mas no que tange à organização da vida prática 
e social, a derrota do pensamento racional parece ser completa e irrevogável. Nesse 
domínio, o homem parece ter esquecido tudo quanto aprendeu no decorrer de sua vida 
intelectual. Aqui regressa aos períodos mais rudimentares da cultura humana. Aqui o 
pensamento racional e científico reconhece abertamente a sua derrota; rende-se.
Mas para alguns homens isso não significa que devamos simplesmente desistir de 
criar mais e melhores modelos, por mais que os acusem de utopismo e irrelevância. Saint-
Simon mostrou ser um destes homens ao propor uma sociedade gerida por princípios mais 
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compatíveis com a nascente sociedade industrial do século XVIII. Um século mais tarde, 
Thorstein Veblen, um pensador bastante à frente de seu tempo, iria desenvolver uma teoria 
que naturalmente deságua numa “utopia científica”. Ainda assim, pareceu bastante 
realizável à época, tanto que inspirou parcialmente um movimento social concreto: o 
movimento tecnocrático norte-americano.
Nos tempos mais recentes, a maioria dos homens parece ter abandonado o projeto 
de elaborar arquétipos ideais para uma sociedade melhor e mais justa. Predominam 
abordagens pautadas em aproximações empíricas, de modo que o real, sob o olhar 
contemporâneo, parece ter se tornado a medida do possível. Parece faltar-lhes uma 
investigação que transcenda o que é oferecido pela percepção imediata. Que as utopias não 
se realizem não implica que não sirvam para nada. Muito pelo contrário: os pontos de vista
idealistas são freqüentemente úteis na compreensão dos problemas fundamentais da vida 
humana. O presente trabalho procurou indicar que as utopias tecnocráticas contêm, ao 
menos, dois elementos de serventia: o refinamento dos parâmetros de avaliação da nossa 
sociedade e a elaboração de metas sociais mais amplas. 
Iniciamos o Capítulo 1 com o objetivo de resgatar a problemática da técnica e da 
tecnocracia em termos conceituais. Primeiramente especulou-se acerca das significações 
gerais da técnica no âmbito da filosofia, incluindo uma breve menção à história da técnica. 
Em seguida discutiram-se as acepções do termo tecnocracia no contexto das ciências 
sociais, sobretudo a partir da abordagem de Martins (1974, 1975).
Já no Capítulo 2 analisamos alguns dos principais expoentes do pensamento 
tecnocrático, entendidos no âmbito da razão científica. Foram rastreados dois grandes 
precursores: Platão por um lado, representando a sistematização do ideal do rei-filósofo, e 
Saint-Simon por outro, representando as raízes do positivismo em relação à técnica e à 
ciência presentes no Iluminismo. Dizemos que estes são precursores porque o mundo ainda 
não havia passado pelas profundas transformações das “revoluções” científica e industrial 
do século XIX, as quais prepararam o terreno para uma formulação teórica definitiva da 
tecnocracia, com destaque para a obra de Veblen. O segundo capítulo termina, então, com 
uma aproximação a este autor, que inclusive proporcionou suporte teórico para o
movimento tecnocrático norte-americano.
O terceiro e último capítulo tratou brevemente das tendências do pensamento 
tecnocrático contemporâneo, considerando alguns aspectos-chave do pensamento de 
Burnham, Galbraith e Bell. Esta análise foi confrontada com o pensamento tecnocrático 
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analisado nos capítulos anteriores, sugerindo uma reflexão sobre o estado do debate
tecnocrático nos dias atuais.
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CAPÍTULO 1 – TÉCNICA E TECNOCRACIA: UMA ABORDAGEM 
CONCEITUAL
O presente capítulo irá situar o tema do trabalho em seu espectro mais amplo. 
Partimos da premissa de que um entendimento adequado do pensamento tecnocrático 
requer uma investigação em torno das acepções do termo tecnocracia e que este, por sua 
vez, pressupõe uma noção mínima das significações da técnica. Primeiramente serão
introduzidas algumas considerações acerca da questão da técnica no âmbito da filosofia. Já 
no tópico seguinte será propriamente abordada a dimensão conceitual da tecnocracia.
1.1 – A Questão da Técnica
“Nenhum fato social, humano, espiritual, tem, no mundo moderno, tanta 
importância quanto o fato técnico. Nenhum domínio, no entanto, é mais mal 
conhecido.” (Ellul, 1968, pp.1)
“O homem, queira ou não, tem que fazer-se a si mesmo, autofabricar-se. Esta 
última expressão não é de todo inoportuna. Ela sublinha que o homem, na 
própria raiz de sua essência, encontra-se, antes que em qualquer outra, na 
situação do técnico. Para o homem viver é [...] esforçar-se em que tenha o que 
ainda não tem; isto é, ele, ele mesmo, aproveitando para isso o que tem; em 
suma, é produção. Com isto quero dizer que a vida não é fundamentalmente 
como tantos séculos acreditaram: contemplação, pensamento, teoria. Não; é 
produção, fabricação, e somente porque estas o exigem, portanto, depois, e não 
antes, é pensamento, teoria, ciência.” (Ortega y Gasset, 1963, pp. 43-44)
A técnica é tão antiga quanto o homem e seu estudo tão antigo quanto a filosofia.
Entretanto, seu entendimento como questão vital é relativamente recente – notadamente a 
partir do século XIX, quando o fenômeno técnico emerge como aspecto onipresente da 
realidade humana. A raiz da palavra vem do grego techne, cuja tradução é “arte”, 
“técnica”, “ofício”, “indústria”.
Desde seus primórdios a tradição filosófica ocidental esteve associada a uma 
abordagem dualista da realidade, pautada em distinções fundamentais como homem-
natureza, sujeito-objeto e mente-matéria. Para Ortega y Gasset (1963), uma definição 
preliminar de técnica consiste na reforma que o homem impõe à natureza tendo em vista a 
satisfação de suas necessidades. Trata-se de uma faculdade exclusiva da espécie humana, 
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uma vez que os demais seres vivos limitam-se à adaptação ao meio, escravos das 
circunstâncias que são (muito embora não se sintam assim). O homem, pelo contrário, 
responde energicamente às imposições da natureza, adaptando-a às suas exigências. Se o 
ambiente lhe traz frio, acende o fogo; se lhe falta alimento, cultiva o solo; se não há 
caverna, constrói a morada e assim por diante.
Isto posto, surge uma pergunta elementar: o que se deve entender por 
“necessidades humanas”? A despeito da inesgotabilidade do assunto, é possível delinear 
duas categorias básicas: por um lado os requisitos objetivos da sobrevivência; por outro, 
categorias subjetivas como bem-estar, felicidade, enfim, “o que em cada época, povo ou 
pessoa o homem pretende ser; há, pois, uma primeira invenção pré-técnica, a invenção 
por excelência, que é o desejo original” (Ortega y Gasset, 1963, pp. 47).
Segundo o autor, portanto, o programa vital é pré-técnico. Não sendo o ser do 
homem e o ser da natureza plenamente coincidentes, pois que o mundo nos oferece tanto 
dificuldades quanto facilidades, a condição humana consiste em ser não uma coisa, mas 
uma pretensão: a inexorável busca por realizar o projeto em que verdadeiramente 
consiste. 
Conforme indicado acima, tal projeto seria essencialmente subjetivo na filosofia 
orteguiana, correspondendo, em última instância, ao “humano do homem”. De tal modo 
que as enormes desigualdades intra-espécie – a despeito das semelhanças genéticas e 
desconsiderando a questão racial – se traduzem na enorme diversidade de programas 
vitais, desde o do monge tibetano até o do financista inglês.
A própria filosofia começa com insights semelhantes ao de Ortega y Gasset –
basicamente a constatação de que o homem transforma a natureza como se fosse, ao 
menos em parte, algo diferente dela – que subjazem às distinções fundadoras do modo de 
pensar tipicamente ocidental. Analisemos as correlações entre o que os gregos chamavam 
de physis (“natureza”), poiesis (“fazer”, “criar”), techne (“arte”) e episteme
(“conhecimento”).
Sendo a physis aquilo que cria a si mesmo, a poiesis é a atividade humana que 
presentifica ou obtém o que antes inexistiria espontaneamente; numa palavra, produção. 
Note-se que, a rigor, ambos produzem: a macieira gera seu fruto assim como o artesão 
fabrica a cadeira. A diferença é que a essência ou ser da cadeira precede sua existência –
na mente do artesão, como idéia – ao passo que pouco podemos dizer sobre a essência da
maçã. A própria noção de uma essência para as coisas da natureza já é uma construção 
humana.
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A poiesis, portanto, possui necessariamente um caráter teleológico e visa a um fim 
diverso da atividade em si. O ato de produzir visa a cadeira (não a própria produção) 
enquanto o objeto produzido (a cadeira) carrega desde sua origem no mundo uma função
que o transcende, pois que é concebida fora dele. A acepção teleológica da natureza, por 
sua vez, é obtida por analogia, e seus fins, ainda que meras conjecturas, são recursivos:  
vida, por exemplo, é um fim em si mesma.
Este exemplo utiliza-se de outra distinção clássica importante, que é a dualidade 
entre mundo ideal (essência) e mundo sensível (existência). De acordo com a tradição 
platônica, a cadeira efetivamente fabricada seria, em verdade, uma mera cópia ou 
imitação de um modelo matemático de cadeira pré-existente no mundo das idéias. Neste 
contexto, a techne pode ser entendida como o conjunto de procedimentos de que o artesão 
necessita para a presentificação da cadeira. Em outras palavras, a techne (o “saber fazer”)
é a inteligência por trás da poiesis (o “fazer” que atribui ao objeto um fim pré-
determinado pelo homem ou mesmo pré-existente num mundo ideal).
Na Grécia antiga, por conseguinte, cada técnica inclui um propósito e um 
significado para seus produtos. A medicina, por exemplo, é uma técnica cujo objetivo 
consiste em prevenir ou curar doenças; já a carpintaria visa construir a partir da madeira. 
As diferentes técnicas correspondem à “maneira correta” de se fazer as coisas em um 
sentido ultra-forte ou mesmo objetivo. Ainda que a produção seja uma atividade humana, 
o conhecimento contido nas thecnai1 não está sujeito à opinião ou intenção subjetiva. 
Ademais, as técnicas definem o critério de one best way não só para o processo de 
fabricação, mas também no que diz respeito ao uso de seus produtos.
A techne está para a poiesis assim como a episteme está para a physis. Se através
da techne os homens dotam artefatos de uma essência que os antecede, com a episteme,
atribuem essências aos objetos da natureza. Enquanto uma é o “saber fazer”, a outra é o 
“saber pensar”. Contrapondo-se à doxa (senso comum), a episteme corresponde ao 
“verdadeiro conhecimento”, aquele que investiga os fins últimos das coisas. 
Diferentemente das técnicas, no entanto, ela encerra uma finalidade em si mesma, pois 
não visa imediatamente outra atividade que não a contemplação. Ao transportar os 
aspectos da techne para o domínio da physis, o pensamento filosófico clássico termina por 
conceber a natureza inteira em termos teleológicos. Esta conclusão implica em 
importantes conseqüências para a tradição intelectual clássica.
                                                          
1 Plural de techne
12
Pensando nestes termos, o mundo se torna um lugar repleto de significados e 
intenções. Para os antigos filósofos nós humanos não somos, como se viria a pensar 
séculos mais tarde, os mestres da natureza, mas trabalhamos com seus potenciais para 
usufruir de um mundo significativo. Nosso conhecimento deste mundo e nossa ação nele 
não são arbitrários. Pelo contrário: são, de certa forma, a finalização do que está oculto na 
natureza.
Embora a tecnologia para os gregos não fosse algo onipresente (como nos séculos
XIX-XX), nota-se um fato bastante curioso: a episteme surgiu em grande parte como uma 
analogia ao processo de produção de artefatos, i.e. a atividade técnica, apesar das 
limitações materiais da época. Ironicamente, a episteme, filha da techne, passaria a ocupar 
o posto de atividade mais importante, tanto em princípio como em termos de prestígio 
social.
Esta premência da técnica sobre a ciência – a versão moderna de episteme – é 
corroborada por Ortega y Gasset (1963) e de forma ainda mais contundente em Ellul 
(1968). Tais autores rejeitam a idéia tradicional de que a técnica é tão somente uma 
aplicação da ciência, proposição que “só é verdadeira para as ciências físicas e para o 
século XIX” (Ellul, 1968, pp. 6). A partir de uma análise histórica da técnica, Ellul 
observa que:
“A técnica é essencialmente oriental: foi principalmente no Oriente-Próximo que 
a técnica se desenvolveu. Quase não comportava fundamento científico. A 
técnica voltada toda para a aplicação não conhece teorias gerais: sabe-se que 
somente as teorias gerais dão origem a um movimento científico. Essa 
predominância da técnica no Oriente, em todos os domínios, permite retificar um 
lugar-comum: ‘ o espírito oriental estaria voltado para a mística e não teve ação 
concreta, ao passo que o Ocidental estaria todo inteiro voltado para o saber-fazer, 
para a ação, logo, para a técnica’. Na realidade, verificamos que o Oriental está 
na origem de toda a ação, outrora e primitivamente técnica no sentido corrente, 
logo espiritual e mágica. Foram os gregos, no entanto, os primeiros a exercer 
uma atividade científica coerente ao impulsionar o pensamento científico. 
Todavia, produz-se, então um fenômeno que ainda surpreende a história: a 
separação quase total entre a ciência e a técnica.2” (idem, pp.28)
Seja por sua concepção de vida (desprezo das necessidades materiais, descrédito 
sobre o trabalho manual em conseqüência da prática da escravidão), pelo objetivo 
primeiro de sua atividade intelectual (a contemplação), pela recusa do poder ou pelo 
respeito das coisas, o fato é que o homem grego adotava uma postura suspeita perante o 
progresso técnico. Tal comportamento, ao que tudo indica, parece ser mais uma 
                                                          
2 Grifo nosso
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conseqüência do esquema de vida da época do que um medo primordial face ao 
desconhecido, “como nos pretendem fazer crer atualmente, quando alguns se atemorizam 
com nossas técnicas” (idem, pp. 30). De uma forma ou de outra, o cidadão grego 
desfrutava de certa harmonia com o mundo, ainda que o recusasse em pensamento.
Se na Grécia Antiga o ideal da vida contemplativa reprimia a ação, tampouco em 
Roma as técnicas de domínio sobre a natureza evoluíram significativamente. Observou-
se, entretanto, a consolidação de uma técnica de ordenação das relações humanas: a 
técnica jurídica.
Contrariando outro lugar-comum, o de que a passividade oriental e o ativismo 
ocidental se explicam pela diferença de religiões, Ellul atenta para o fato histórico de que 
a fonte do progresso técnico foi definitivamente o Oriente, cujos intermediários foram os 
comerciantes judeus e venezianos e, posteriormente, os cruzados. “Durante os dez séculos 
da Idade Média, o Ocidente cristão cria apenas uma técnica, de surpreendente esterilidade, 
uma técnica intelectual, a escolástica” (Corbisier, in: Ellul, 1968, pp. vi).
A despeito da persistência da primazia da episteme sobre o progresso técnico em 
sua hierarquia de valores, o pensamento ocidental enveredou-se por caminhos divergentes 
da antiguidade clássica em certos aspectos. Tal dissonância é especialmente nítida nas
obras de Descartes e Francis Bacon: ainda que mantivessem as tradicionais distinções do 
tipo existência-essência, physis-poiesis, etc., nota-se uma postura mais agressiva com 
relação à natureza; um sentimento de conquista em detrimento de uma noção de 
pertencimento. Simbolicamente, o homem desiste de buscar o significado e propósito
objetivo das coisas, passando ele mesmo a querer inventá-los. Este novo homem não mais 
se sente em casa no mundo: ele, agora, almeja conquistá-lo.
Episteme e techne continuaram divorciadas na tradição ocidental até o 
Renascimento, período em que se observa significativo intercâmbio entre estes dois 
saberes. Respeitando a tradição matrimonial de renomear os cônjuges, o novo casal passa 
a responder respectivamente por ciência moderna e tecnologia.
“Embora, a princípio, essas tradições se excluíssem mutuamente, acabaram por 
perceber que a episteme, sem a techne, é vazia; a techne, sem a episteme, é 
meramente um ‘catálogo medieval de técnicas desconexas’. A própria techne, 
nesse novo contexto, gradativamente transformar-se-ia em tecnologia.” (Condé, 
in: Oliveira, 2006, pp. 8)
As especificidades que permitiram a surpreendente eclosão do surto técnico no 
século XVIII foram muitas. Ellul (1968) destaca cinco fatores: o desfecho de uma longa 
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experiência técnica, o crescimento demográfico, a aptidão do meio econômico, a 
plasticidade do meio social e, finalmente, o aparecimento de uma clara consciência 
técnica.
Se por um lado a velha hegemonia do clero e da nobreza parecia obstaculizar o 
desenvolvimento das técnicas, por outro os interesses econômicos de uma burguesia em 
ascensão coincidiram plenamente com o progresso técnico-científico. Não é que se 
desejasse especificamente o desenvolvimento; trata-se antes de uma aliança circunstancial 
entre os interesses burgueses e os da modernização tecnológica. Mais que isso, a 
reviravolta institucional desta época, cujo ícone foi a Revolução Francesa, “contribuiu 
decisivamente para criar a sociedade atomizada, na qual o indivíduo isolado, em face ao 
Estado, torna-se o único valor sociológico3” (Corbisier, in: Ellul, 1968, pp. vii).
É neste contexto que surge o que se convencionou chamar de civilização técnica. 
Muito embora as diferenças sejam gritantes, a começar pelo advento da máquina, um 
antigo paradigma ainda persiste: a concepção da natureza por analogia aos objetos criados 
pelo homem. Trata-se, é claro, da visão mecanicista de Galileu e Newton, cuja metáfora 
principal é o relógio.
Para o senso comum moderno a ciência e a tecnologia atuais se apresentam como 
entidades desprovidas de valor. Não respondem a propósitos objetivos, como a techne e a 
episteme clássicas; estão agora a serviço de metas subjetivas. Os fins são brutalmente 
deslocados dos meios, permitindo uma ampla aceitação de clichês do tipo “armas não
matam pessoas; pessoas matam pessoas”. Esta perspectiva da realidade, bastante aceita no 
século XXI, é inerente à fé liberal no progresso, patente no Iluminismo, cujo motor foram 
interesses político-econômicos aos quais a técnica e a ciência se subordinavam. Tal 
movimento em direção a uma suposta isenção de valores resultou no que hoje é designado 
por racionalidade instrumental.
Não faltam pensadores para contestar a tese de que a tecnologia moderna é neutra, 
dentre os quais se destaca o alemão Martin Heidegger, o mais influente filósofo do século 
                                                          
3 Ainda que encontremos muitos elementos em prol da coletividade na Revolução de 1789, (e.g., o conceito 
de Vontade Geral em Rousseau) Ellul trata de um efeito mais sutil, possivelmente não-deliberado, desta 
revolução. Diz o autor que a destruição dos tabus e dos grupos sociais “naturais” foi conduzida a partir de um 
apelo à liberdade do indivíduo. Deste modo, a revolução acabou dissolvendo estruturas sociais coesas, por 
mais injustas que fossem algumas delas, sem repor a organicidade. Exaltada a liberdade do indivíduo em 
detrimento da liberdade dos grupos, o homem se torna mais e mais vulnerável à sedução e à coação do poder 
econômico. Para Ellul (1968, pp. 53): “longe de assegurar-lhe a liberdade, [a idéia do indivíduo como único 
valor sociológico] provoca a pior das servidões”. 
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XX. Outro nome relevante é o sociólogo e jurista francês Jacques Ellul, normalmente 
rotulado como um “determinista tecnológico” 4.
Ellul argumenta que a tecnologia carrega consigo seus próprios efeitos, 
independentemente de como é usada. Criticando as definições de técnica que o 
precederam, o autor estabelece a importante distinção entre operação técnica e fenômeno 
técnico:
A operação técnica engloba todo trabalho feito com certo método para atingir 
determinado resultado. [...] No campo muito amplo da operação técnica, 
assistimos a uma dupla intervenção: à da consciência e à da razão, e essa dupla 
intervenção produz o que chamamos de fenômeno técnico. [...] Em que se 
caracteriza essa dupla intervenção? Essencialmente em fazer passar para o 
domínio das idéias claras, voluntárias e raciocinadas o que era de domínio 
experimental, inconsciente e espontâneo.” (Ellul, 1968, pp.19-20)
Esta técnica racional e autoconsciente (a “técnica do técnico”5) se torna a 
preocupação dominante da imensa maioria dos homens, o valor supremo da civilização. 
Ao denominar tal processo de fenômeno técnico, procura-se evidenciar o que há de 
inédito na tecnologia atual. A conclusão é que a mudança não foi apenas quantitativa, mas 
qualitativa, de essência. 
Se em épocas pregressas a técnica era apenas um aspecto latente em meio a uma 
série de valores culturais não técnicos (religiosos, políticos, militares, estéticos, 
econômicos), na civilização contemporânea esta assume uma caráter globalizante. 
Admite-se que técnica moderna – cujo ícone mais significativo é a máquina – substitui o 
homem como agente de escolha, uma vez em que se tornou inadmissível a possibilidade 
de se optar por uma solução que não seja a mais racional e eficaz. Ellul chega inclusive a 
prever que o capitalismo será destruído por este automatismo, já que tal sistema subordina 
os fins da técnica à lógica do lucro pecuniário. Sua conclusão final é que não pode haver 
autonomia humana em face da autonomia tecnológica.
Em consonância com Ellul (1968), Heidegger (1977) igualmente sustenta que a 
modernidade se caracteriza pelo triunfo da tecnologia sobre todos os demais valores. Sua 
abordagem, entretanto, é eminentemente teórica, ao invés de histórico-sociológica como 
em Ellul. Se no “determinismo” a tecnologia dissemina valores apenas formais como 
                                                          
4 A literatura sobre filosofia da tecnologia distingue ao menos quatro visões distintas: o Instrumentalismo, o 
Determinismo, o Substantivismo e a Teoria Crítica.
5 Expressão de Ortega y Gasset (1963), o qual divide a evolução da técnica em três estádios: a técnica do 
acaso (período Pré-Histórico), a técnica do artesão (da Antiguidade Clássica ao fim da Idade Média) e a 
técnica do técnico (da Idade Moderna aos dias atuais, caracterizada pela intervenção da máquina, pela 
acentuação da divisão entre trabalho manual e intelectual e pela autoconsciência da técnica)
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racionalidade e eficiência, no “substantivismo” – rótulo normalmente atribuído a 
Heidegger no que tange à questão da técnica – ela carrega valores reais (substantivos).
Uma ilustração extremista do “substantivismo tecnológico” é a distopia Admirável Mundo 
Novo, de Aldous Huxley.
Heidegger observa que a ontologia do homem grego deriva de uma analogia com a 
techne, em termos semelhantes aos do início desta seção. Antes de um meio para atingir 
determinado fim, a técnica é uma forma de poiesis, i.e., um movimento de 
presentificação. O sentido mais profundo da técnica consiste não no procedimento 
artesanal em si, mas na intermediação, desempenhada pelo artesão, entre a existência e a 
essência dos objetos produzidos.
Dentro do universo teleológico clássico, a mais nobre atividade humana consistia 
em desvendar os fins últimos da natureza, que não podem ser apreendidos pelos cinco 
sentidos, e sim pelo adequado emprego da episteme. Havia um enorme respeito pelos 
objetos que cercavam o homem grego; buscava-se descobrir o ser subjacente aos entes
antes de se tomar qualquer atitude prática. Por esse motivo a essência, ser ou função dos 
produtos gerados a partir das technai deveriam estar em harmonia com as finalidades
objetivas da natureza.
O homem moderno, por sua vez, abre mão desta harmonia para definir 
subjetivamente seus fins. Para Heidegger, isto deve-se à orientação crescentemente 
racionalizadora e globalizante do fenômeno técnico, que é, no fundo, resultado da noção 
de que o homem é um ente superior aos demais. De acordo com este raciocínio, as 
infinitas possibilidades da tecnologia moderna favoreceriam uma visão desrespeitosa ou 
provocativa da natureza, tida como mera disponibilidade, conduzindo finalmente a 
humanidade ao “esquecimento do ser”. 
“Para o homem que se considera um ente distinto, que tem primazia sobre os 
demais, o desvelamento é interpretado como um ato consciente e próprio da sua 
razão, e de acordo com as leis da sua lógica: a técnica não pode ser mais pro-
dução, ela é agora pro-vocação, o que quer dizer que os entes são provocados a 
realizarem-se conforme determinado por outro ente - que é o homem -, e não 
conforme o seu ser próprio. [...] A técnica pro-vocante se estabelece como 
mediadora entre o homem e a natureza: o que rege a técnica é este modo de 
reportar-se o homem ao mundo enquanto estoque de energias prontas a serem 
extraídas, acumuladas, transformadas, valorizadas e comercializadas.” (Oliveira, 
2006, pp. 68,69)
Essa provocação, denominada Gestell por Heidegger, seria a essência da técnica 
moderna e corresponde ao modo de ser próprio da civilização ocidental contemporânea. O
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perigo não estaria nas máquinas, aparelhos ou procedimentos em si, mas neste específico 
modo de ser que intima todos os entes a se apresentarem como objetos à disposição do 
homem, não havendo espaço para que eles possam ser apreendidos de outro modo, como 
teria acontecido na Antiguidade e na Idade Média.
Neste ponto fica claro que a crítica da técnica de Heidegger é igualmente uma 
crítica da modernidade. Embora seja possível controlar o mundo através da tecnologia, 
não conseguiríamos controlar nossa própria obsessão por controle. A única saída possível 
seria o resgate do sentido do ser, seja através de um Deus, seja por um improvável esforço 
consciente em não deixar a técnica ofuscar e ocupar toda a atenção humana com suas 
realizações, permitindo ao homem lembrar-se de que é apenas mais um ente entre outros.
Esta visão algo fatalista é a dominante na filosofia da técnica atual. Isto ocorre 
provavelmente porque, em sua grande maioria, os filósofos gastam desproporcionalmente 
mais tempo denunciando a tecnologia do que propriamente refletindo sobre a mesma. 
Evidentemente existem grupos que se encarregam de valorizar os aspectos 
positivos da técnica moderna, desde grandes empresas, como meio de defender sua 
lucratividade, até os próprios técnicos, cientistas e engenheiros, representando os 
interesses e valores de sua classe. No entanto, o aparente conflito entre defensores do
“progresso” e seus adversários, preocupados com a “desumanização do homem”, é em 
muitos aspectos uma falsa questão. 
“Com efeito, os apólogos da técnica cerram fileiras no intuito de preservarem 
uma imagem da técnica fundada sobre seu caráter de criatividade, liberação de 
constrangimentos e satisfação das necessidades do homem. Já seus detratores 
apontam para a interminável seqüência de disfunções ambientais, para a 
alienação do trabalho realizado em série por máquinas, e pela massificação geral 
dos indivíduos”. (idem, 2006, pp. 119)
Aparentemente, críticos e apologistas da técnica se referem a fenômenos distintos: 
uma coisa é vê-la como dimensão inerente à condição humana, outra, é abordá-la como 
um modo de ser específico da civilização ocidental nos últimos dois ou três séculos. Em 
qualquer dos casos, a visão que prevalece ainda é a que insiste na denúncia em detrimento 
de uma compreensão mais alargada do fenômeno. Com efeito, “autores posteriores a 
Heidegger tendem a repetir indefinidamente suas acusações à técnica” (idem, pp.122).
Um contraponto ao instrumentalismo, determinismo e substantivismo pode ser 
encontrado na teoria crítica da tecnologia, onde se destaca o filósofo canadense Andrew 
Feenberg. Esta corrente sustenta que os seres humanos não precisam esperar por um Deus 
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para transformar a sociedade tecnológica em um lugar melhor para se viver. Apesar de 
reconhecer as conseqüências catastróficas do desenvolvimento tecnológico ressaltadas 
pelo legado heideggeriano, aposta-se na tecnologia como uma promessa para aumentar a 
liberdade. O problema não estaria na tecnologia como tal, mas no fracasso do homem em 
criar instituições apropriadas ao exercício do controle humano sobre ela. Em uma palavra, 
propõe uma “domesticação da tecnologia”, não sua negação.
Conforme será visto mais adiante, houve um movimento norte-americano no 
início do século XX em que foram propostas profundas mudanças institucionais no 
sentido de devolver ao homem o controle sobre sua própria tecnologia.  Politicamente o 
movimento tecnocrático foi um fracasso, muito embora as questões ali levantadas fossem 
cruciais (a maioria das quais ainda aguardando uma resolução no século XXI).
Veblen, eventualmente rotulado como um “teórico da tecnocracia”, também foi, 
em certa medida, um filósofo da técnica. Antecipando Ortega y Gasset e Jacques Ellul em 
alguns aspectos, sua obra já apontava para a anterioridade da techne em relação à
episteme. Foi também um dos primeiros a enfatizar as incompatibilidades entre o novo 
sistema industrial e as instituições econômicas tradicionais. As principais diferenças estão 
na ênfase evolutiva, onde os instintos e os hábitos são fundamentais para a compreensão 
do fenômeno técnico. Ao contrário das tendências dominantes da filosofia 
contemporânea, Veblen teve o cuidado de abordar a técnica simultaneamente como 
atributo inerente à espécie humana e como valor cultural. 
1.2 – Tecnocracia e Tecnocratas – Usos, Desusos e Origens
“Na realidade, é sobre os tecnólogos, e não sobre os tecnocratas, que versa a 
maior parte da literatura especializada no estudo das relações entre ciência e 
desenvolvimento, literatura essa que é, por sinal, muito menos relacionada com a 
ciência política do que com disciplinas, tais como a sociologia, a economia, a 
psicologia social e a história econômica, nas quais não é central o problema do 
poder. [...] Ao que tudo indica, o princípio primordial da filosofia política 
tecnocrática consiste na tese de que só é justo o poder exercido em nome do 
saber. O saber é o único princípio válido de legitimação da autoridade e, 
portanto, só o poder que nele se inspira tem o direito de reclamar a obrigação de 
obediência política.” (Martins, 1974, pp. 18 e 103)
Se o debate acerca da técnica gera algumas confusões sintático-semânticas, a 
variabilidade com que o termo tecnocracia é empregado parece superá-las. Longe de 
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pretender estabelecer um consenso sobre sua significação, limitar-se-á a um modesto 
mapeamento de seus usos em torno de dois eixos: um atemporal e outro específico para as 
sociedades industriais modernas.
O eixo atemporal pressupõe o entendimento da técnica em seu sentido mais 
amplo, i.e., como atividade humana universal. Considerando o aspecto da técnica que 
consiste em “fazer passar para o domínio das idéias claras, voluntárias e raciocinadas o 
que era de domínio experimental, inconsciente e espontâneo” (Ellul, pp. 20), é possível 
identificar a tecnocracia com uma espécie de “governo da racionalidade”. Não uma 
racionalidade qualquer, que almeja o conhecimento por si mesmo, e sim aquela voltada 
para a produção. Se tecnocracia significa literalmente “governo dos técnicos”, a primeira 
pergunta que se coloca é: qual técnica é a mais relevante?
É evidente que cada época terá suas respostas específicas, mas qualquer que seja a 
techne mais valorizada do momento, existe um aspecto comum: trata-se, antes de 
qualquer coisa, de uma forma de conhecimento, pois a técnica é sempre um “saber-fazer”.  
Desta perspectiva, a tecnocracia seria um modelo de sociedade em que governantes se 
distinguem de governados por deterem um grau mais elevado de algum tipo de 
conhecimento. O governante, portanto, atuaria como técnico, não como político, e sua 
performance seria medida a partir do atingimento de fins cientificamente estipulados.
Nestes termos, poderia parecer que se trata de uma “epistemocracia”. Tal não é o 
caso, pois governar é uma ação prática, algo que a episteme por definição não permite. O 
conhecimento que legitima o tecnocrata é aquele que inclui um propósito objetivo, 
conforme as technai dos gregos.
O termo tecnocracia neste sentido lato é de fato pouco empregado na literatura. 
Um exemplo deste uso pode ser encontrado em Martins (1975), onde foi selecionado um 
curioso grupo de pensadores tecnocráticos, pois bastante heterogêneo e limitado: Platão, 
Henri de Saint-Simon, Thorstein Veblen e John K. Galbraith. 
Entre o primeiro e os outros três verifica-se uma distância de mais de vinte 
séculos, de modo que suas elaborações dizem respeito a contextos completamente 
diversos. Trata-se de uma análise histórica das diferentes respostas sobre “qual técnica é a 
mais relevante”, i.e., que tipo de conhecimento, em princípio, legitimaria o poder em cada 
época. Tal abordagem é particularmente útil para ilustrar que a sociedade ocidental, ao 
industrializar-se, racionalizar-se e tornar-se científica, passou a apresentar uma 
complexidade que exige, de modo indispensável, a atuação dos técnicos, especialistas e 
cientistas.
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Atribui-se a Platão o primeiro grande esforço teórico no sentido de legitimar o 
poder via critérios que privilegiassem a razão em detrimento de forças sobrenaturais, 
ainda que toda sua teoria estivesse fundada na crença do Bem como princípio supremo da 
realidade. Para este pensador, as diferentes técnicas não só possuem uma funcionalidade 
objetiva como também são dotadas de uma preocupação genuína com o bem-estar de seu 
objeto: um médico não só pode como deseja trazer saúde para seus pacientes, assim como 
um autêntico legislador almeja Justiça para os cidadãos. 
Conclui Platão que o conhecimento necessário para governar a cidade seria a 
techne exclusiva do filósofo, pois ninguém mais que este visa o bem-estar da polis; ao 
mesmo tempo, nenhum outro conjunto de indivíduos poderia ser em princípio mais apto
para a tarefa. Somente o filósofo, aquele que conhece o Bem objetivo, poderia guiar os 
demais rumo a uma vida plena, justa e significativa. Desnecessário dizer que tal teoria 
jamais passou com êxito do papel ou da boca dos filósofos para uma realização concreta.
Em Saint-Simon, filósofo e economista francês do século XVIII, a mesma idéia é 
adaptada para o contexto Iluminista. Aqui o “rei-filósofo” é substituído por cientistas e 
industriais, identificados como as novas classes funcionais da sociedade, em 
contraposição ao clero e à nobreza. A nova visão de mundo tenderia a valorizar a techne
dos produtores reais de riqueza, ou seja, os cientistas, engenheiros e empreenderores, em 
detrimento da techne teocrático-militar dos guerreiros, senhores feudais e eclesiásticos. 
Saint-Simon defendia o que se convencionou chamar de substituição do “governo dos 
homens” pela “administração das coisas”.
Semelhante distinção entre classes funcionais e não-funcionais pode ser 
encontrada em Veblen, economista norte-americano que viveu a passagem do século XIX 
para o XX. Se para Saint-Simon a burguesia era peça essencial do sistema em 
contraposição ao parasitismo do clero e da nobreza, em Veblen a contraposição se dá 
entre business (a “burguesia” já estabelecida) e industry (os membros da elite tecno-
científica). Dada a complexidade da moderna indústria mecanizada, somente os técnicos, 
engenheiros, especialistas e cientistas poderiam gerir adequadamente os recursos 
disponíveis de modo a responder a critérios de eficiência econômica e justiça social.
John K. Galbraith, por sua vez, considerou que, mais que um projeto de sociedade, 
a tecnocracia já seria uma realidade, aos menos nos EUA da década de 1960. O 
argumento é próximo ao de Veblen no que diz respeito à indispensabilidade dos experts, 
com a diferença fundamental de que a sociedade atual já é concebida como tecnocrática. 
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Portanto, ao contrário dos outros três autores, não mais se trata de propor a tecnocracia, 
mas de aperfeiçoá-la.
A breve exposição acima, derivada da análise de Martins (1975), gravita em torno 
do que denominamos de eixo atemporal da tecnocracia, no qual a técnica é tratada em seu 
sentido mais amplo. Assim, o rei-filósofo, a burguesia industrial, o cientista e o 
engenheiro corresponderiam ao extrato social mais apto, em sua respectiva época, para 
comandar a sociedade. Desta forma, a sabedoria filosófica, o espírito empreendedor e o 
pragmatismo dos engenheiros são diferentes técnicas que podem ser mais ou menos 
requisitadas de acordo com as condições materiais do meio.
Entretanto, nenhum dos quatro pensadores supracitados realmente emprega o 
termo “tecnocracia” em suas obras. A palavra foi posta em circulação relativamente 
expressiva somente a partir de 1919, quando o engenheiro William H. Smyth descreveu 
um governo hipotético composto por cientistas e engenheiros. Neste caso, a tecnocracia é 
um conceito específico para as sociedades industriais mais modernas, particularmente a 
partir da segunda metade do século XIX, relegando Platão e Saint-Simon à condição de 
precursores. É em torno deste eixo que o termo é usualmente empregado na literatura; 
igualmente nele se aprofundam as confusões sintático-semânticas.
Existia o nome, mas pouco se sabia dos seus usos possíveis: não era claro o que se 
queria dizer com tecnocracia. O anonimato durou até a crise dos 30, quando a palavra
tornou-se popular devido ao movimento tecnocrático norte-americano liderado por 
Howard Scott. Após o declínio deste, voltar-se-ia a falar de tecnocracia na década de 1950 
com a obra The Managerial Revolution, de James Burnham, e no fim da década seguinte
com o livro The New Industrial State, de Galbraith. Apesar de bastante discutida, Martins 
(1974, pp. 12) observa que “é extremamente difícil descobrir a que tipo específico de 
situação os cientistas sociais se referem quando falam de tecnocracia.” 
As críticas a estas modalidades de tecnocracia são de caráter sociológico e 
político, em sua maioria marxistas, onde se enquadram autores como Max Weber e o 
próprio Martins. Em nenhum momento é posta em questão a validade do procedimento 
científico; pelo contrário, este tipo de crítica em geral denuncia uma utilização “errada” da 
ciência.
Há ainda outro tipo de crítica, mais contundente, elaborada por autores pós-
modernos como Lyotard e Foucault, os quais põem em questão não só a legitimidade do 
poder dos técnicos como também a legitimidade da fonte de seu poder, i.e., o próprio 
procedimento científico.
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No entanto, deixemos de lado, ao menos por ora, os diferentes julgamentos a que 
as teorias tecnocráticas foram submetidas e voltemos à questão inicial das acepções do 
termo nas sociedades industriais modernas, recorrendo novamente a Martins (1974). Se 
no eixo atemporal o poder exercido em nome do saber consiste no princípio primordial da 
tecnocracia, no uso corrente este princípio é mais estreitamente definido:
“O segundo princípio básico da filosofia política tecnocrática consiste na drástica 
redução do saber como tal a uma das formas particulares de manifestação do 
saber, qual seja a forma técnico-científica. Assim, o tipo de conhecimentos que 
se supõe existir na mente dos tecnocratas é erigido pela ideologia à condição de 
saber por excelência, como se fosse uma modalidade superior de intelecção da 
realidade diante da qual as outras alternativas de conhecimento devessem ser 
desautorizadas”. (idem, pp. 104)
Com o objetivo de torná-lo cientificamente útil, o autor decompõe o termo em 
seis acepções distintas, sendo duas delas “negativas” e as demais “positivas”. Sem uma 
diferenciação mais precisa, o termo não teria qualquer utilidade teórica, posto que poderia 
ser usado como sinônimo de expressões já existentes, como secularização e burocracia. 
São estas as duas dimensões “negativas”. Portanto, é possível atribuir-lhe um valor 
científico desde que denote uma nova realidade para a qual não existem outras 
terminologias, i.e., o fenômeno tecnocrático propriamente dito. Segundo o autor existem 
quatro categorias que se encaixam nesta dimensão “positiva”: modo de produção, regime 
político, componente de um sistema de alianças e ideologia.
Antes de discorrer sobre cada uma das seis dimensões supracitadas, cabe 
esclarecer as distinções fundamentais entre tecnólogos, tecnocratas, contingente tecno-
científico e tecnocracia. Este método é particularmente útil para evitar a armadilha das 
duas dimensões “negativas”.
O tecnólogo é um tipo específico de mão-de-obra a serviço de uma organização 
pública ou privada. Na prática, são indivíduos que receberam treinamento técnico-
científico ou formação universitária, constituindo o “capital humano” essencial à 
realização do progresso tecnológico, desde a formulação teórica (cientistas / acadêmicos) 
até sua implementação e aplicação prática (profissionais especializados de todo o tipo, 
como engenheiros, economistas, etc.). Via de regra, cabe ao tecnólogo produzir os 
conhecimentos de natureza tecno-científica para informar e fundamentar o processo 
decisório; não propriamente tomar a decisão.
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O contingente tecno-científico, por sua vez, é o conjunto formado pelos 
tecnólogos dentro da estrutura social. Este, por mais vital que seja para a sociedade, não 
corresponde, necessariamente, a uma tecnocracia.
As organizações privadas e públicas e a sociedade como um todo dependem cada 
vez mais da disponibilidade de um contingente tecno-científico para funcionar. Por isso 
mesmo nas sociedades industriais avançadas os tecnólogos existem em maior número, 
recebem melhores salários e gozam de mais prestígio social que em sociedades menos 
desenvolvidas. No entanto, daí não se infere automaticamente que os tecnólogos estejam 
assumindo posições de poder.
“Quando nos referimos [...] a tecnocracia e tecnocratas [...] não estamos pura e 
simplesmente mencionando a presença de um contingente tecno-científico num 
determinado contexto social; na verdade estamos sugerindo, no mínimo, que os 
tecnólogos e que o contingente tecno-científico assumiu, ou está em vias de 
assumir, as funções de uma elite de poder. [...] Típico-idealmente, o tecnocrata 
seria o tecnólogo que se nega a renunciar à sua condição sócio-cultural e, em 
conseqüência, afirma a especificidade e o primado de um interesse próprio 
contraposto aos demais, ao mesmo tempo que luta por implantá-lo.6” (idem, 
pp. 18 e 40)
Ao longo do século XX o tecnólogo foi se tornando um “instrumento universal 
dos processos de tomada de decisões”. (idem, pp.20) Antes das revoluções industrial e 
científica do século XIX, estes não eram tão indispensáveis como o são hoje; mais tarde,
no entanto, “os talentos especializados deixaram de ser peças acessórias de serventia 
intermitente e valor prático discutível”. (idem, pp.20) 
Esta tendência é conseqüência direta da intensificação do processo de 
secularização, o qual “refere-se precisamente ao processo por meio do qual os indivíduos 
vinculam sua ação prática a uma orientação crescentemente racional, analítica e 
empírica.” (idem, pp.21) Esta crescente importância do conhecimento especializado na 
sociedade seria uma condição para a implementação de uma tecnocracia propriamente 
dita, jamais sua auto-afirmação ou evidência de que o mundo atual está em vias de ser 
tecnocratizado.
Sem dúvida alguma, o século XX é caracterizado por uma gestão secularizada. Tal 
fato implica na progressiva substituição das atitudes e orientações tradicionais por 
métodos mais dinâmicos e efetivos de elaboração de decisões. Estes, por sua vez,
envolvem uma série de procedimentos concatenados: a coleta de informações objetivas; a 
avaliação da relevância/confiabilidade do material para a consecução das metas que se 
                                                          
6 Grifo nosso
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têm em vista; a formulação a priori de cursos alternativos de ação; a seleção da melhor 
alternativa (i.e., a “decisão” técnica); a medição da eficácia da decisão técnica face às
metas. Enfim, todas essas considerações de natureza tecno-científica são, em princípio, 
apenas instrumentos para tomada de decisão. Os tecnólogos que provêm seus dirigentes
com tais considerações não necessariamente tomam a decisão final, tampouco definem as 
metas.
Já numa hipotética gestão tecnocratizada, os próprios tecnólogos comandariam os 
aspectos-chave do processo decisório, inclusive as metas a serem alcançadas. Estas 
decisões, por seu turno, deveriam ser orientadas a partir dos interesses da eficiência 
técnica e dos valores da ciência, mesmo que em detrimento da saúde financeira da 
organização. Caso contrário, não se poderia falar em tecnocracia propriamente, e sim em
cooptação dos tecnólogos perante os interesses do escalão dirigente. “De fato, a última 
coisa que poderia ocorrer a uma empresa capitalista seria a política de manter no poder 
um quadro de tecnocratas em detrimento de sua taxa de lucro.” (idem, pp. 23)
A secularização, portanto, é condição necessária para que uma proposição 
tecnocrática no mundo moderno faça algum sentido. Ela diz apenas que os tecnólogos são 
cada vez mais indispensáveis; se são poderosos ou não já é outra questão. Em suma, não 
há qualquer motivo para chamar de tecnocrático um fenômeno que já é adequadamente 
denotado por outro conceito previamente estabelecido nas ciências sociais.
O mesmo raciocínio vale para a burocratização, que, em seu sentido moderno,
nada mais é do que a secularização das práticas organizacionais.7 Assim como o moderno 
sistema industrial requer uma mentalidade crescentemente racional, analítica e empírica, 
as organizações responsáveis por gerir tal sistema vão adquirindo um status analogamente 
complexo, de modo que se tornou impraticável o estabelecimento de relações imediatas 
entre a alta administração e o corpo de funcionários operacionais. Ao staff administrativo
cabe esta função intermediária entre a chefia e a execução.
O aspecto mais importante a ser notado aqui é a natureza do poder deste staff
administrativo. Seja delegado ou usurpado, constitui um poder burocrático, não um poder 
tecnocrático. O tecnólogo que se converte em burocrata está, por definição, renunciando 
ao poder que lhe é próprio, i.e., o poder fundado nos valores da ciência e da técnica. O 
poder burocrático, por sua vez, não possui base autônoma, pois só existe dentro do 
contexto da organização.
                                                          
7 A burocracia como tal é um fenômeno bastante antigo, que remonta às instituições religiosas de milhares de 
anos atrás. No presente contexto, referimo-nos à estrutura interna das modernas corporações.
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“Tamanha é a diferença entre os dois tipos de profissionalismo, que a primeira 
coisa que se requer para um profissional liberal (ou seja, um tecnólogo) 
transforme-se num burocrata consiste em que ele substitua o sistema de crenças 
propriamente profissional a que se encontra aderido pelo sistema de crença que 
caracteriza o profissionalismo administrativo. Como se isso não bastasse, a 
segunda coisa que se espera dele é o uso seletivo das aptidões que adquiriu e o 
emprego condicional dos conhecimentos de sua disciplina no sentido de 
subordinar o patrimônio cultural representado pelo tecnólogo ao serviço da 
função que desempenha e não vice-versa.” (idem, pp. 31)
Como se poderia imaginar, o poder delegado ao burocrata, em princípio, jamais 
pode ser considerado de natureza tecno-científica. Por esse motivo, a burocratização, ao 
impor racionalidade, eficiência e objetividade ao sistema organizacional, impede que o 
staff administrativo possa sobrepor-se ao escalão dirigente. Ao deter um poder de 
natureza instrumental e sendo submisso ao seu cargo, o burocrata acaba por tornar-se uma 
peça eficiente no moderno sistema de dominação. A racionalidade empregada por ele não 
é baseada na técnica nem na ciência, mas na disciplina.
Evidentemente, admite-se que há casos em que o staff administrativo possa 
adquirir uma autonomia relativa, inclusive em detrimento da elite dirigente da 
organização: são os chamados tecno-burocratas. Esta autonomia é relativa porque o 
burocrata está sempre limitado pelos princípios estruturais que lhe permitem existir em 
primeiro lugar, ou seja, tal emancipação não implica no rompimento com os fins últimos 
da corporação.
Em todo caso, mais uma vez não se trata, necessariamente, de um poder 
tecnocrático. Que interesses este poder hipotético representa afinal? Em última instância, 
a ordem institucional da ciência, tomada como um agregado social relativamente 
estruturado e autônomo, um subsistema da sociedade. O verdadeiro poder tecnocrático 
tem sua origem na busca da realização de ideais compartilhados pelos membros da 
comunidade tecno-científica. 
A despeito da heterogeneidade que se observa nas ciências, sobretudo as que 
lidam com aspectos humanos, pode-se destacar alguns valores comuns, tais como a busca 
por racionalidade, objetividade, metodologia científica e pragmatismo. Já pelo lado da 
prática das disciplinas científicas destacam-se o código de ética de cada profissão, os 
critérios específicos para o reconhecimento social e a socialização derivada da afinidade 
entre membros, em contraste com as relações de poder tipicamente burocráticas.
Não é necessário dizer que os interesses da comunidade científica como um todo 
são insignificantes dentro de um quadro social mais amplo, onde valores como 
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religiosidade, sucesso pecuniário, poder militar e capital político predominam. Foi 
mencionado acima apenas que os valores relacionados à técnica e à ciência existem e 
compõem, em princípio, as bases de um poder tecnocrático propriamente dito, a despeito 
de sua inexpressividade perante outros interesses. O tecnólogo, diferentemente dos 
militares, burgueses ou operários encontra-se numa situação em que as vantagens pessoais 
compensam as desvantagens associadas a um ato de traição ao interesse específico de seu 
grupo social.
Percorridas as duas dimensões “negativas” com que o termo tecnocracia é 
empregado (i.e., confundido com outros conceitos), restam ainda as quatro dimensões 
“positivas”, ou seja, aquelas que realmente dizem respeito a uma situação genuinamente 
nova. Em ordem decrescente de envergadura do fenômeno, são elas: modo de produção, 
regime político, componente de um sistema de alianças e ideologia
A mais forte destas acepções diz que a tecnocracia corresponde a um novo modo 
de produção8, uma “terceira via” entre o capitalismo e o socialismo. Neste ponto, Martins 
compara a tecnocracia nas obras de Veblen e Galbraith: 
“Essa acepção de tecnocracia é a que domina, por exemplo, a obra de Galbraith, 
ainda que se deva admitir que o próprio autor nunca tenha se mostrado 
plenamente consciente desse fato. Não obstante, cientistas sociais mais sérios e 
responsáveis, como Veblen, por exemplo, fizeram cabalmente as duas coisas: 
referiam-se à tecnocracia como um novo modo de produção e, ao mesmo tempo, 
sabiam que era sobre isso mesmo que estavam falando. O fato de que os Veblen 
sejam poucos e os Galbraith superabundam, é apenas um motivo a mais para que 
nos detenhamos na discussão do assunto.” (idem, pp. 50)
Para Martins, a tecnocracia como modo de produção possui dois usos possíveis: 
um ideológico e outro científico. Neste contexto, a teoria de Galbraith é acusada de ter 
uma serventia ideológica, a partir do momento em que atribui à realidade um aspecto que 
é de fato inexistente. Ao enunciar que o mundo atual já não é mais capitalista nem 
socialista, mas tecnocrático, o economista estaria encarnando um “ideólogo burguês”, 
pois sua tese desqualifica eventuais críticas ao status quo. 
                                                          
8 Ao tentar definir um modelo teórico para o modo de produção tecnocrático, a fim de criticá-lo, Martins
(1974) recorre confusamente à teoria do valor-trabalho marxista, não atingindo resultados satisfatórios do 
nosso ponto de vista. Resumidamente, trata-se de um sistema que comporta duas classes (trabalhadores e 
tecnocratas) e dois fatores (trabalho e tecnologia). Nesta Tecnocracia hipotética haveria apropriação de sobre-
produto social pela classe dominante (os tecnocratas) devido ao “preço” que os trabalhadores pagam pelo 
“valor subjetivo” da tecnologia de que necessitam. Este preço seria parcialmente compensado pelos ganhos 
de produtividade, que diminuem o trabalho necessário; porém, no “cálculo” final os trabalhadores acabariam 
consumindo menos do que o valor de seu trabalho. A fragilidade da crítica envolve basicamente o 
automatismo de pensar tudo a partir de termos de troca, a insistência em valores de escassez e a hipótese do 
homo economicus (supõe-se que não haveria solidariedade/altruísmo entre as classes; porém, num mundo de 
abundância, é possível que as inclinações predatórias deixassem de predominar).
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Com efeito, supondo que a complexidade do mundo moderno naturalmente 
transformou o modo de produção capitalista em uma tecnocracia, não faria mais sentido 
contestar a presente ordem, ao menos sob os velhos argumentos referentes à ineficiência 
tecnológica inerente ao capitalismo, luta de classes ou defesa do socialismo. Este assunto 
será devidamente retomado no terceiro capítulo. Veblen, por sua vez, se encaixaria no 
emprego científico da tecnocracia como modo de produção, tema que será propriamente 
explorado no segundo capítulo. Por ora, basta dizer que a teoria vebleniana descreve a 
tecnocracia como uma possibilidade a ser implementada, jamais a identificando com a 
realidade.
Vale notar que, apesar de posicionar-se francamente contra todas as teorias 
tecnocráticas, Martins admite que “o modo tecnocrático de produção, se é que tal coisa 
possa existir, permitiria um notável avanço das forças produtivas, da riqueza material e 
mesmo, embora não tanto, da herança cultural da sociedade.” (idem, pp. 74)
Prosseguindo a análise, a segunda dimensão “positiva” é aquela em que a 
tecnocracia é identificada como um regime político. Um regime político se caracteriza, 
entre outras coisas, por um sistema de valores aliado a uma estrutura, uma efetivação e 
uma formação de autoridade.
Após a Revolução de 64 no Brasil, existiu uma tendência de rotular o regime 
militar como tecnocrático. Para Martins, tal proposição é equivocada do ponto de vista 
teórico, pois não são os valores da ciência e da técnica que orientaram tal regime, mas a 
autoridade hierárquica e os interesses nacionais estratégicos. Ao mesmo tempo a estrutura 
e a efetivação da autoridade vêm das normas e convenções militares, enquanto as decisões 
importantes são tomadas pelos oficias de alta patente, sendo ou não tecnólogos.
Martins identifica o “Soviete de Técnicos” de Veblen com a proposição de um 
regime político tecnocrático. Certamente, nem Veblen, nem os membros do movimento 
tecnocrático norte-americano, concordariam com este rótulo, por diferentes razões. Com 
justiça, pode-se, no máximo, admitir tal possibilidade em caráter transitório, pois é difícil 
imaginar a implementação de um regime político tecnocrático sem cambiar o “modo de 
produção”. A melhor alternativa parecer ser conceber tal regime como o conjunto de 
valores e a estrutura de autoridade mais adequada ao “modo de produção” tecnocrático.
Embora seja assunto para os capítulos seguintes, pode-se adiantar que o modelo de 
Veblen não é de forma alguma compatível com o conceito de “modo de produção 
capitalista”. Pelo simples fato de um regime político ser “menos” que um modo de 
produção, já que pode estar contido tanto numa sociedade capitalista como socialista, o 
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enquadramento do “Soviete de Técnicos” nesta dimensão apresenta problemas. Já do 
ponto de vista dos afiliados ao movimento tecnocrático, basta dizer que estes, ao menos 
na fase inicial do movimento, se declaram invariavelmente apolíticos9.
Restam ainda duas dimensões “positivas” da tecnocracia, que são as duas mais 
fracas: a tecnocracia como componente dos sistemas de aliança e como ideologia. A 
alternativa ideológica já foi brevemente discutida quando falamos de modo de produção, e 
será explorada com mais detalhe no último capítulo. Resumidamente, esta concepção
consiste na identificação da tecnocracia não como uma realidade substantiva – tal como 
ocorre quando é vista como modo de produção, regime político ou sistema de alianças –
mas como um fenômeno que ocorre apenas na mente dos homens. 
O principal problema desta dimensão deriva do fato de que certos pensadores 
tecnocráticos, como Galbraith, aproveitar-se-iam da existência da ideologia para inferir 
que o mundo de fato se tecnocratizou, ou está em vias de fazê-lo. Em todo caso, se supõe 
que a ideologia permeia toda e qualquer teoria tecnocrática.
Já como componente de sistemas de aliança, a tecnocracia é vista como um novo 
participante do bloco de poder da sociedade capitalista. Como exemplo de uso do termo 
neste sentido Martins cita Octávio Ianni, o qual observa que o aumento da participação do 
Estado na economia brasileira elevou a participação do contingente tecno-científico na 
política governamental. Este grupo teria um modelo de pensamento mais voltado para os 
valores da ciência e da eficiência tecnológica, eventualmente se contrapondo ao 
pensamento político do centro da coalização de poder. Trata-se “apenas” de um sistema 
de alianças justamente porque não se supõe que o modo de produção ou o regime político 
tenha se tecnocratizado substancialmente.
A aliança entre o setor tecnocrático e os grupos dominantes pode se dar de duas 
maneiras distintas: ou os tecnólogos estão a serviço de uma elite que vê na inovação e 
modernização um meio para atingir seus fins, ou, pelo contrário, a classe dominante se vê 
forçada a aliar-se com a tecnocracia – um “mal necessário” – eventualmente tendo seus 
interesses contrariados.
O primeiro caso denota simplesmente ao fenômeno da secularização subordinado 
aos interesses financeiros dominantes. Já o segundo trata de uma aliança em que o 
                                                          
9 Parece claro que Martins não admite qualquer possibilidade de um movimento verdadeiramente apolítico, 
atribuindo a tal proposição um valor meramente nominal. Tanto que o autor analisa a tecnocracia a partir de 
conceitos da Ciência Política! Desta forma, parece haver uma dificuldade intransponível de comunicação 
entre os ideais do movimento tecnocrático norte-americano e os de Martins.
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contingente técnico-científico aparece como força política capaz de disputar com o setor 
que ocupa o centro do sistema.
Quanto a este tipo infiltração tecnocrática no aparelho de Estado, pode-se 
imaginar três possibilidades: (i) a aliança fica restrita ao círculo dominante de poder, 
resultando apenas num novo arranjo da classe dominante e não numa revolução 
tecnocrática propriamente; (ii) os tecnocratas convidados a ingressar no Estado pela elite 
dominante estão aliados aos interesses da classe dominada (os trabalhadores), 
representando-os intelectualmente. Ainda que haja aí uma possibilidade revolucionária, 
esta situação não corresponde a uma tecnocracia plena, pois estaria sempre sujeita a uma 
eventual quebra da aliança entre tecnocratas e proletariado. O novo Estado seria erigido 
sobre uma coalização política entre grupos sociais, e não sobre os valores objetivos da 
ciência e da técnica; (iii) os tecnocratas infiltrados no Estado não assumem compromisso 
de base com quaisquer grupos ou interesses alheios ao mundo da ciência e da técnica. As 
alianças são apenas pragmáticas e circunstanciais, com os tecnocratas atuando de forma 
autônoma. A principal ressalva política consiste na unicidade de interesses do contingente 
técnico-científico, uma vez que somente uma parte dele está infiltrada no Estado. Caso 
contrário, o círculo de poder dominante poderia muito bem contratar outro conjunto de 
tecnólogos desinteressados em uma revolução, substituindo os tecnocratas que ocupavam 
posições estratégicas no Estado.
Supondo que a unidade do contingente técnico-científico de fato ocorra e que este 
abdique de uma postura meramente modernizadora, operacional e administrativa, mas, 
pelo contrário, leve às últimas conseqüências seu projeto de autonomia, não estaríamos 
mais tratando de um sistema de alianças. Esta mudança, se concretizada, representaria 
algo muito maior, equivalente a um novo “modo de produção”. Com esta ressalva, 
Martins associa corretamente a teoria vebleniana como componente de sistema de 
alianças.
Com isto chegamos ao fim da abordagem teórica da tecnocracia própria das 
sociedades modernas da segunda metade do século XIX. Conforme foi visto, Martins 
(1974) decompôs o termo em seis dimensões distintas, duas “negativas” e quatro 
“positivas”. As “negativas” corresponderiam a meros equívocos, sejam eles intencionais 
ou não. Procurou-se demonstrar que tanto a secularização como a burocratização são 
fenômenos distintos e independentes da tecnocratização. 
Já as acepções “positivas” são aquelas em que o termo de fato adquire alguma 
serventia teórica. A mais forte, e possivelmente a única verdadeiramente tecnocrática, 
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consiste em identificá-la como um novo “modo de produção”. Já como regime político, a 
tecnocracia se revela problemática, pois, uma vez implementada, tenderia a cambiar 
também o “modo de produção”. 
Analogamente, como componente de sistemas de alianças, só configuraria uma 
situação verdadeiramente original caso os tecnocratas levassem o projeto de autonomia às 
últimas conseqüências, o que igualmente acarretaria na mudança de “modo de produção”. 
É interessante notar que, nestes dois últimos casos, ou se conduziu à acepção mais forte 
(“modo de produção”), ou se desqualificou o aspecto tecnocrático de tais dimensões. 
Finalmente, há a alternativa ideológica, a qual teoricamente subjaz a todos os pensadores 
tecnocráticos, e que pode ser usada para inferir, como o fez Galbraith, que vivemos numa 
sociedade tecnocrática.
Toda a discussão sobre os seis usos possíveis gravitou em torno de um eixo
específico para as sociedades industriais mais modernas, posteriores à Segunda Revolução 
Industrial. Contudo, há ainda um eixo atemporal, discutido no início desta seção, que 
identifica a técnica como a atividade humana universal e o saber técnico como elemento 
de legitimação do poder em diferentes épocas. 
O capítulo seguinte irá expor os aspectos tecnocráticos das teorias de Platão, 
Saint-Simon e Veblen. É válido observar que se, nos dois primeiros, trabalha-se 
exclusivamente em torno de um eixo atemporal, em Veblen a situação é mais complexa, 
pois pode ser vista simultaneamente de ambos os eixos. A rigor, em Saint-Simon já há 
uma sociedade industrial nascente, configurando-o como elemento de transição. Porém, é 
somente após a Segunda Revolução Industrial que o fenômeno técnico de fato adquire sua 
plena envergadura.
31
CAPÍTULO 2 – O PENSAMENTO TECNOCRÁTICO NA HISTÓRIA
“A rigor, o pensamento tecnocrático não tem história. Nessa corrente de idéias os 
sucessores não costumam revelar qualquer consciência da obra de seus 
antecessores e, portanto, não elaboram materiais legados por uma tradição 
intelectual previamente estabelecida, ao contrário do que é notório em outras 
correntes do pensamento político como o liberalismo, o socialismo, o fascismo, 
etc. [...] A despeito da especificidade que diferencia os contextos históricos em 
que viveram, é possível identificar um aspecto abstrato que é comum a todos, 
qual seja, o propósito de pensar a organização da vida social e política a partir da 
afirmação do primado da razão científica.” (Martins, 1975, pp. 17-18).
O presente capítulo irá tratar da dimensão histórica do pensamento tecnocrático a 
partir do reconhecimento de Platão e Saint-Simon10 como dois importantes precursores das 
modernas teorias do gênero. Conforme a abordagem de Carlos Estevam Martins, o aspecto 
a ser considerado é que ambos compartilharam a tese de que um tipo especial de 
conhecimento, baseado na razão científica, justifica que seus detentores assumam posições 
de poder. Em outras palavras, defende-se uma espécie de “governo dos mais aptos”, sendo 
o conhecimento e não popularidade, consangüinidade ou santidade o critério empregado 
para legitimar os governantes.
Em seguida serão abordadas as principais transformações advindas das 
“Revoluções” Industrial e Científica do século XIX, as quais não só dotaram o homem 
com uma nova visão de mundo como também aumentaram sobremaneira a relevância do 
debate tecnocrático.
Na penúltima seção será feita uma revisão bibliográfica de tópicos selecionados dos
escritos de Thorstein Veblen, também de modo a avaliar seu conteúdo tecnocrático. Sendo 
a teoria vebleniana um dos pontos focais deste trabalho, um exame um pouco mais 
detalhado do conjunto da obra se mostrou pertinente.
Por fim serão analisados alguns aspectos de um importante movimento social do 
início do século XX: o movimento tecnocrático norte-americano. Procuraremos evidenciar 
a afinidade eletiva entre a teoria de Veblen e os ideais dos ativistas da Tecnocracia.
                                                          
10 Longe de pretender que a história das idéias tecnocráticas anteriores a Veblen se esgote em Platão e Saint-
Simon, optou-se, dada as limitações espaciais, pela maior relevância com relação à obra vebleniana e, de 
certa forma, com o pensamento tecnocrático em geral. Evidentemente, existem outros pensadores análogos 
dentro do longo período abordado neste capítulo, como por exemplo: Francis Bacon (1561-1626), Auguste 
Comte (1798-1857), Edward Bellamy (1850-1898) e H.G. Wells (1866-1946). 
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2.1 – A Tecnocracia em Platão
“Os males não cessarão para os humanos antes que a raça dos 
puros e autênticos filósofos chegue ao poder, ou antes, que os 
chefes das cidades, por uma divina graça, ponham-se a filosofar 
verdadeiramente” (Platão, Carta Sétima, 326b).11
Foi na filosofia grega que surgiu, pela primeira vez, uma teoria racional do Estado. 
A República se caracteriza, em geral, por uma concepção de sociedade onde predomina a 
Justiça. Defende Platão que se a sociedade for justa, a mesma, então, alcançará a harmonia 
e a fraternidade. A partir da noção de Justiça12, deriva Platão que a sociedade se auto-
organizará de forma a suplantar o caos que uma sociedade comum apresenta. 
No entanto, há ainda um princípio anterior à Justiça: o Bem, conceito primeiro da 
árvore platônica. Ele é entendido como algo objetivo, existente em si mesmo e imutável 
em suas propriedades, as quais não só podem ser conhecidas como, uma vez conhecidas, o 
são em caráter definitivo. Supõe-se que se a conduta de um indivíduo não se pauta na 
virtude, é tão somente pelo desconhecimento deste Bem. Somente o filósofo, por sua vez, é 
capaz de ascender à verdadeira idéia de Bem e, portanto, somente ele poderá guiar os 
demais em direção à Verdade e a uma vida plena e justa.
“Fica sabendo que o que transmite a verdade aos objetos cognoscíveis e dá ao 
sujeito que conhece esse poder, é a idéia do Bem. Entende que é ela a causa do 
saber e da verdade, na medida em que esta é conhecida, mas, sendo ambos assim 
belos, o saber e a verdade, terás razão em pensar que há algo mais belo ainda do 
que eles. E, tal como se pode pensar, correctamente, que neste mundo a luz e a 
vista são semelhantes ao Sol, mas já não é certo tomá-las pelo Sol, da mesma 
maneira, no outro13, é correcto considerar a ciência e a verdade, ambas elas, 
semelhantes ao Bem, mas não está certo tomá-las a uma ou a outra, pelo Bem, 
mas sim formar um conceito ainda mais elevado do que seja o Bem.” (Platão, A 
República, 508e-509a)
A República de Platão é a obra a partir da qual se gerará todo tipo de utopia acerca 
das sociedades e governos ideais. Nela são expostas suas principais e mais elementares 
idéias (algumas são revistas n’As Leis, uma obra escrita por um Platão já perto da morte e 
muito mais “maduro” – é seu último e inacabado livro). 
                                                          
11 Referência padrão para citações referentes aos escritos atribuídos a Platão, baseada na edição de três 
volumes de suas obras completas compiladas por Henricus Stephanus em 1578.
12 Justiça para Platão, analogamente ao conceito de política pensado por Aristóteles, trata de uma forma 
ordenativa primária em seu modelo ideal de sociedade. É um conceito intangível para o qual cabe uma série 
de definições em relação ao período histórico ou doutrina do direito. Platão jamais chega a elaborar uma 
definição explícita de justiça – a própria República pode ser entendida como uma busca por este conceito. 
13 No outro mundo, o mundo inteligível.
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Em A República, Platão narra o que será conhecido como o Mito da Caverna, uma 
famosa alegoria sobre o caráter ilusório da realidade. Em seu mito, ele conta a história de 
prisioneiros acorrentados no interior de uma caverna, limitados a olhar em uma única 
direção. Tudo o que podiam ver eram as sombras, projetadas na parede, de objetos 
carregados por aqueles que passavam às suas costas, à frente de uma grande fogueira. 
Ouviam-se somente os ecos dos ruídos que se produziam do lado de fora. Tendo 
permanecido na caverna por toda a vida, esses prisioneiros tomavam as sombras pelos 
objetos reais, pela própria realidade. Ao conseguir livrar-se dos grilhões, sair da caverna e 
ver o mundo lá fora, um deles percebe a grande ilusão a que ele e seus companheiros 
estiveram submetidos.
A implicação política deste mito não é pequena: o indivíduo capaz de ascender de 
um plano meramente opinativo para outro no qual se consegue chegar à verdadeira 
essência das coisas – o filósofo, diga-se de passagem – seria o único capaz de guiar os 
demais em direção a uma existência livre, justa, bela e autoconsciente. Ao conhecer o 
Bem, o filósofo é simultaneamente o mais apto e o mais motivado a governar 
adequadamente a cidade. Governar, neste contexto, é precisamente a techne que produz o 
bem-estar da polis. Só detém tal técnica aquele que investiga as essências últimas de todas 
as coisas, incluindo aí os fundamentos da conduta humana. Ou seja, quem domina a 
episteme em seu mais alto grau.
Para Platão a virtude nada mais é que o conhecimento do Bem, apesar da 
impossibilidade deste ser apreendido diretamente. Neste caso, torna-se necessário o 
movimento de ascese filosófica, o qual só pode ser empreendido pelo filósofo, a fim de 
estabelecer o elo entre o mundo sensível e o inteligível (o mundo das idéias). No modelo 
platônico14, portanto, a política pressupõe o encontro da verdade e esta, por sua vez, 
pressupõe a ascese filosófica, i.e., o movimento pelo qual o espírito humano eleva-se até 
apreender as essências das coisas.
Platão idealiza uma cidade na qual dirigentes e guardiões representam a encarnação 
da pura racionalidade. As pessoas são dóceis (gentis, educadas; não no sentido atual, de 
enfraquecimento político), capazes de compreender todas as renúncias que a razão lhes 
impõe, mesmo quando duras. O egoísmo está superado e as paixões, controladas (por isso, 
                                                          
14 Para Platão, o problema político deve ser tratado, antes de mais nada, no campo fértil da imaginação, a 
partir da elaboração de modelos de estruturas societais historicamente inéditas. Já pensadores tecnocráticos 
mais recentes, como Galbraith, trabalham com aproximações empíricas e ajustes circunstanciais, 
abandonando a tarefa de elaborar arquétipos ideais em nome de uma abordagem mais pragmática ou mesmo 
ideológica, conforme interpretado por Martins (1974, 1975).
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o cristianismo adota Platão). Os interesses pessoais se casam com os da totalidade social e 
o príncipe filósofo é a personificação do elo com o transcendente. Apesar de tudo isso e 
desse ideal de Bem comum, Platão parece reconhecer o caráter utópico desse projeto 
político, no final do livro IX de A República:
“A despeito de sua teoria da virtude e, a rigor, em contradição com ela, Platão 
admite a hipótese de que os interesses materiais, egoísticos, podem atuar como 
causas que impelem os homens em direção ao mal como causas que desvirtuam a
conduta humana. Esse seria o caso das “divergências” que surgem a partir das 
diferenças de propriedade e de relações familiares.” (Martins, 1975, pp. 31)
A família dentro da polis é entendida como a célula principal de um sistema social 
comunal – entendendo aí a polis como a camada dos cidadãos, de onde se exclui os 
estrangeiros e aqueles que não pertencem às castas aristocráticas (os que trabalham em 
serviços como construção e artesanato). No entanto, em uma República idealizada a família 
deixa sua organicidade para se fundir no interesse do Estado. Os cidadãos passam a ser 
educados pelos mais sábios e desde sempre devem se voltar ao interesse maior que é a 
Justiça como base da virtude. Em uma República ideal inexistiria a propriedade privada e 
as pessoas de tudo usufruiriam igualmente – nada sendo interditado a um cidadão, 
reconhecido como tal. De acordo com Martins (1975, pp. 112): “a tradição, a família e a 
propriedade, lado a lado com a ausência de uma educação que internalize uma ideologia 
comum, dividem a elite em facções antagônicas e impedem, assim, a consolidação da 
unidade do Estado”.
Na sociedade perfeita idealizada pelo filósofo o trabalho manual continuava não 
valorizado no âmbito da cidade-estado. O aristocrata não trabalha: ele deve ter tempo de 
apreciar as essências eternas das coisas. A classe dos trabalhadores não estava inclusa 
dentre a dos cidadãos da polis; em tendo que trabalhar, não lhes sobrava tempo para a 
contemplação da verdade e para a prática política. Para Platão, o ideal humano se realizava 
na figura do cidadão filósofo, livre das incumbências da sobrevivência, constituindo um 
ideal altamente elitista. Segundo Platão (A República, 485d): 
“[...] quando os desejos se inclinam com violência para um só objeto, sabemos 
que, de algum modo, se tornam mais débeis para o resto, como se fossem uma 
torrente desviada para aquele lado. [...] Se a corrente for em direcção às ciências 
ou actividades dessa espécie, julgo que não cuidará senão do prazer da alma em 
si [...] Tal indivíduo será moderado, e de modo algum ambicioso; porquanto os 
motivos pelos quais se afadiga para obter a riqueza, com o seu acompanhamento 
de desperdícios, a ninguém convém menos do que a ele. [...] Aquele que possuir 
um espírito superior e contemplar a totalidade do ser [...] [não] é capaz de julgar 
que a vida humana tem grande importância [.]”
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Platão e a sua academia se envolveram em uma ampla variedade de estudos – da 
matemática a metafísica, estética, ética e política. Sua preocupação principal era 
determinar os requisitos para uma boa sociedade, admitida a premissa básica de que a boa 
sociedade é o produto de bons cidadãos, e que os bons cidadãos tendem a ser formados 
pelas boas sociedades. O fundamento para isso é a Justiça, tanto no coração dos homens 
como nas instituições e práticas sociais.
Platão, como homem de seu tempo, era concorde com o governo de poucos, porém 
capazes tecnicamente de governar e administrar o Estado em prol de todos os cidadãos. 
Essa forma de governar indicada em A República tem paralelo nas idéias de Saint-Simon e 
de Veblen em torno do eixo atemporal da tecnocracia – termo que pode significar, 
inclusive, governo dos mais competentes. 
O governo do Rei Filósofo e a construção fictiva do mundo das idéias separado do 
mundo dos fenômenos faz parte de uma construção metafísica invejável. Por outro lado, 
em um plano de empiria, sabe-se que nenhum homem é auto-suficiente e que a razão de 
ser de toda a sociedade reside na mútua satisfação das necessidades humanas. Platão parte 
do princípio de que as pessoas têm aptidões inatas e, portanto, executam melhor certas 
tarefas melhor que outras. 
Neste sentido, a República ideal seria composta por três categorias de indivíduos, 
de acordo com suas aptidões naturais: os produtores, os guardiões e os governantes. Dentro 
desta divisão, a posição do filósofo nada tem de excepcional: seu direito de governar é 
apenas a outra face do dever de governar. Somente ao filósofo, que melhor conhece os 
fundamentos da conduta humana, caberia guiar os demais na distribuição destas tarefas.
Vimos nos parágrafos precedentes que Platão tinha em mente que o Estado é, na 
verdade, uma abstração, uma criação. Porém, para efeitos práticos, o Estado necessita 
produzir efeitos de superfície, de modo a torná-lo verossímil, através de instituições tais 
como: leis, polícia, tribunais e funcionalismo público. Com efeito, em As Leis, um Platão 
mais velho e “maduro”, empenhado diretamente na atividade política, trataria de delinear 
as condições propiciadoras do Estado ideal.
“Conforme esclarece o próprio Platão, As Leis foram escritas para descrever, não 
o melhor de todos os Estados, mas o segundo melhor, ou seja, aquele que, na 
hierarquia dos graus de perfeição, antecede imediatamente o Estado perfeito. Em 
As Leis Platão o afirma explicitamente: sem leis os homens não diferem em nada 
dos animais selvagens, porém, desde que um sábio se torne governante ou o 
governante se torne sábio, as leis deixam ipso facto de ser necessárias, pois 
‘nenhum direito ou ordenamento natural é mais poderoso que o conhecimento’.” 
(Martins, 1975, pp. 115)
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Não se trata, portanto, de uma ruptura com o ideal tecnocrático exposto n’A
República. A lei é, grosso modo, um artifício que materializa o poder do Estado fazendo 
com que perante o povo não reste dúvida de sua existência; tem como efeito diminuir a 
força política dos súditos na medida em que é instrumento disciplinador. Desacreditando a 
possibilidade de uma súbita adesão ao seu modelo somente por conta da força de suas 
idéias, o Platão “maduro” apostaria na disseminação da virtude por meio do cumprimento 
de leis aplicáveis tanto para governados como para governantes. Passaria inclusive a 
admitir algum apelo democrático, desde que subordinado e limitado pela aristocracia 
filosófica.
Ao que tudo indica, o projeto original d’A República somente seria possível na 
cidade ideal e com a sociedade ideal. Platão, de toda forma, quis implementar suas idéias e 
sabemos que acabou como escravo em uma cidade distante de Atenas, sendo comprado por 
discípulos seus que o retornaram à polis. Esse foi um sonho tecnocrático – do tipo que 
resulta em fracasso dada a incompatibilidade dos planos físico e metafísico. Isto posto, não 
devemos olvidar que esses experimentos, na atual sociedade tecnificada, não possuem a 
inocência empirista de Platão. 
O homem grego encontra-se em paz com a natureza que descobre e diviniza. O 
mundo, concebido inteiramente em termos teleológicos, é sua casa; sua ação nele busca a 
harmonia com os propósitos objetivos da natureza. Da Antiguidade Clássica para a 
Modernidade, o pensamento ocidental parece ter cambiado para uma postura mais 
agressiva perante o meio ambiente, com o homem arrogando a si mesmo o título de 
“mestre da natureza”. A ciência, ao invés de revelar as essências das coisas, agora se limita
a responder como funcionam; em substituição à adoração do desconhecido, predominam 
novos verbos como dominar e conquistar.
Tal ruptura é freqüentemente associada, por mais irônico que possa parecer à 
primeira vista, ao Renascimento. Isso porque uma das características mais marcantes deste 
movimento é justamente o resgate cultural da Antiguidade Clássica. No campo da filosofia, 
a nova postura “agressiva” do homem costuma ser creditada a dois dos mais importantes 
precursores da ciência moderna: René Descartes e Francis Bacon15. Evidentemente, trata-
                                                          
15 Francis Bacon (1561-1626) foi, assim como Platão, um teórico da tecnocracia em seu sentido mais amplo. 
Publicado dois anos antes de sua morte, A Nova Atlântida descreve um mundo em que a política é substituída 
por uma administração pautada em valores científicos e tecnológicos. Nas palavras de Bacon: “O Objetivo de 
Nossa Fundação é o Conhecimento das Causas e dos movimentos secretos das coisas; e o alargamento das 
fronteiras do império humano, para executar tudo o que for possível.” (Bacon, citado por Durant, 1996, pp. 
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se de um processo contínuo e complexo, não podendo ser reduzido a apenas dois nomes. 
Mas por questões de escopo e espaço, avançaremos diretamente ao século XVIII, sem 
antes deixar de notar que:
“Onde quer que o espírito de controle tenha dominado o espírito da resignação, 
fez-se sentir a influência de Bacon. Ele é a voz de todos aqueles europeus que 
transformaram um continente de uma floresta em uma terra de tesouros de arte e 
ciência e fizeram de sua pequena península o centro do mundo. ‘Os homens não 
são animais eretos’, disse Bacon, ‘mas deuses imortais.’ ‘O criador nos deu a 
alma, como a todo mundo, mas uma alma que não se sacia nem mesmo com o 
mundo.’ ” (Durant, 1996, pp.148)
Porém, vistos de outro ângulo, nomes como Descartes, Bacon, Da Vinci, 
Copérnico, Gilbert, Harvey e Galileu foram, em verdade, autênticos heróis ao despertarem 
a humanidade do longo sono dogmático da “Idade das Trevas” (denominação pejorativa da 
Idade Média entre os humanistas do século XVII). O vigor, as esperanças e as realizações 
deste tempo não devem ser diminuídos sem ressalvas. Afinal, é justamente no 
Renascimento que a techne e a episteme se fundem para formar a ciência e a tecnologia 
modernas. Conforme visto no primeiro capítulo, esta lacuna era precisamente o que 
impedia um progresso material maior na Grécia Antiga (onde a contemplação era 
prioridade) e possivelmente em todas as outras épocas.
Enfim, não parece razoável esperar que o emergente progresso técnico-científico 
renascentista, e posteriormente iluminista, tivesse surgido com moderação ou autocensura. 
Talvez antes de denunciar a Modernidade seja pertinente observar que a técnica e a ciência 
jamais tiveram mãos tão livres como normalmente se supõe, posto que, ao se emanciparem 
da Igreja, caem imediatamente nas mãos da burguesia ascendente. Dito isto, continuam 
válidas, embora relativizadas, as críticas genéricas dirigidas à atitude espiritual do homem 
moderno. 
Em 1789, ocorre a Revolução Francesa e um grande traumatismo histórico se 
opera, um corte: surge uma sociedade que se inspira nos princípios da ciência. Tendo 
assistido a Revolução ao vivo e a cores, Saint-Simon imaginou um novo mundo sob a 
égide do restaurador Napoleão e posteriormente sob Luis XVIII. O filósofo e economista 
francês parecia acreditar que os governantes, inclusive a própria dinastia dos Bourbons, a 
classe média e também os trabalhadores poderiam colaborar com seus planos de reforma 
                                                                                                                                                                               
143) Esta breve exposição aponta para um novo espírito de época que, diferentemente dos antigos gregos, 
tende a reunir techne e episteme; por isso mesmo, o rei-filósofo é substituído pelo cientista empírico.
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social, movidos por um ideal abstrato de justiça e pela força lógica de suas próprias idéias. 
O utopismo de Saint-Simon será objeto da próxima seção. 
2.2 – A Tecnocracia em Saint-Simon
“[…] No momento em que todos os nossos conhecimentos particulares eram 
conjecturais ou metafísicos, foi natural que a direção da sociedade, no que se 
refere aos assuntos espirituais, estivesse em mãos de um poder teológico, porque 
os teólogos eram, então, os únicos metafísicos gerais. Em contrapartida, quando 
todos os nossos conhecimentos estão fundados em observações, a direção dos 
assuntos espirituais deve ser confiada à capacidade científica positiva.” (Saint-
Simon, citado por Martins, 1975, pp. 48)
Claude Henri de Rouvroy, o Conde de Saint-Simon, viveu entre 1760 e 1825 e foi 
um dos primeiros e mais brilhantes teóricos da nascente sociedade industrial. Teve 
influência decisiva na formação do positivismo que inspiraria algumas idéias de Veblen, e, 
indiretamente, o movimento tecnocrático norte-americano do século XX. Saint-Simon 
destaca-se dos demais pensadores de sua época pela preocupação não só de compreender o 
desenvolvimento da sociedade e da história, mas também, e muito especialmente, de 
elaborar programas para uma reorganização social.
O pensamento saint-simoniano é sobretudo uma reflexão sobre a dupla revolução 
que ocorreu na Europa e na América no século XVIII: a Revolução Política, que fez com 
que a classe trabalhadora tomasse consciência de sua importância na sociedade e cujos 
efeitos Saint-Simon pôde constatar tanto na França como na América; e a Revolução 
Industrial16, ocorrida na Inglaterra. Manejado pela nova classe dominante, o progresso 
tecnológico presentifica novas maravilhas, do tear hidráulico à máquina a vapor. Contudo,
a despeito do aumento da produtividade, observam-se conseqüências profundas para o 
conjunto social.
A (primeira) Revolução Industrial consolida o trabalho assalariado dentro das 
cidades, cuja fisionomia adquire um aspecto irreconhecível, dada a crescente urbanização. 
Cercadas as terras comunais da Idade Média, o homem comum europeu se vê obrigado a 
                                                          
16 “Alguns autores negam que tenha havido um revolução no sentido de transformação súbita e fundamental, 
e, sim, uma evolução, expressão mais compatível com o lento e gradual desenvolvimento de fatos 
econômicos. Todavia, as mudanças do século XVIII e XIX foram mais rápidas do que em qualquer outro 
período da História, e são tão extensas e profundas, que a palavra revolução talvez ainda possa ser empregada 
com propriedade. Coincidiu a Revolução Industrial com o advento político da burguesia.” (Souto Maior, 
1968, pp. 410)
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vender sua força de trabalho para existir. Apesar do progresso técnico, os padrões de vida 
da população mais desfavorecida declinam de um modo geral, conforme comprovaram 
alguns estudos, e.g., A Perspective of Wages and Prices (1981) de Henry Phelps Brown e 
Sheila V. Hopkins.
A partir da Revolução Francesa nasce uma nova configuração social onde a moral 
se distancia das crenças religiosas, dando origem ao Estado laico. Defensor do 
desenvolvimento e da disseminação do pensamento científico, Saint-Simon entende que a 
estabilidade social propiciada pela ideologia religiosa não é mais possível em termos do 
respeito à hierarquia social, pois o nivelamento se dava em uma ordem transcendente. O 
autor acredita que a antiga visão de mundo, dado o fracasso do clero e da nobreza em 
manter a ordem, perdera sua validade. 
No Estado ideal de Platão o poder do rei-filósofo é justificado por seu 
conhecimento do mundo inteligível, aquele que comporta as essências das coisas. 
Analogamente, porém no plano da realidade, a Igreja medieval é a instituição responsável 
pelo intermédio com o mundo sobrenatural. Já no mundo de Saint-Simon, as ciências
empíricas tendem a adquirir uma credibilidade superior à sabedoria filosófica platônica e 
aos dogmas judaico-cristãos.
Por isso a justificativa para a manutenção do sistema de classes herdado do 
feudalismo não pode mais residir em termos de convicção religiosa ou em termos de 
moral, mas no que tange às tarefas que cada um deve desempenhar para o bom 
funcionamento da sociedade. Saint-Simon defende que a Revolução Francesa não foi ao 
fundo das coisas, pois colocou em primeiro plano a mutação política da sociedade – a 
substituição do regime monárquico pelo regime republicano e representativo – sem se 
empenhar numa reforma mais profunda, a da organização econômica. 
Após a Revolução ocorre uma gradual transferência do poder da nobreza e do clero 
para a burguesia ascendente, assim como uma tímida (em relação à Revolução Industrial 
inglesa) formação da indústria. Observando essa tendência, Saint-Simon prevê que a 
Revolução Política de 1789 era um prenúncio de uma revolução ainda mais importante: a 
substituição do velho Estado Teocrático-Militar por um Estado Tecnocrático-Industrial, 
imaginado como uma sociedade historicamente inédita e voltada para o novo espírito 
científico e tecnológico.
De toda forma, Saint-Simon, talvez por ser de origem aristocrática, prefere 
mudanças graduais, defendendo uma nova versão da estrutura medieval adaptada às 
condições do mundo moderno: “O nobre que for capaz de trocar os seus títulos de origem 
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aristocrática pelos certificados de competência científica sobreviverá à crise representada 
pela Revolução com seu status social a salvo e sua proeminência política intacta.” 
(Martins, 1975, pp. 42).
No pensamento saint-simoniano não se pode afirmar, em absoluto, que há normas 
sociais convenientes para todo agrupamento humano; o que pode ser adequado para uma 
época costuma não o ser em outra posterior. Isso ocorre com a moderna sociedade 
industrial que precisa migrar do modelo de sociedade de molde absolutista para o modelo 
de produção industrial eficiente. A idéia-chave do pensamento de Saint-Simon, inspirada 
na ideologia do progresso dos seus mestres do século XVIII17, é a aplicação das ciências 
positivas à interpretação e organização da sociedade, partindo de uma generalização da Lei 
da Gravitação Universal18. 
O problema fundamental para a consolidação do Estado Tecnocrático-Industrial é a 
questão da unidade do conhecimento. Analogamente ao ideal de Bem comum em Platão, a 
integração do saber é vista como condição necessária para a integração social e a 
prosperidade do conjunto. “Não há sociedade sem que existam idéias comuns; cada 
indivíduo necessita sentir o laço que o une aos demais e que garante a união recíproca” 
(Saint-Simon, citado por Martins, 1975, pp. 40).
Diferentemente da Grécia Antiga, no entanto, o espírito desta época já atribui à
techne um status quase tão elevado quanto à episteme19. O governo ideal, portanto, não 
poderia se esgotar no aspecto espiritual. Era necessário um grupo que orientasse a 
produção da riqueza material. Interessante é o que Saint-Simon pensa acerca do que seja 
“indústria”:
“Indústria, para Saint-Simon, é toda atividade econômica produtiva. Um 
fazendeiro é um industrial se, como organizador da produção, participa 
diretamente do processo produtivo. Pela mesma razão, um operário também é 
um industrial. Equivale a dizer, “indústria” é o nome de uma ordem institucional 
da sociedade da qual participam empresários, lavradores, operários, capatazes, 
artesãos e, inclusive, comerciantes e banqueiros. Todas essas categorias, uma vez 
que são membros da indústria, têm um interesse comum e estão unidos em torno 
                                                          
17 Referimo-nos ao grupo de ideólogos liderados por Condorcet, Destutt de Tracy e Cabanis, cuja influência 
comum é o Kant da Crítica da Razão Pura.
18 A questão do pensamento saint-simoniano se pautar na Lei da Gravitação Universal pode ser entendida 
como a iniciativa de se tentar descobrir leis fundamentais do comportamento social por meio da aplicação do 
método científico, analogamente à física de Newton.
19 Não qualquer técnica: trabalhos considerados inferiores, como afazeres domésticos ou a atividade dos 
operários e agricultores não proporcionavam estima social. O aspecto a ser considerado é que na Antiguidade 
e na Alta Idade Média não havia negociação com o mundo real: em ambos os casos o melhor a se fazer era 
buscar elevação ou salvação no mundo sobrenatural. Já no século XVIII a ação concreta, a inovação 
tecnológica e o espírito empreendedor são aprovados e incentivados pela sociedade. 
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do mesmo objetivo na luta contra os mesmos adversários.” (Martins, 1975, pp. 
43)
Estas duas faculdades – o conhecimento e a realização prática – são associadas a 
duas ordens institucionais comandadas por dois poderes: respectivamente o poder 
espiritual e o poder temporal. As duas capacidades são vistas como igualmente importantes 
para o progresso da civilização. O indivíduo que não contribuísse com nenhuma delas seria 
visto como um parasita. Há, portanto, dois tipos de pessoas: os úteis à saúde do organismo 
social e os inúteis, que, não tendo um lugar definido em nenhuma das ordens, constituem 
as classes que não fariam a menor falta caso fossem eliminadas. 
Os cientistas, artistas e artesãos, os únicos homens cujo trabalho é de utilidade 
positiva para a sociedade, e para a qual custam muito pouco, estão submetidos 
aos príncipes e outros governantes, que são simplesmente burocratas mais ou 
menos competentes. Aqueles que controlam as honras e outros prêmios nacionais 
devem, em geral, a supremacia de que gozam ao acidente de nascimento, 
bajulação, intrigas e outros métodos duvidosos [...] A sociedade é um mundo que 
está de cabeça para baixo [...] Em todo lugar homens de maior capacidade estão 
sujeitos ao controle de homens incapazes. (Saint Simon, citado por Burris, 1993, 
pp. 23 – tradução livre)
Esta distinção de classes funcionais será posteriormente retomada por Veblen, 
porém em nova forma. Para Saint-Simon, a burguesia é peça essencial do sistema em 
contraposição ao parasitismo do clero e da nobreza; já em Veblen a contraposição se dá 
entre a “burguesia” (business) já estabelecida e os membros da elite tecno-científica 
(industry). 
“Recebi a missão de tirar os poderes políticos das mãos do clero e da nobreza 
para entregá-lo nas mãos dos industriais e a levarei a cabo quaisquer que sejam 
os obstáculos que encontrar. [...] Os homens do povo, assim como os ricos, tem 
dois tipos de necessidades: de subsistência e de instrução.” (Saint-Simon, citado 
por Martins, 1975, pp. 51)
Para satisfazer a primeira necessidade, o melhor meio seria confiar aos chefes das 
empresas industriais o cuidado de elaborar o orçamento e, por conseguinte, de dirigir a 
Administração Pública. Paralelamente, as necessidades de instrução seriam atendidas pela 
elite científica. Temos, portanto, o poder espiritual assumido pelos cientistas e o poder 
temporal pelos industriais, em substituição ao clero e à nobreza, respectivamente.
Para Saint-Simon, economia e sociedade deveriam ser sistematicamente planejadas. 
A estrutura que corresponde à nova sociedade é a de uma pirâmide de classes em cujo topo 
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estão os diretores de indústria, artistas, engenheiros20 e, obviamente, os cientistas. Esse 
grupo constitui a classe funcional da sociedade em contraponto à incompetência das 
classes dirigentes da época. Os cientistas e os industriais determinariam o que deve ser 
feito, e caberia aos demais (elementos das classes mais baixas - a base da pirâmide) o 
cumprimento de suas ordens. Deste modo obtêm-se o máximo proveito das capacidades 
produtivas, pois, antes, há um ordenamento societário garantidor da funcionalidade do 
conjunto social.
A garantia da harmonia entre a base e o topo da pirâmide social seria uma espécie 
de culto à ciência, ao menos até que toda a população fosse adequadamente educada. Um 
membro da elite bem-informada acataria as diretrizes tecnocráticas como proposições
científicas, aceitando-as ou não de acordo com critérios de julgamento que as massas ainda 
não possuem. Uma tentativa para contornar este problema pode ser encontrada na última e 
inacabada obra de Saint-Simon: O Novo Cristianismo, uma nova versão do Cristianismo 
adaptado aos tempos modernos. O Estado Tecnocrático, portanto, seria recebido como 
científico ou religioso dependendo do nível intelectual do indivíduo.
Saint-Simon afirma que os progressos da ciência acarretam uma transformação total 
das condições de vida na Terra. Não é uma mera reforma política e sim a mutação da 
sociedade decorrente do desenvolvimento da indústria, fruto da (primeira) revolução 
científica, que nos encaminha para um mundo novo. O principal objetivo de Saint-Simon é 
trabalhar para a construção de uma ciência social racional que seja indispensável para a 
reforma política.
Depois dos economistas fisiocratas, porém com mais nitidez do que eles, Saint-
Simon percebeu que a evolução econômica das sociedades é mais fundamental do que as 
transformações políticas e que uma interpretação geral da história deve levar em 
consideração sobretudo o desenvolvimento progressivo dos regimes econômicos e o papel 
das classes sociais. Para Saint-Simon, o trabalho acarreta a ordem e a ociosidade representa 
a desordem da organização científica da oficina social – notamos aí mais um paralelo com 
o pensamento vebleniano. Qualquer semelhança com o conceito marxista de materialismo 
histórico tampouco é mera coincidência.
Saint-Simon, como perfeito tecnocrata, coloca o sistema idealizado acima das 
naturais oposições humanas; crê que com o advento da tecnocracia as diferenças e as 
múltiplas ideologias sumirão e que tudo se pautará na objetividade, imparcialidade, justiça 
                                                          
20 Os engenheiros, neste caso, e para Saint-Simon, defendem a manutenção e perpetuação do capitalismo, ao 
contrario do papel que Veblen lhes atribuiria em The Engineers and The Price System.
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e eficiência, pois todos verão no governo um bem. Assim como Platão, Saint-Simon não
foi capaz de delinear com suficiente clareza os meios para a realização de sua utopia. 
Portanto, apesar de seu grande esforço teórico, seu projeto acaba se resumindo em esperar 
que a classe dirigente reconheça a própria incompetência e entregue o poder aos cientistas 
e industriais. Ou, alternativamente, que os poderosos se adaptem aos novos padrões da 
modernidade.
2.3 – A “Revolução Científica” e a “Revolução Industrial” do Século XIX
“O intervalo que separa tradicionalmente a descoberta científica de sua aplicação 
na vida prática é cada vez mais reduzido. Feita a descoberta, procura-se como 
aplicá-la; capitais ou intervenções do Estado se manifestam: entra-se no domínio 
público, muitas vezes antes de ter medido todas as conseqüências, antes de ter 
reconhecido o peso humano da aventura. Tal prudência o cientista espontâneo a 
teria: apavora-se com a irrupção no mundo do que havia cuidadosamente 
calculado no laboratório. Mas, como resistir à pressão dos fatos? Como resistir 
ao dinheiro, ao êxito e, mas ainda, à publicidade, ao entusiasmo do público? E 
não é só: ao estado de espírito geral que quer que a aplicação técnica seja a 
última palavra? E como resistir ao desejo de prosseguir nas pesquisas? Pois este 
é o dilema em que se acha preso o cientista moderno: ou aceitar que suas 
pesquisas sejam aplicadas nas técnicas, ou interrompê-las.” (Ellul, 1968, pp.9)
Na segunda metade do século XIX, o mundo caminha para transformações 
culturais, psicológicas e econômicas ainda mais profundas do que as testemunhadas por 
Saint-Simon. É um momento de confluências em que a ciência deseja se tecnificar, ao 
mesmo tempo em que a técnica quer tornar-se científica.
Entre as principais mudanças em curso – materiais e institucionais – pode-se 
enumerar: i) a consolidação de uma sociedade pecuniária; ii) ciência, mecanização e 
padronização industrial como aspectos onipresentes da realidade; iii) formação de uma 
sociedade de consumo de massa; iv) domínio das grandes corporações, cuja propriedade é 
separada da administração; v) substituição de uma economia monetária por uma economia 
de crédito; vi) novo paradigma tecno-econômico (máquinas mais eficientes, grandes 
ferrovias, energia elétrica e engenharia pesada).
É também no século XIX que as controvérsias acerca do destino teleológico 
sobrenatural do homem encontram seu ápice. O desejo de acreditar que somos parte de um 
Grande Projeto sempre foi uma idéia irresistível e sedutora. A crença em um mundo 
significativo nos faz sentir melhor pois inibe o autoquestionamento e evita o sofrimento. 
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Quando a natureza tem uma finalidade, a vida adquire um significado maior. Por isso as 
pessoas em geral preferem uma concepção animista a uma visão mais objetiva de mundo.
Darwin escreve em 1859 A Origem das Espécies, mudando radicalmente a forma 
como o homem vê a si mesmo, pois o convida a observar empírica e filosoficamente que 
descende dos primatas. A concepção evolucionista afirma que os organismos 
sofrem/exercem alterações genotípicas/fenotípicas, as quais são transmitidas de geração 
para geração num processo cumulativo21. Não existem espécies fixas: nós, assim como 
todas as formas de vida, somos produto de uma longa e gradual seleção natural. Em última 
análise, a teoria de Darwin rejeita o conceito de essência platônico. Desinteressado em um 
embate direto contra Platão, Descartes, Kant ou a Igreja, conclui apenas que Deus está 
além do alcance intelectual do homem.
O darwinismo incorporado à já prevalescente visão mecanicista de universo do 
século XVIII contribui ainda mais para o distanciamento da antiga visão teleológica. Com 
isso, o homem aumenta sua propensão a enxergar a natureza como mera disponibilidade; 
como algo que deve servir a qualquer meta subjetiva que lhe ocorra, desde que detenha os 
recursos políticos e econômicos necessários. O Ocidente alcança avanços técnicos enormes 
com base nesta concepção de realidade. Nada parece nos impedir de finalmente 
“conquistar” o mundo. A natureza inteira e o próprio homem são constantemente objeto de 
uma inteligência analítica que tudo decompõe em partes utilizáveis e/ou vendáveis. 
Entretanto, o problema dos fins persiste: na ausência de uma essência que o guie, as 
escolhas do homem se tornam arbitrárias, de modo que não se sabe mais para onde se está 
indo. As condições parecem bastantes favoráveis ao “esquecimento do ser”, cuja falta seria 
dada anos depois por Heidegger. Mas não agora: a segunda metade do século XIX é uma 
época muito mais otimista que reflexiva.
Um exemplo mais tangível do impacto do evolucionismo pode ser observado na 
concepção sociológica e psicológica acerca da natureza/condição humana, impactando 
diretamente as bases da Ciência Econômica. A Economia Clássica vê as pessoas como 
maximizadoras de lucros guiadas por puro egoísmo. Thomas Hobbes afirmara que o 
homem procura o que, em essência, é bom para si, sendo que o justo (se atrelado ao bom) é 
apenas um acidente. Nessa visão ainda prevalecente, a sociabilidade é apenas uma reflexão 
                                                          
21 Os caracteres adquiridos podem ser eliminados em poucas gerações, pois, neste caso, o mecanismo de 
transmissão é condicionado pelo uso dos descendentes. A acumulação se daria de uma forma mais 
consistente a partir de imperativos culturais e/ou no caso do fenótipo provocar uma mutação genética.
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tardia, um Contrato Social previamente estabelecido por nossos ancestrais motivados pelo 
interesse individual. 
Para a Biologia, essa história imaginária está fora da realidade, pois parte de uma 
concepção distorcida da natureza humana. Descendemos de primatas que viviam em 
grupos, o que significa que somos naturalmente equipados com o imperativo de cuidar uns 
dos outros e viver em comunidade. A mudança de um estágio pacífico para um predatório 
seria mais conseqüência de uma evolução cultural do que de uma inclinação originária 
predominantemente individualista.
Outra revolucionária aplicação dos princípios darwinistas é a transposição dos 
mecanismos do processo evolutivo para o modelo de pensamento. Se a evolução das 
espécies acontece gradualmente, sem saltos bruscos, podemos imaginar que o 
conhecimento se desenvolva de maneira parecida. Essa visão continuísta e cumulativa da 
ciência é uma aplicação antecipada da teoria evolucionista do conhecimento, que 
transporta o mecanismo darwiniano da evolução dos seres vivos ao nascimento e 
estabelecimento de idéias novas. 
O evolucionismo foi uma clara influência em Veblen, tanto pelos aspectos 
propriamente biológicos quanto por sua aplicação como modelo de pensamento. Este 
pensador buscava a compreensão do sistema econômico tendo em vista o comportamento 
humano como um todo (biológico, psicológico e antropológico), não só a partir de forças 
abstratas de mercado.
Darwin é um dentre vários ícones que contribuíram para a chamada “Segunda 
Revolução Científica”22, que se estenderia até as primeiras décadas do século XX, 
concomitantemente à “Segunda Revolução Industrial”. Uma série de mentes notáveis23
impulsiona a ciência e a tecnologia a patamares nunca vistos. 
Na “Primeira Revolução Científica” houve uma forte mudança de paradigma e o 
homem passou a ocupar o centro das atenções por parte do próprio homem. Instrumentos 
foram aperfeiçoados de modo a dotá-lo de um saber diferente do padrão escolástico de 
conhecimento: as ciências empíricas. Era o início de uma maior e mais complexa interação 
                                                          
22 Estamos considerando a Primeira Revolução Científica como o movimento em que a Ciência teria se 
separado da Filosofia, cujo ápice se deu no século XVII a partir de nomes como Galileu, Descartes, Newton e 
Francis Bacon. 
23 Como exemplos podemos citar: Nikola Tesla, engenheiro da Westinghouse Electric Co. e uma das mentes 
mais fantásticas deste período; Max Planck e seus estudos acerca das radiações e da termodinâmica; Kenneth 
Maxwell e o desenvolvimento da Teoria Eletromagnética Clássica; William James e a criação da psicologia 
como ciência; Werner Sombart, membro da última geração da Escola Histórica Alemã; Max Weber, que 
escreve sua obra clássica A Ética Protestante e o Espírito do Capitalismo; e o próprio Veblen, que será
objeto das próximas seções.
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entre ciência e técnica. Se por um lado a técnica precedeu a ciência historicamente, por 
outro o fenômeno técnico só assume um caráter globalizante após a intervenção da ciência
moderna. Embora muitas das realizações materiais e intelectuais consideradas mais 
importantes tenham se dado antes, é somente no século XIX que o impulso para a 
aplicação prática adquire um caráter hegemônico. Nesse momento surge uma inclinação 
sem precedentes para a busca de um desfecho técnico das novas (e mesmo antigas) 
descobertas da ciência.
Se a primeira revolução foi do paradigma, da forma de enxergar o mundo, a 
segunda, podemos dizer assim, foi da forma de ação no mundo. Há um aperfeiçoamento 
das máquinas. Esse é o momento das grandes e potentes locomotivas, dos primeiros 
projetos de automóveis e de remédios mais eficientes contra a dor. Há uma forte crença de 
que as máquinas resolverão os problemas do homem e que este trabalharia menos por 
causa das mesmas. Semeada no plano da teoria pelo cientificismo positivista do século 
XIX, propagou a crença na chegada da ordem e do progresso, de uma nova idade na 
história do homem, onde se pensava que se teria superado as “algemas” das idades
teológica e metafísica.
No século XVIII a máquina era uma extensão dos membros do artesão; agora os 
processos produtivos adquirem um caráter sistêmico e passam a exigir medidas físicas cada 
vez mais padronizadas. De acordo com Veblen (1966, pp.3): “A esfera do processo é mais 
dilatada que a da máquina.” 
Esta nova ordem industrial é composta por sistemas absolutamente integrados, 
onde variáveis como matérias-primas, recursos energéticos, equipamentos, métodos 
produtivos e mão-de-obra são tecnicamente equilibrados por meio da constante atuação e 
supervisão do contingente técnico-científico. Contudo, esta novidade emerge dentro de um 
quadro institucional que não foi feito para ela: as “leis objetivas” do sistema industrial 
integrado são bem diferentes das “leis subjetivas” que regulam o preço e o lucro. Enquanto 
a máxima performance da indústria requer coordenação e solidariedade, o desempenho do 
mercado se baseia em “anarquia de produção” e competição entre empresas. Para a 
decepção de ambos, nenhuma destas condições pode ser plenamente atendida dentro do 
emergente capitalismo monopolista.
A despeito desta incompatibilidade de princípios, a administração científica 
(Taylorismo), desenvolvida durante esses anos, faz surgir uma maneira de conciliar o
imperativo da reforma e da racionalização com os interesses pecuniários das grandes 
corporações:
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“Taylor acreditava que seu sistema consolidaria um poder baseado em “leis 
industriais” em substituição às formas arbitrárias de comando. Sua administração 
científica da produção prometeu recompensas para todos. O novo sistema não só 
permitiria a redução de custos de produção, o aumento da eficiência e a expansão 
da produção; iria, em última análise, abaixar os preços e aumentar os salários
através de mecanismos que premiassem a eficiência, de modo a gerar melhor 
qualidade de vida a todas as partes envolvidas. Como empresários, trabalhadores 
e consumidores compartilhavam o objetivo de aumentar a produção e a 
eficiência, Taylor acreditava que seu sistema iria restaurar a harmonia social.”
(Akin, 1977, pp. 9-10 – tradução livre)
Como era de se esperar, a tentativa de unir dois mundos incompatíveis resultou em 
conseqüências contraditórias: se, por um lado, a nova técnica organizacional agradou em 
muito as expectativas de lucro, por outro disseminou uma visão de mundo compartilhada 
por tecnólogos e cientistas em termos de metas progressistas, o chamado “mito do 
engenheiro”. Aplicar o novo método para fora da fábrica, i.e., para a sociedade como um 
todo, seria um próximo passo lógico para os engenheiros e, ao mesmo tempo, um pesadelo 
para as classes dominantes.
Frederick Winslow Taylor (1856-1915) e seus seguidores são uma clara expressão 
da tendência em fundir técnica e ciência. A administração científica é o sistema através do 
qual se pode aumentar a eficiência da empresa procedendo-se a racionalização ao nível 
operacional. Taylor inicia seu estudo observando o rendimento do trabalho dos operários, 
analisando os “tempos” e os “movimentos”. Seu objetivo é analisar sistematicamente as 
operações industriais, dividindo os processos produtivos aos menores componentes, 
padronizando e re-arrumando esses elementos na melhor combinação possível, i.e., a mais 
eficiente.
“Como a maioria de seus colegas da engenharia, Taylor concebeu o mundo como 
um universo Newtoniano regido por leis naturais. Analogamente ao mundo da 
Física, essas leis também existiriam para o homem e para a sociedade. Taylor via 
a si mesmo como um cientista que descobriu as leis naturais do trabalho e da
indústria. Como engenheiro, ele utilizaria o conhecimento acerca destas leis para 
encontrar o ‘One Best Way’ – a maneira científica – para resolver qualquer 
problema industrial.” (Akin, 1977, pp. 9 – tradução livre)
A sedução do novo e a idéia do progresso inevitavelmente permeiam o pensamento 
do homem moderno. As novas invenções se impõem ao dia-a-dia das pessoas com um 
ritmo alucinante para o mundo até então. O tempo ganha um novo sentido. Agora se passa 
a ter mais pressa em fazer dinheiro. Os trabalhadores nas fábricas são obrigados a seguir o 
ritmo da máquina. Nas cidades, a luz do dia já não marca mais os limites da jornada de 
trabalho. A iluminação a gás coloca sob o controle do homem a duração do dia.
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A velocidade com a qual o mundo se transforma promove um ultrapassamento da 
história, que se acelera, e o homem que não mais a acompanha; informação infinita e 
nenhuma informação se equiparam – o conhecimento fica longe de ser apreendido. A 
ciência se torna instrumento do processo produtivo, fornecendo o conhecimento que, uma 
vez implementado, torna-se processo e produto, e, portanto, lucro em relações de compra e 
venda.
Esse é o momento, inclusive, no qual a tecnocracia deseja renascer (após a 
experiência platônica e do idealismo de Saint-Simon), tendo em vista o aumento da 
importância dos tecnólogos na sociedade. A ciência e a tecnologia, além de promoverem 
uma série de modificações no comportamento do homem, ampliam monstruosamente a 
capacidade de converter energia. Em 1933, o engenheiro Howard Scott, líder do 
movimento tecnocrático norte-americano, observaria que:
“Durante seis mil anos de História, nenhuma mudança na capacidade de realizar 
trabalho foi alcançada, exceto a do metabolismo do motor de conversão humano, 
a partir de variações na dieta. Nos últimos cem anos multiplicamos a 
produtividade da máquina humana por 9.000.000 em uma moderna unidade de 
conversão de energia. A maior parte destes 9.000.000 (ou 8.766.000) ocorreu nos 
últimos 25 anos.” (Scott, 1933, pp. 22 – tradução livre)
Sendo assim, os tecnocratas se apropriariam da “marcha da ciência e da tecnologia”
para propor um sistema de governo apolítico baseado na aplicação da ciência na 
organização social. Essencialmente, a tecnocracia proposta no século XX seria um esforço 
científico para reafirmar a economia em uma base puramente física, substituindo o atual 
sistema de preços ou “modo capitalista de produção”. O argumento principal repousaria na 
incompatibilidade entre o novo sistema industrial integrado e instituições consideradas 
ultrapassadas do novo ponto de vista científico, tais como o mercado e a propriedade 
privada.
No entanto, antes de tratar do movimento tecnocrático, nossa atenção será dirigida 
para a teoria sócio-econômica que melhor serviu aos interesses dos tecnocratas: a obra do 
economista Thorstein Veblen.
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2.4 – A Tecnocracia em Veblen
“All this is simple enough. It is so simple and is so obvious that it is 
difficult to see it until it has been pointed out, and after it has been 
pointed out it seems to have been unnecessary to speak of it.”
(Veblen, 1998, pp.176-177)
Thorstein Veblen (1857-1929), o único norte-americano a fundar uma Escola de 
Economia – a Escola Institucionalista24 – foi possivelmente o maior teórico social do 
continente americano em todos os tempos. Descrito em biografias como um homem de 
personalidade excêntrica e dificuldade em se adaptar a regras e convenções sociais, este 
pensador possuía “evidentes traços de genialidade” (Cruz, 2008, pp.4), reconhecidos em 
sua facilidade em aprender idiomas – chegou a dominar vinte e seis línguas –, memória 
eidética e rapidez para operações matemáticas. Pelo lado dos conhecimentos adquiridos, é 
notável a grande diversidade de temas que dominava, tais como literatura, arqueologia, 
antropologia, filosofia, filologia, psicologia e muitos outros. Ao longo de sua obra 
impressiona “a facilidade com que movia-se na História, desde os tempos Neolíticos até os 
últimos relatórios do Congresso Americano”. (Lerner, citado por Cruz, 2008, pp.4)
Algumas de suas principais influências foram: a filosofia de Kant; as abordagens 
evolutivas de Lamarck e Darwin; as teorias psicológicas de William James, John Dewey e 
McDougall; a Escola Histórica Alemã e as teorias sociais de Saint-Simon e Fourier. 
Considerava temas como biologia, antropologia, sociologia e psicologia simplesmente 
indissociáveis da análise econômica. Apesar de pouco estudado nas faculdades de 
economia, Veblen é tido como um dos maiores pensadores econômicos dos últimos cento 
e cinqüenta anos. Seus trabalhos ainda são considerados relevantes para o entendimento da 
atual economia globalizada, tendo em vista o enfoque evolucionário de uma teoria que 
sistematicamente confronta a ordem existente com os novos caminhos possíveis.
Descendente de imigrantes noruegueses, passou a infância e adolescência cercado 
pelo costumes escandinavos, praticamente isolado do resto do mundo em uma pequena 
comunidade rural.  Este isolamento contribui para explicar um dos traços que o marcariam 
para o resto de sua vida: a posição de um observador privilegiado, alheio aos valores 
                                                          
24 “Não se deve confundir a Escola Institucionalista Original com a corrente Neoinstitucionalista. A 
Economia Neoinstitucionalista – representada por autores como Douglass North, Oliver Williamson e 
Andrew Schotter – é em essência uma extensão da Escola Neoclássica.” (Quintero, 2007, pp. 38 – tradução 
livre)
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vigentes na sociedade norte-americana de seu tempo. Era como se nada o fosse familiar 
suficiente a ponto de não exigir reflexão ou julgamento.
O isolamento cultural aliado ao intelecto privilegiado permitiu-o analisar com 
precisão e distanciamento um fenômeno totalmente novo à sua época: a consolidação do 
Capitalismo Financeiro Moderno. Na contramão da grande maioria dos teóricos de seu 
tempo, e mesmo posteriores, Veblen apontava que o novo sistema econômico era 
essencialmente diferente daquele descrito pelo mainstream clássico, neoclássico ou 
marxista. Era o mundo da primazia das finanças sobre a produção física; da separação 
entre a propriedade e a administração dos equipamentos e recursos industriais; da produção 
em larga escala; da economia de crédito; das Sociedades Anônimas; dos oligopólios e da 
sociedade de consumo de massa.
A exposição crítica da cultura pecuniária de seu tempo foi elaborada através de um 
estilo muito peculiar de escrita. Segundo Heilbroner:
“... ele escrevia em um estranho inglês, em um estilo muito parecido com ele 
mesmo, intrincado e pontuado por informações e terminologia esotéricas, uma 
espécie de estilo cirúrgico que deixou o mundo cru e exposto mas sem uma gota 
de sangue, tão afiada era sua lâmina.” (Heilbroner, 1996, p.206)
Ainda que o trabalho deste autor seja multifacetado, tendo levado muitos alunos e 
admiradores a posições diametralmente opostas à tecnocracia, a obra de Veblen, com 
destaque para o livro The Engineers and The Price System, foi considerada um marco na 
fundação do pensamento tecnocrático do século XX. Veremos que os ativistas tecnocratas 
assimilaram boa parte da análise social de Veblen, as críticas ao status quo e as convicções 
sobre o valor cultural da ciência e da tecnologia.
Ao contrário de muitas suposições correntes25, procuraremos demonstrar que a 
proposição tecnocrática não é uma ruptura no esquema vebleniano, mas um 
desdobramento natural de sua teoria. Para tanto, julgou-se necessário a revisão de alguns 
conceitos fundamentais da obra de Veblen, imprescindíveis para a compreensão dos temas 
mais diretamente relacionados à tecnocracia.
                                                          
25 “No livro Thorstein Veblen and His Critics, Tilman, [um dos maiores especialistas em Veblen,] diz que 
muitos pensadores desejavam que Veblen não tivesse escrito The Engineers and the Price System.” 
(Knoedler, 1999, pp. 257 – tradução livre)
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2.4.1 – Instintos, Hábitos e Instituições
O comportamento humano em Veblen, inclusive o econômico, é visto como uma 
complexa interação entre instintos, hábitos e instituições. Os instintos são concebidos 
como padrões de conduta inatos dos indivíduos, sendo transmitidos hereditariamente. A 
permanente busca por maneiras eficientes de satisfazer estes instintos dá lugar aos hábitos. 
Tais hábitos, uma vez formulados, acumulam-se e adquirem relevância social através de 
um processo de socialização formal ou informal, até obterem o caráter de instituições. Esta 
análise, portanto, une as esferas sociais (instituições) e biológicas (instintos) da natureza 
humana por meio do conceito de hábito.
Ao contrário do que se poderia supor à primeira vista, trata-se de uma visão 
dualista: as explicações para os fenômenos econômicos não partem exclusivamente dos 
indivíduos para as estruturas sociais. O homem, em sua origem um animal tribal-
comuntário, está imerso em instituições desde seus primórdios, de modo que a 
determinação dos hábitos, e até mesmo dos instintos (num prazo mais longo) é igualmente 
condicionada pelas instituições.
Uma primeira aproximação ao esquema teórico de Veblen pode ser encontrada na 
refutação do homo economicus. Esta negação promove o desvelamento de novas bases 
para um ponto de vista alternativo ao hedonismo subjacente à teoria econômica clássica. A 
Economia convencional, com uma roupagem mais sofisticada, diz que: 
“[...] é da natureza do homem, acima de tudo, desejar obter o resultado da 
combinação de trabalhos humanos, mas evitar realizar, ele mesmo, quaisquer 
destes trabalhos para que sejam produzidos os objetos de seus desejos. [...] De 
acordo com esta visão, a estranha conclusão é que o ser humano se revolta 
instintivamente contra os esforços necessários para manter o processo de 
reprodução de sua própria vida.” (Veblen, 2007, pp. 189) 
Ainda que a aversão ao trabalho seja um fenômeno observável tanto no presente 
quanto em épocas pregressas, supor que o homem seja dotado de uma propensão inata a 
evitar as atividades mais diretamente ligadas à sua sobrevivência configuraria uma 
anomalia não observada em nenhuma outra espécie. Seria extremamente difícil explicar 
como o homem sobreviveu ao longo de um exigente processo de seleção natural com uma 
aversão sistemática à manutenção de sua própria existência. Ademais, a aversão ao 
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trabalho em geral não é observada em qualquer tipo de esforço, indicando que sua fonte 
seja cultural.
Veblen observa que esta repulsa é normalmente sentida nos esforços mais 
diretamente relacionados à sobrevivência e/ou a um aumento do conforto material, como o 
trabalho despendido em agricultura, artesanato e afazeres domésticos. Tais tarefas são 
comumente vistas como “indignas” e “inferiores”.  Já atividades como guerra, política, 
sacerdócio e esporte podem exigir grandes somas de esforço físico e mental, mas, em 
geral, não se observa a mesma relutância com relação àquelas que servem mais 
diretamente à vida humana. 
Evidentemente, a humanidade afirmou sua supremacia perante outras espécies há 
milênios, de modo que é perfeitamente possível, para o homem moderno, alterar algumas 
de suas características e atitudes sem ser imediatamente punido pela seleção natural. Mas 
nem sempre foi assim.
Veblen divide a evolução cultural e antropológica humana em dois principais 
estágios: a Selvageria Pacífica e a fase Bárbaro-Predatória, cujo marco de transição 
foram as revoluções neolíticas. Num estágio mais primitivo, é de se imaginar que não 
houvesse tanto espaço para predação, comparação invejosa, espírito esportivo ou lazer. 
Trata-se de um homem com uma relação profunda com a natureza, cuja luta pela 
sobrevivência era longe de ser trivial. Sem uma inclinação prioritariamente laboriosa, 
industrial e cooperativa, a “mais fraca e indefesa das criaturas vivas” não teria muitas 
chances no contexto da “Lei da Selva”. 
Disputas subjetivas intra-espécie dificilmente teriam razão de ser e, por mais que 
existissem, como no caso da seleção sexual, dificilmente poderiam ser as características 
dominantes. Mesmo no caso da competição sexual, tratava-se de uma luta com um 
propósito objetivo: é improvável que o homem mais primitivo fosse capaz de algo como 
um “crime passional”. Esta fase pacífica da humanidade é eventualmente associada ao 
arquétipo do “paraíso perdido”, presente em diversas culturas. 
“Até que tivesse criado ferramentas – ou seja, durante a maior parte de sua 
história evolutiva – o homem não pôde desempenhar o papel de agente de 
destruição ou perturbador da paz.26 Por força das circunstâncias, de sua 
estrutura biológica frágil, a disposição humana era principalmente pacífica. Com 
a descoberta de ferramentas, surgiu a possibilidade de que o homem adquirisse 
gradualmente uma disposição diferente, ainda que as circunstâncias apenas 
permitissem que esta disposição mais agressiva se fizesse sentir de forma gradual 
e parcial. Os hábitos da vida humana eram ainda predominantemente de caráter 
                                                          
26 Grifo nosso
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pacífico e industrial, não hábitos conflitivos e destrutivos. Ferramentas e sua 
implementação, nos dias primordiais, devem ter servido principalmente para 
adaptar os fatos e objetos de uso humano, não para incutir dano e desconforto. A 
atividade de indústria há de se ter desenvolvido bem antes de ser possível para 
um grupo de homens viver à custa de outro. Durante a prolongada evolução da
indústria antes deste ponto, era o objetivo de eficiência industrial que 
consistentemente guiava os esforços dos seres humanos, por natureza seres 
cooperativos e sociais, tanto por imposição de suas características físicas e 
mentais, quanto por suas inclinações espirituais.” (Veblen, 2007, pp.195)
O trecho acima sugere que a disposição pacífica e industriosa são atributos 
originários da espécie humana. Somente a partir das revoluções neolíticas, com o 
surgimento de ferramentas e a criação do excedente econômico, seria possível o 
surgimento de hábitos predatórios. O limite inferior da cultura predatória é, portanto, um 
limite industrial. “Para que um grupo ou uma classe adote hábitos predatórios é preciso [...] 
que os métodos industriais se tenham desenvolvido suficientemente para que, além do 
nível de subsistência dos trabalhadores, exista uma margem pela qual valha a pena lutar” 
(Veblen, 1983b, pp. 12). Paradoxalmente, o progresso técnico – produto de uma inclinação 
natural do homem a buscar novos e melhores meios para sua sobrevivência – iria criar 
condições para o florescimento de forças contrárias a ele mesmo.
Considerando que o homo sapiens sapiens habita o planeta há mais de 100 mil 
anos, e que esta inflexão histórica tenha se dado há aproximadamente dez mil, parece 
bastante razoável supor que, em termos de instintos e propensões naturais, o homem
conserve substancialmente mais características hereditárias do período da Selvageria 
Pacífica do que da fase Predatória. Vejamos as principais características originárias desta 
fase mais primitiva, que, segundo a teoria, estão presentes nos homens até os dias atuais.
A despeito da ficção do homo economicus (o indivíduo racional, hedonista e 
passivo da economia clássica), o homem vebleniano pertence a uma espécie ativa, 
inteligente e dotada de hábitos e propensões:
“Como outros animais, o homem age em resposta a estímulos oferecidos pelo 
ambiente em que se encontra. Como outras espécies, o homem é uma criatura de 
hábitos e propensões. No entanto, diferente das outras espécies, o homem faz uso 
de seu intelecto superior, delibera sobre o conteúdo dos hábitos pelos quais suas 
ações são guiadas e avalia os efeitos que seguem destes hábitos e propensões. 
Diferente de outros animais, o homem tem que ser avaliado como um agente 
consciente e inteligente.” (Veblen, 2007, pp. 190)
As propensões instintivas, para Veblen, possuem conotação ativa, pressupondo uma 
conjugação entre objetividade/eficiência e a inteligência humana; envolvem consciência e 
adaptação. Diferentemente das propensões tropismáticas, i.e., os reflexos involuntários que 
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não permitem variabilidade, os instintos permitem uma série de possibilidades de respostas 
diferentes para cada estímulo; não se trata uma relação de um para um como no tropismo. 
A inteligência, neste contexto, deve ser vista como a reflexão sobre os melhores meios de 
satisfazer os objetivos dados pelos instintos. Estes são inclinações, disposições ou 
propensões a certos comportamentos, não determinantes da conduta em um sentido 
behaviorista.
No que tange ao comportamento humano, as teorias psicológicas contemporâneas a 
Veblen sugerem que as reações voluntárias derivam-se, todas elas, das involuntárias. 
Portanto, todas as nossas escolhas são condicionadas por forças instintivas, estabelecendo
limites objetivos para o que julgamos ter decidido subjetivamente. Instintos sem os quais 
certamente não seria possível o sucesso biológico do homo sapiens no exigente curso da 
seleção natural. Sendo todas as decisões humanas orientadas pelos instintos, muitas vezes 
o que se pensa ter sido uma escolha racional orientada pelo princípio do prazer é algo 
como uma “explicação” para o que seria realizado de uma forma ou de outra. Nas palavras 
de Veblen (2004, pp.2 – tradução livre):
“Para a humanidade, assim como para os outros animais superiores, a vida da 
espécie está condicionada complementarmente pelas propensões instintivas e 
aptidões tropismáticas com as quais cada espécie é normalmente dotada. Não só 
a continuidade da vida da raça depende da adequação de suas inclinações
instintivas como também a rotina e os detalhes da sua vida são, em última 
instância, determinados por estes instintos. São eles os determinantes do 
comportamento humano, assim como do comportamento de quaisquer animais 
que apresentem auto-direção ou arbítrio. A atividade humana, na medida em que 
pode ser entendida como conduta, nunca pode exceder o âmbito de aplicação 
destas disposições instintivas, por iniciativa das quais o homem age. Nada fora 
do escopo de suas propensões naturais é tido como desejável de ser feito. Estas 
tendências nativas, por si sós, determinam o valor das coisas, e a partir de sua 
atuação são desveladas não só a finalidade e a eficiência da vida, mas também os
prazeres e dores que a ela associamos.” 
Ainda assim, Veblen reconhece que a palavra “instinto” já não desfrutava de uma 
boa reputação na comunidade científica, pois era considerada demasiado imprecisa para 
um uso técnico, principalmente entre os biólogos. Contudo, seu objetivo não é isolar os 
componentes fisiológicos irredutíveis do comportamento humano, e sim obter um 
referencial adequado para compreender a evolução das instituições. Independentemente de 
como este complexo conjunto de forças funciona em nível microscópico, é possível 
demarcar diferentes propensões instintivas a partir de seus efeitos e sentido evolutivo. Tal 
abstração parece ser suficiente para uma análise sócio-econômica: que não se conheçam os 
mecanismos íntimos dos instintos não implica que estes não existam e atuem 
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constantemente; uma análise que os desconsidere (por alegação de imprecisão do termo, 
por exemplo) não deixa de ser incompleta.
O homem vebleniano busca propósitos objetivos para a sobrevivência, reprodução e 
adaptação. Sua natureza é teleológica do ponto de vista individual, em contraste com a 
teleologia animista da Antiguidade Clássica, da Igreja e da ciência econômica 
convencional. Os instintos e hábitos são suas aptidões biológicas para satisfazer os 
propósitos da vida. Dentre um variado repertório de instintos, alguns são genéricos e atuam 
de forma ubíqua, perpassando todos os demais. Os principais são: Instinct of Workmanship
(“Instinto para o Artesanato”), Parental Bent (“Inclinação Paternal”) e Idle Curiosity
(“Curiosidade Vã”).
Para Veblen, o Instinct of Workmanship é uma característica onipresente no 
comportamento humano; é uma propensão natural a agir de forma objetiva, econômica,
eficaz e tecnológica. A finalidade destas ações está relacionada às necessidades 
fisiológicas básicas e/ou a um aumento do conforto material. Trata-se do “conceito de 
maior significado e abrangência da erga obra de Veblen”. (Cruz, 2007b, pp.203) Sustenta-
se que esta característica tenha sido o principal diferencial da espécie humana durante o 
curso da seleção natural e, portanto, o mais importante valor humano do ponto de vista 
evolutivo. 
Neste sentido, considera-se o homem como um agente que em cada ato procura a 
realização de um fim concreto, objetivo e impessoal. É um “instinto para ação funcional-
objetiva, econômica, industriosa, uma propensão inata para um comportamento de cândida 
eficiência no trato das coisas, dos recursos e dos movimentos” (Cruz, 2007b, pp.203). Ou
ainda, visto negativamente, é a repugnância por todo trabalho mal feito, pelo desperdício e 
futilidade.
“O instinct of workmanship [...] ocupa-se do interesse com expedientes práticos, 
formas, meios, dispositivos, invenções de eficiência e economia, proficiência, 
trabalho criativo e domínio tecnológico dos fatos. [...] O instinct of workmanship
trouxe a vida da humanidade de um plano bruto para o plano humano, e em todo 
o crescimento posterior de cultura nunca deixou de permear as atividades do 
homem.” (Veblen, 2004, pp. 20, 22 – tradução livre)
O Instinct of Workmanship também pode ser visto como um componente essencial 
da techne discutida no primeiro capítulo. Na visão teleológica sobrenatural, as technai
consistiam na melhor forma de se atribuir uma função objetiva a um artefato. Se na 
abordagem platônica a função do artefato era captada num plano ideal, em Veblen, o 
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Instinct of Workmanship funcionará como a nova fonte de funcionalidade e objetividade. 
Sendo assim, o ato de construir uma cadeira não é mais a realização de uma essência, mas 
de um instinto.
Acima foram expostos os principais postulados do homem vebleniano visto 
isoladamente. Em suma, trata-se de um agente inteligente e dotado de uma propensão à 
eficiência bruta no trato das coisas.  No entanto, há ainda outra condição irrevogável: “O 
Homem é um animal social, tribal-comunitário, pacífico em sua essência, e frágil.” (Cruz, 
2008, pp.14)
“O homem é um animal social; e o processo seletivo pelo qual o homem adquiriu 
este aspecto espiritual de animal social foi responsável também por tornar o 
homem um animal substancialmente pacífico. É possível que se observem hoje 
na espécie humana características muito diferentes das de sua forma pacífica 
ancestral, mas ainda são suficientemente óbvios os traços desta propensão 
pacífica do ser humano, presentes em seus hábitos de pensamento e sentimentos 
[...] A julgar pela sua estrutura desarmada e frágil no que se refere à aptidão de 
lutar [...], é justo classificar a espécie humana juntamente com aqueles animais 
que devem sua sobrevivência à aptidão de evitar conflitos e embates diretos com 
seus competidores [...] Sem suas ferramentas, o homem é um animal 
completamente inofensivo se comparado a outras espécies. E o homem não se 
tornou a espécie formidavelmente dominante que é hoje até que tivesse criado 
instrumentos de combate.” (Veblen, 2007, pp.194).
Esta condição de sociabilidade, presente desde a origem do homem, é patente na 
necessidade do indivíduo buscar aceitação no grupo: há um senso de realização e um 
sentimento de conforto proveniente da estima social. Mais ainda, a vida comunitária requer 
(e é produto da) dedicação e cooperação do indivíduo com relação ao grupo, que Veblen 
designou como Parental Bent. Este instinto vai muito além da tendência em ter filhos: é a 
disposição inata em se preocupar com o bem-estar de toda a espécie, com destaque para a 
preservação das gerações futuras. Esta força é tão poderosa quanto o Instinct of 
Workmanship segundo o autor.
Outro importante corolário da vida em grupo é “a permanente atividade de imitação 
do ‘outro’, e a correspondente comparação natural entre os indivíduos dos padrões de 
eficiência e de normalidade institucional como um todo” (Cruz, 2008, pp. 16). É a partir do 
processo de imitação-repetição que as propensões instintivas irão constituir hábitos sociais.
Hábito, para Veblen, é uma propensão adquirida, a qual pode ou não ser expressa 
no comportamento. A repetição é um aspecto importante na formação dos hábitos, que 
assim como os instintos, são inclinações, e não comportamentos em si. No entanto, apesar 
das diferentes atividades que podem se tornar habituais, existe uma propensão humana
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inata que força a repetição, consoante aos propósitos do Instinct of Workmanship. A 
repetição não-inovadora, ou “operacionalização”, apesar de potencialmente prejudicial no 
futuro, é freqüentemente favorável aos critérios de eficiência no curto prazo.
Considerando a atuação ubíqua do Instinct of Workmanship, o processo de imitação 
entre os indivíduos da comunidade é conduzido pela busca de eficiência, objetividade e 
funcionalidade. Veblen designa este processo por emulação. Assim como o homem é 
empurrado por seus instintos em direção à eficiência individual no artesanato, na caça e na 
agricultura, o mesmo ocorre na dinâmica social. Suas inclinações inatas o induzem a 
“imitar melhorando”. A emulação é um sentimento natural e inevitável, possuindo um 
importante sentido evolutivo.
A emulação funcional é aquela em que os homens são comparados uns com os 
outros a partir de critérios de eficiência e serventia para a comunidade. Esta “competição 
saudável” tem como finalidade a criação de melhores produtos e processos, sendo a forma 
de emulação predominante no período da Selvageria Pacífica. É a partir desta emulação 
que ocorrem significativos avanços materiais e espirituais da humanidade. Nesta época, 
portanto, o Instinct of Workmanship reina livremente, não recebendo pressão significativa 
dos hábitos e das instituições.
Já a emulação inter-subjetiva é aquela em que o objetivo é simplesmente obter 
reputação a partir da superação dos demais, independentemente do valor que esta 
competição agrega  à comunidade. Neste caso, o mecanismo do hábito torna o sucesso um 
fim em si mesmo.
“O que passa a ser comparado de forma discriminatória entre os agentes é a 
força que o agente é capaz de despender, e não a serventia da aplicação desta 
força. [...] o objeto da ação deixa de ser a eficácia pura com que o objetivo é 
atingido, mas sim a manifestação de força ou capacidade. Torna-se o objetivo 
aproximado da realização de esforço a demonstração de poder por parte do 
agente, não mais simplesmente a realização de uma meta que contribua para a 
provisão da vida da comunidade. Segue-se que, embora em sua expressão mais 
imediata, a norma do que prefere o homem no que se refere à economia 
comunitária seja uma manifestação de um impulso para o artesanato, i.e, para o 
trabalho de serventia, e desgosto ou repugnância pela futilidade, sob certas 
condições de vida associada, esta norma assume um caráter de demonstração 
emulativa de força.” (Veblen, 2007, pp. 198)
O início da fase Bárbaro-Predatória coincide com a predominância da emulação
inter-subjetiva. De acordo com Veblen, é ainda neste estágio que a humanidade atualmente 
se encontra. A partir do momento em que a subsistência torna-se relativamente estável, 
com o desenvolvimento de melhores ferramentas e métodos industriais, abre-se margem 
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para que o comportamento habitual se sobreponha ao instintivo. É também nesta transição 
em que surgem as instituições da propriedade privada e da classe ociosa27. Esta última é 
objeto do primeiro e mais conhecido livro de Veblen: The Theory of the Leisure Class28
(1899).
Na cultura bárbara mais incipiente, a tarefa de lidar com objetos “animados”, i.e., 
as “proezas”, cabe aos indivíduos do sexo masculino. As principais atividades são a guerra 
e a caça, ambas não-industriais. Já as mulheres lidam com objetos “inertes”, 
desenvolvendo atividades como agricultura, pecuária e artesanato. Inicialmente, o trabalho 
masculino e feminino são igualmente indispensáveis à sobrevivência da comunidade.
Quando a comunidade se habitua a divisões cada vez mais rígidas entre tarefa 
industriais e não industriais, “todo esforço que não envolva uma afirmação de proeza passa 
a ser considerado como indigno do homem” (Veblen, 1983b, pp. 10). Os hábitos atuam de 
forma cumulativa, de modo a formar uma teia de instituições. Estas, por sua vez, moldam 
todas as atividades individuais e, conseqüentemente, todos os novos hábitos.
Com o tempo, a consolidação de hábitos predatórios irá instituir um novo modo de 
vida, em que a coerção, a propriedade e a abstenção de trabalho produtivo emergem como 
os novos critérios para a emulação inter-subjetiva. A busca por estima social (e mesmo 
auto-estima) é, então, deslocada do eixo de eficiência; a propriedade, antes troféus obtidos 
em façanhas predatórias, passa a ter um valor honorífico intrínseco, não importando como 
foi obtida. A luta econômica passa a ser orientada pelo desejo de sobrepujar os demais a 
partir da acumulação de bens. Com o aumento da complexidade social, a classe ociosa
passa a exercer novas ocupações, em especial atividades governamentais, religiosas e 
esportivas, além das guerreiras.
Esta emulação inter-subjetiva ou invejosa é uma das maneiras que o Instinct of 
Workmanship pode atuar, dependendo das condições materiais, sociais e espirituais do 
meio. Mais precisamente, ela corresponde a uma versão deflexionada deste instinto, 
designada como Instinct of Sportmanship por Veblen. Neste caso, os fins do Instinct of 
                                                          
27 A tradução para o português, “Classe Ociosa”, peca por imprecisão, pois a Leisure Class não é exatamente 
ociosa; ela apenas se abstém do trabalho produtivo.
28 A obra foi interpretada por muitos como uma mera sátira da classe aristocrática e suas peculiares técnicas 
empregadas para demonstrar a própria superioridade. Os costumes da chamada classe ociosa, normalmente 
tidos como sábios e requintados, foram associados a traços ridículos, cruéis e bárbaros. No entanto, a 
despeito do humor ácido, “o livro contém o germe da idéia básica de Veblen sobre economia” (Galbraith, 
1984, pp. 54). Embora nem todos os temas estivessem plenamente desenvolvidos, nele encontramos suas 
noções de estágios culturais e antropológicos, diferenciação sexual, instintos, hábitos, instituições, classe 
ociosa, sociedade pecuniária, empregos industriais versus pecuniários, serventia versus utilidade, etc.
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Workmanship, originalmente vinculados objetivamente à plenitude da vida, passam a se 
subordinar aos fins da competição inter-subjetiva ou emulação predatória.
Quase tão importante quanto o acúmulo de propriedade é a abstenção do trabalho 
produtivo, i.e., aquele que serve às necessidades básicas de sobrevivência e/ou a um 
aumento efetivo de conforto material. O ócio conspícuo, termo cunhado por Veblen, se 
transforma na maior evidência de riqueza e requisito de “decência” durante a Idade Média. 
Não se trata apenas de não produzir, mas de obter elementos que comprovem que o 
indivíduo está imerso em atividades que não trazem nenhuma vantagem evidente à vida 
humana, como “boas maneiras”, polidez, talentos “quase-eruditos” e “quase-artísticos”, 
habilidade em jogos e esportes, etc. Enquanto o ócio conspícuo é o dispêndio de tempo e 
esforço em atividades não industriais, o consumo conspícuo é o consumo honorífico de 
bens. Ambos são institucionalmente orientados por uma norma de desperdício conspícuo
como meio de obter status dentro do grupo.
Nestas condições em que predomina a emulação predatória, o Instinct of 
Workmanship manifesta-se como um Instinct of Sportmanship, uma espécie de desvio do
primeiro. Entretanto, “como o instinct of workmanship atua permanentemente e 
irrevogavelmente, sempre haverá de manifestar-se um simulacro de funcionalidade e 
eficiência nas coisas e nos quadros culturais e econômicos pecuniários” (Cruz, 2008, pp. 
18). 
É importante ressaltar que se trata do mesmo instinto, o que muda é a forma com 
que ele se manifesta. O Instinct of Sportmanship não significa propriamente uma 
propensão autônoma e particular da natureza humana ao longo da evolução. É mais uma 
forma específica com que o Instinct of Workmanship atua em função de características 
competitivas e invejosas, quando dominantes, em determinadas comunidades ou épocas.
O Instinct of Workmanship, deflexionado e obstaculizado pelos novos padrões 
culturais, atua sobre o próprio desperdício, conferindo eficiência ao processo de emulação 
predatória num círculo vicioso. Esta situação é agravada pela “habituação” a esta 
deformidade, dando origem a instituições que destoam das finalidades da vida dadas pelo 
instinto original. A classe ociosa, um destes subprodutos, irá atuar à frente deste processo
procurando disseminar seus valores, de modo a tornar o anti-social (a inveja, o egoísmo, a 
competição, exploração e predação) e o antieconômico (o desperdício) em norma social 
comunitária, em verdade (moral) e em beleza (estética). O direito e as leis, i.e., as 
prescrições mais fortes, surgem unicamente para “legalizar” o que habitualmente já se 
encontra legitimado, i.e., institucionalizado.
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As instituições são um conjunto de normas, regras e hábitos sociais cristalizados, os 
quais evoluem lentamente ao longo do tempo. Possuem, portanto, um viés conservador. 
Por mais rupturas ou inflexões históricas que a humanidade atravesse – como as revoluções 
políticas e industriais – quando uma determinada instituição parece ter sido superada, ela
não desaparece totalmente, mas é suprassumida pelas novas formas dominantes, 
analogamente à evolução dos organismos vivos. Sendo assim, muitos de nossos mais caros 
costumes e normas sociais, tidos como “civilizados”, freqüentemente contém traços de 
épocas mais rudimentares (da mesma forma, o típico empresário marshalliano continua 
existindo no moderno capitalismo financeiro, muito embora já não seja a figura 
dominante).
“A classe ociosa mudou sua ocupação, refinou seus métodos, mas seu objetivo 
continua sendo o mesmo – o predatório tomar bens sem trabalho. Ela não mais 
[...] procurava butins ou mulheres; não era mais assim tão bárbara. Mas 
procurava dinheiro, e a acumulação de dinheiro e sua ostentação ou 
demonstração sutil tornaram-se a contrapartida moderna dos escalpos 
pendurados em suas tendas.” (Heilbroner, 1996, pp. 216)”
Com a chegada da modernidade, a emulação predatória aparece sob a forma de 
emulação pecuniária. Esta caracteriza um novo sub-estágio da fase Bárbaro-Predatória: o 
estágio pecuniário. Nos séculos XIX-XX são os homens de negócios que assumem a 
posição de classe ociosa mais alta e a distinção industrial versus não-industrial surge como 
industry x business.
Heilbroner (1996) observa que as classes ociosas, ao disseminar seus valores, 
acabam produzindo um elemento de coesão social. Afinal, se “a visão de Marx está certa 
[...] e o proletariado for irreconciliável e diametralmente oposto ao capitalista, o que 
impede que a revolução estoure de imediato? (idem, pp. 217). Veblen dá uma explicação 
institucional, argumentando que os mais pobres comungam dos mesmos valores da classe 
ociosa. Eles não estão interessados em destituí-la, mas em emulá-la e, eventualmente, em 
ascender a ela. Em outras palavras, o indivíduo da classe mais baixa, se lhe fosse dada a 
escolha, preferiria tornar-se banqueiro, político, homem de negócios, esportista famoso ou 
celebridade. Uma sociedade mais justa e tecnologicamente eficiente estaria, portanto, 
longe do ideal do homem comum.
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2.4.2 – A Sociedade Emulativa Pecuniária e a Empresa de Negócios
“Os bens são produzidos e consumidos visando a um desenvolvimento mais 
pleno da vida humana; e sua utilidade consiste, em primeiro lugar, em sua 
eficácia para conseguir esse fim. Primeiramente é esse fim a plenitude da vida do 
indivíduo encarada em termos absolutos. Mas a inclinação humana para a 
emulação se apossou do consumo de bens como instrumento de comparações 
invejosas, revestindo os bens consumíveis com uma utilidade secundária: a prova 
da relativa habilidade em pagar. Esse uso indireto e secundário de bens de 
consumo empresta um caráter honorífico ao dito consumo e, hoje em dia, 
também aos bens que melhor servem a esse fim emulativo de consumo. O 
consumo de bens dispendiosos é meritório, e são honoríficos os bens que
possuem um apreciável elemento de custo em excesso daquilo que confere
utilidade à sua finalidade mecânica ostensiva. Os indícios de custo 
superfluamente caro dos bens são, portanto, indícios de valor – de grande 
eficácia, mercê da finalidade indireta e emulativa a ser propiciada pelo seu 
consumo; inversamente, os bens humilham, e são por isso pouco atraentes, se 
demonstram uma adaptação demasiado estrita ao fim mecânico buscado e não
incluem uma margem de dispêndio onde se basear uma complacente comparação 
emuladora. Esta uti1idade indireta empresta muito de seu valor às ‘melhores’
classes de bens.” (Veblen, 1994, pp. 94 – tradução livre)
Na seção anterior procurou-se mostrar que múltiplas propensões orientam os 
indivíduos da espécie humana, muitas vezes de forma paradoxal ou contraditória. Devido à 
atuação ubíqua do Instinct of Workmanship, e apesar de sua trajetória de deflexão iniciada 
na fase Bárbaro-Predatória, Veblen sustenta que todos os objetos e comportamentos 
produzidos pelo homem carregam uma função manifesta, i.e., uma funcionalidade 
primordial, não importando a quantidade de desperdício presente em suas composições. 
Por outro lado, o condicionamento dado pelo Instinct of Sportmanship impele os 
indivíduos a buscar uma motivação latente na produção e no consumo de objetos (e 
comportamentos), i.e., visam a um propósito secundário, cerimonial e aproximado.
Conforme indicado por Veblen, nas modernas culturas pecuniárias a função latente 
predomina institucionalmente sobre a função manifesta das coisas. Assim, as pessoas 
compram bens dispendiosos não necessariamente porque são melhores, mas porque são 
“caros”. Dentro das normas vigentes, a exposição conspícua de objetos confere estima 
social, tornando evidente a habilidade em pagar, i.e., reforçando o poder pecuniário do 
indivíduo perante o grupo. Tanto maior é a honra conferida ao indivíduo quanto maior a
evidência de elementos de desperdício nos bens portados. O desperdício pode ser tanto 
quantitativo (adornos, enfeites, excesso material) como qualitativo (materiais raros, design, 
marcas registradas, símbolos). Tais normas de reputação pecuniária e desperdício 
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conspícuo são estimuladas e disseminadas pelas classes ociosas dominantes, cujos hábitos, 
valores e comportamentos são emulados por todas as demais classes da sociedade.
“Do ponto de vista econômico stricto sensu, culturas pecuniárias são aquelas 
onde a motivação aquisitiva e comercial (pecuniária), e a utilidade subjetiva das 
coisas para finalidades individuais de emulação, prevalecem sobre o elemento 
produtivo industrial, e sobre a serventia objetiva, funcional e geral das coisas. 
Em outras palavras, são culturas onde as finanças (business), o ‘valor comercial’ 
da entidade, e a propriedade comercial e industrial prevalecem sobre a produção 
de serventia (industry), sobre o ‘valor funcional’, e sobre a propriedade dos itens 
tangíveis e corporais. Em última instância, onde a rentabilidade comercial das 
corporações, ou das companhias, (business enterprises) prevalecem sobre a 
lucratividade industrial do empreendimento.” (Cruz, 2008, pp. 6)
A diferenciação entre negócios (business) e indústria29 (industry) é a expressão do 
desvio das funções manifestas para as motivações latentes nos tempos mais recentes. 
Trata-se, em essência, do mesmo processo de deflexão iniciado após as revoluções 
neolíticas, porém adaptado às condições materiais e institucionais contemporâneas. 
Indústria é “todo esforço que tem por fim valorizar a vida humana por meio da 
exploração do ambiente não humano” (Veblen, 1983b, pp. 9) ou, ainda, “o esforço para 
criar coisa nova, da matéria passiva e ‘bruta’ com um novo fim que lhe é dado pela mão de 
seu criador.” (idem, pp. 10). Sua expressão mais nítida é o moderno sistema industrial 
mecanizado, que Veblen designou por Machine Process. 
Business é a versão contemporânea das relações milenares de exploração e das 
proezas dos homens primitivos, nas quais não há produção (poiesis) propriamente, mas 
simplesmente um “desvio para seus próprios fins de energia dirigida anteriormente a outro 
fim por um agente estranho” (idem, pp. 10). Sua sede é a Business Enterprise (“Empresa 
de Negócios”), cujo motor é o lucro pecuniário.
Enquanto a indústria é guiada por valores como a eficiência, a racionalidade, o bem 
comum, a paz e o trabalho em equipe, os negócios são movidos pela coerção, vantagem 
financeira, maximização de lucros e reputação empresarial.
A distinção entre estas duas ordens institucionais – antagônicas e ao mesmo tempo 
interdependentes – implica em uma análoga divisão entre ocupações: de um lado os 
homens de negócios e financistas, preocupados com a propriedade, os lucros e a 
                                                          
29 O conceito clássico de poiesis, conforme visto no primeiro capítulo, é semelhante ao conceito de indústria
para Veblen. A principal diferença é que a poiesis pode ser produção de qualquer coisa (desde alimentos, 
roupas e remédios até cigarros, tacos de golfe e bombas atômicas); já as atividades que Veblen chama de 
industriais servem necessariamente aos propósitos da vida dados pelos instintos mais básicos. Há também 
um paralelo com Saint-Simon, que igualmente designava por “indústria” uma ordem institucional 
socialmente útil, em contraposição às classes parasitárias (em seu tempo, o clero e a nobreza).
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acumulação de riqueza; de outro, os operários e tecnólogos diretamente alocados na 
produção. Para Veblen, esses últimos - devido ao contato mais íntimo com a realidade 
mecânica do processo produtivo através de suas atividades técnicas e operacionais –
apresentam o Instinct of Workmanship melhor desenvolvido e menos obstaculizado pelas 
convenções sociais. Desde a publicação do ensaio Industrial and Pecunary Employment, 
em 1900, Veblen já identificava os engenheiros como a antítese dos business men.
Esta nova realidade material, o Sistema Mecânico (Machine Process), corresponde 
à grande indústria mecanizada típica da Segunda Revolução Industrial. A partir de então, 
o processo produtivo torna-se especialmente interdependente e complexo, exigindo alto 
grau de coordenação. 
No livro The Theory of Business Enterprise30 tal sistema é visto como objeto de 
analogia a um mecanismo que opera de acordo com suas próprias leis. A interação entre 
as partes do Sistema Mecânico requer rigorosos e delicados processos de ação recíproca 
para seu pleno funcionamento, tal qual um mecanismo auto-regulável cujas leis 
independem dos hábitos de pensamento dos homens. Nas palavras de Veblen:
“Esta concatenação de processos exige solidariedade na administração de 
qualquer grupo de indústrias correlatas, e, de maneira mais remota, induz à 
solidariedade administrativa todo o movimento industrial da comunidade. [...] 
Qualquer perturbação em qualquer ponto acarreta certas perturbações para o 
processo industrial no seu todo. De maneira que qualquer desajuste no sistema 
implica maior desperdício do que a mera incapacidade de um ou dois membros 
da complexa estrutura industrial” (Veblen, 1966, pp.9).
Nota-se claramente que este sistema, ainda que construído pela motivação 
primordial de haurir lucros aos seus proprietários, possui as características positivas do 
Instinct of Workmanship. Ou seja, mesmo que deflexionado pela emulação pecuniária, a 
busca por eficiência e funcionalidade nos processos jamais deixa de permear as atitudes 
humanas. 
No entanto, as forças opostas que movem a produção industrial, por um lado, e o 
mundo das finanças, por outro, acabam por gerar um resultado indesejado para a 
coletividade. A Empresa de Negócios, na prática, não realiza sua máxima performance, 
pois todo e qualquer reajuste do entrosamento industrial realiza-se via transações 
                                                          
30 Lançado em 1904, este livro aborda mais diretamente as questões econômicas contemporâneas. 
Ironicamente, não obteve um reconhecimento nem próximo do primeiro, talvez porque se tratasse de um 
livro mais “sério”, sem o sarcasmo que tanto agradou os leitores de A Teoria da Classe Ociosa. Ainda assim, 
foi a primeira obra econômica a oferecer uma teoria completa acerca do funcionamento específico do 
moderno capitalismo financeiro, numa época em que a imensa maioria dos economistas continuava se 
guiando por princípios do século XVIII.
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pecuniárias, cujos objetivos não necessariamente coincidem com a conservação da 
harmonia própria dos processos mecanizados.
Mais ainda, a busca por lucros freqüentemente dá-se através de desajustes 
intersticiais ou perturbações do Sistema Mecânico. Justamente através da manipulação 
desses desajustes é que os homens de negócio conseguem aumentar seus lucros 
pecuniários, através das oportunidades de compra e venda. Ou, alternativamente, 
constroem posições monopólicas de forma artificial. Obviamente, esses desajustes geram 
ineficiência ao processo industrial e, conseqüentemente, perdas para a sociedade em geral.
Veblen chama estes desajustes de conscientious withholding of efficiency. Vale 
notar que a eficiência a que Veblen se refere diz respeito aos padrões da engenharia, e não 
a um ponto mínimo de uma curva de custo em formato de “U”. Assim como os padrões de 
reputação pecuniária, a “contenção consciente de eficiência” é institucionalizada pelos 
homens de negócios, subordinando a eficiência industrial às motivações latentes
representadas pelo lucro e pelo valor comercial.
Esta situação é patente no capitalismo financeiro moderno, onde passa a existir 
uma separação cada vez mais nítida entre a administração e a propriedade dos 
equipamentos e recursos industriais. Aparentemente, os homens de negócios, 
condicionados por um forte Instinct of Sportmanship, desenvolveram uma eficiente técnica
para alcançar seus objetivos. Convenientemente treinados nas artes das finanças, eles 
muitas vezes conspiram contra o sistema industrial, indiferentes às implicações para a 
economia real. É importante notar que esta “sabotagem” normalmente não parte de uma 
deliberação individual contra o Sistema Mecânico em si, mas de uma necessidade 
institucional. Afinal, os empresários freqüentemente vêem-se obrigados a restringir a 
oferta simplesmente para não quebrarem. 
Do que foi dito acima, infere-se que os homens de negócios e os capitalistas 
financeiros constituem um grupo pouco apto e pouco interessado em entender e lidar com 
as realidades da nova indústria mecanizada e integrada. Apesar do primado do business
sobre os valores industriais, os próprios processos mecânicos passam a disseminar sua 
disciplina e seus hábitos na sociedade:
“O processo mecanizado exige uma quase incessante atenção a fenômenos de 
caráter impessoal e a seqüências e correlações independentes das predileções 
humanas e que não foram criadas pelo hábito e pelo costume. A máquina repele 
hábitos de pensamento antropomórficos. Ela obriga o operário a adaptar-se ao 
seu trabalho, antes do que o trabalho adaptar-se ao operário.” (Veblen, 1966, pp. 
157)
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Conforme indicado acima, o moderno processo de mecanização – conseqüência do 
Instinct of Workmanship, por um lado, e da ganância dos business men, por outro – incide
culturalmente sobre a civilização, especialmente nos indivíduos mais diretamente 
engajados nas atividades produtivas. Ele força os homens a pensarem em termos 
realísticos, precisos, mensuráveis, sem superstição ou animismo. A moderna indústria 
mecanizada dissemina valores como objetividade, eficiência industrial, solidariedade 
administrativa, regularidade de seqüência, precisão quantitativa, padronização, etc. Para 
Veblen, a máquina estaria refletindo, portanto, várias das características do Instinct of 
Workmaship, representando um conjunto de forças contrário aos valores da cultura
pecuniária e da classe ociosa. Gerido por homens de negócio sem o conhecimento, o 
treinamento e a postura adequada perante a máquina, o Sistema Mecânico pode gerar 
efeitos desastrosos. Segundo Veblen, esta incompatibilidade poderia inclusive provocar o 
declínio natural da empresa de negócios tal como a conhecemos.
Resumindo: o capitalismo cria o Sistema Mecânico e este, por sua, vez, apresenta-
se inadequado ao capitalismo. Simbolicamente, este evento soa como uma “revanche” 
tardia do Instinct of Workmanship. Afinal, foi o impulso pelo trabalho bem feito que 
proveu a humanidade com o excedente econômico. Garantida a subsistência a partir de 
melhores ferramentas e métodos industriais, abriu-se espaço para que as relações de 
exploração e a emulação inter-subjetiva predominassem sobre os comportamentos 
cooperativos e a eficácia objetiva para a plenitude da vida. Com o tempo, os novos hábitos 
foram contaminando a comunidade até adquirirem o caráter de instituições, resultando na 
normalização do desperdício conspícuo, da propriedade e demais valores da classe ociosa.
Seguindo este raciocínio, podemos imaginar que o surgimento do moderno sistema 
mecânico possua uma importância evolutiva da mesma envergadura que as revoluções 
neolíticas; porém em um sentido contrário, de modo a restabelecer o Instinct of 
Workmanship em sua forma pura e original. Afinal, foi a atuação ubíqua deste instinto 
primordial que criou condições para o surgimento de forças contrárias a si próprio, de 
modo a desviar as funções manifestas dos objetos e comportamentos. Entretanto, este 
conjunto de motivações egoísticas – liberado após as revoluções neolíticas – ao buscar 
satisfazer os propósitos da emulação pecuniária nos tempos mais recentes, acabou criando 
um sistema capaz de neutralizá-las. 
Parece-nos mais um caso de “cria contra o criador”, com a peculiaridade de que a 
“cria” (o sistema mecânico) investe contra o “criador” (o homem moderno) de modo a
restabelecer suas condições originárias. Deste ponto de vista, a máquina lembra um “anjo” 
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disfarçado de “demônio”, pois sua redenção exige um sacrifício que o homem ainda não 
parece estar disposto a empreender.
2.4.3 – Veblen e os Engenheiros
“Uma conclusão lógica das implicações do progressivismo, engenharia e 
administração científica encontrou sua expressão mais nítida nos escritos de 
Thorstein Veblen. Contrastando a racionalidade que via na indústria mecânica 
com o caos e o egoísmo que encontrou no capitalismo financeiro, ele se tornou 
um forte crítico da empresa de negócios. Veblen acreditava que a tecnologia 
estava criando valores contrários ao desperdício conspícuo das modernas classes 
ociosas. A disciplina do sistema mecânico afetava todos que estavam envolvidos 
em suas operações, influenciando de uma maneira especial os engenheiros de 
produção. Possuindo uma preocupação com o bem-estar material da comunidade 
e um forte instinct of workmanship, os engenheiros ofereciam esperança para
uma ordem social melhor e mais justa. Veblen concluiu com um apelo para que 
os engenheiros controlassem a economia, uma prescrição que os tecnocratas 
renovariam nos anos da Grande Depressão.” (Akin, 1977, pp. 2 – tradução livre)
Em 1919, aos 62 anos, Veblen caminhava para uma postura mais “ativista” em sua 
vida pessoal, refletida parcialmente em sua obra. Uma série de eventos parece ter 
contribuído para esta mudança de comportamento: a Primeira Guerra Mundial; a 
Revolução Russa; crises financeiras (como os pânicos de 1907 e 1910-11); a mobilização 
de engenheiros progressistas nos EUA (o “mito do engenheiro”). 
A Primeira Guerra havia atraído muito de sua atenção, especialmente devido ao seu 
potencial em evidenciar a necessidade de um planejamento econômico mais racional, ao 
exigir maior utilização da capacidade instalada. Apesar de não participar de organizações 
comunistas, também demonstrou grande interesse pela Revolução Russa, interpretando o 
Bolchevismo como a extensão do princípio da democracia à moderna república industrial. 
Além disso, Veblen já era uma figura internacionalmente conhecida, até mesmo 
popular em determinados círculos. Tanto que, anos mais tarde, em 1925, foi convidado a
presidir a famosa Associação Norte Americana de Economistas, tendo recusado o cargo. 
Não eram os economistas que o interessavam, mas os engenheiros. 
Alguns engenheiros progressistas que teriam influenciado Veblen foram: Morris 
Cooke, Henry Gantt, Guido Marx e Howard Scott. Estes homens compartilhavam um 
sentimento de repúdio tanto à ganância dos homens de negócios quanto à ineficiência dos 
trabalhadores. Veblen se reunia eventualmente com esses engenheiros para discutir as 
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possibilidades de reorganização social nos EUA. Tais nomes foram igualmente 
influenciados pela teoria vebleniana, numa espécie de “afinidade eletiva”. 
Apesar da vida social mais agitada, estes contatos não implicaram em uma ruptura 
essencial quanto ao conteúdo da obra. O esquema teórico desta fase é o mesmo que 
tentamos descrever nas seções anteriores. A principal diferença é que o Veblen “ativista” 
leva as forças conflitantes de sua teoria até as últimas conseqüências, permitindo-se 
inclusive a proposição de um modelo “tecnocrático” de sociedade (ainda que sem entrar 
em grandes detalhes).
Em abril de 1919, Veblen elaborou uma série de artigos para a revista The Dial
sobre os problemas da reconstrução pós-guerra. Esses artigos mais tarde apareceriam sob a 
forma de livro sob o título The Engineers and the Price System (1921), no qual Veblen 
chegou perto de desenhar um plano para a criação de uma nova sociedade:
“Thorstein Veblen articulou sua visão da ‘boa vida’ como uma sociedade 
organizada de forma racional em que as instituições que guiassem a produção e a 
distribuição pudessem prover todos os seus membros com os meios necessários 
para sustento material e intelectual. Em sua mais famosa declaração desta visão, 
o livro The Engineers and the Price System, Veblen chegou perto de formular 
um plano para a criação desta ‘boa sociedade’. [...] Seria uma boa vida em uma 
boa sociedade, isto é, uma sociedade que fosse industrial, no sentido de Veblen 
atribuía à palavra: cooperativa, sem desperdícios, próspera e democrática, 
organizada como uma democracia inteligente e coletivamente governada por 
valores modernos como racionalidade, indústria e eficiência, de modo a prover
todos os seus membros. Para citar Rick Tilman, a economia política ideal de 
Veblen iria ‘maximizar o bem-estar do homem comum’. (Knoedler, 2007, 
pp.202 – tradução livre).
Ainda que a idéia vebleniana de uma democracia industrial31 possa ser encontrada
em outros trabalhos, The Engineers and the Price System é onde ela se apresenta de uma 
forma mais clara. O livro especula acerca das possibilidades um novo sistema econômico 
orientado para o espírito de racionalidade e eficiência tecnológica ao invés da produção de 
bens e serviços visando o lucro privado. A proposta não é de forma alguma isolada da 
realidade da época. Vivia-se o auge do “perigo vermelho” ao mesmo tempo em que os 
discípulos de Frederick Taylor discutiam as possíveis novas formas de organização social. 
                                                          
31 Knoedler (2007) se refere ao sistema econômico ideado por Veblen como uma “democracia industrial” 
provavelmente para evitar as associações automáticas e pejorativas ao rótulo “tecnocracia”. São freqüentes as 
alegações de que todo e qualquer regime “tecnocrático” implica em autoritarismo. Por outro lado, é 
perfeitamente possível que a tecnocracia vebleniana, desde que adequadamente compreendida, fosse desejada 
pelas classes mais baixas. Burris (1993, pp. 26), por exemplo, corrobora esta hipótese: “For Veblen, to give 
such power to engineers and technical experts was not only rational, but also democratic. He argued that the 
technological system was a ‘joint stock of knowledge and experience held in common by the civilized 
peoples’. [...] the general population’s welfare depends upon [the engineers] being given discretionary 
power.”
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Veblen não chegou a descrever com detalhe o aparato institucional necessário para 
uma mudança deste porte, a qual corresponderia, em última análise, à implementação de 
um novo “modo de produção” (em termos marxistas). No entanto, deixou clara a natureza 
do modelo de sociedade que vislumbrava. 
Caso houvesse uma revolução dos Estados Unidos – possibilidade que ele julgava 
bastante remota – esta não seria liderada por um partido político (como na União 
Soviética, que era uma região industrialmente atrasada), tampouco pelos sindicatos (que 
visavam prioritariamente barganhar algo para seus membros a um custo mais que 
proporcional ao resto da comunidade). Qualquer tentativa mais séria de “revolução” nos 
EUA teria que ser capaz de lidar com as condições materiais da produção industrial, i.e., 
de operar o Sistema Mecânico.
“Revoluções no século XVIII tinham caráter militar e político; e os estadistas 
mais eminentes que acreditam estar a fazendo história neste momento ainda 
acreditam que revoluções podem ser feitas e desfeitas pelas mesmas formas e 
meios no século XX. Entretanto, qualquer reviravolta mais substancial ou eficaz 
no século XX será, necessariamente, uma reviravolta industrial, e pela mesma 
razão, qualquer revolução no século XX poderá ser combatida ou neutralizada 
somente por meios industriais.” (Veblen, 1983, pp. 104 – tradução livre)
Neste aspecto, The Engineers and The Price System compartilha a mesma 
preocupação central que caracterizou o início da sociologia: a identificação da nova classe 
que derrubaria a ordem social existente. Saint-Simon, um dos pais da sociologia moderna, 
teria inaugurado esta busca ao defender que a sociedade do futuro seria orientada pelos 
princípios da ciência e da eficiência industrial. Para este autor, o Estado Teocrático-
Militar, composto por sacerdotes, guerreiros e senhores feudais – os “parasitas” – estava 
largamente ultrapassado. A nova sociedade industrial seria (e deveria ser) governada 
pelos produtores reais de riqueza, i.e., os cientistas e industriais. 
Karl Marx, por sua vez, apontou para o confronto entre capitalistas e trabalhadores 
como elemento central do drama da história moderna. Entretanto, ainda em sua época, 
alguns de seus oponentes, como Mikhail Bakunin e Alexander Herzen, alertavam os 
trabalhadores de que a vitória do socialismo não conduziria a uma sociedade sem classes, 
mas na emergência de um novo grupo dominante: os intelectuais governando em nome 
dos trabalhadores.
Já Veblen não vê tanto conflito entre empregados e empregadores. Conforme a 
análise de Heilbroner sobre A Teoria da Classe Ociosa, os grupos dominantes, ao 
disseminarem seus valores, contribuem para a coesão social:
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“As classes mais baixas não estão querendo brigar com as mais altas; estão 
presas a elas por intangíveis laços de atitudes comuns. Os trabalhadores não 
procuram destruir seus dominadores; eles procuram emulá-los. Eles mesmos 
concordam com o julgamento geral de que o trabalho que fazem é menos 
“digno” que o trabalho dos seus superiores, e seu objetivo não é se livrar de uma 
classe superior, mas sim ascender até ela.” (Heilbroner, 1996, pp. 217-218)
Dando continuidade a esta busca pela “nova classe”, Veblen identifica nos 
engenheiros um potencial revolucionário. Sustenta-se que uma revolução nos EUA capaz 
de desintegrar a ordem estabelecida pelas modernas classes ociosas só poderia partir dos 
engenheiros, os quais possuem a posição estratégica – pois deles depende a busca por 
lucros – e os meios necessários para iniciar um processo de mudança social. É válido 
observar que os cientistas e industriais saint-simonianos não são os engenheiros de Veblen, 
dado que o “estado das artes industriais” ainda não havia adquirido um caráter 
absolutamente sistêmico e integrado. Mais ainda, os industriais de Saint-Simon, apesar de 
diretamente engajados no processo produtivo, priorizavam o lucro pecuniário, não a 
eficiência tecnológica.
Logo no primeiro capítulo de The Engineers and The Price System, Veblen retoma 
a tese de que os homens de negócios sabotam o sistema industrial a partir de uma análise 
etimológica da palavra “sabotagem”. O termo, diz ele, é derivado de sabot, que significa 
“sapato de madeira” em francês. Originalmente servia para designar atraso, ineficiência, 
obstrução e trabalho intencionalmente mal-feito. 
Nos EUA, a palavra acabou por adquirir um significado mais sinistro, denotando 
violência e desordem, e passou a ser imediatamente associada a táticas destrutivas, 
incêndios, explosões, etc. O uso deflexionado do termo dever-se-ia principalmente a 
pessoas e jornais que almejavam anular o uso da sabotagem por sindicatos organizados, 
ao imprimir ênfase nas manifestações menos amigáveis. Esta atitude, segundo Veblen, é 
lamentável, pois diminui o uso da palavra, tornando-a meio de denúncia ao invés de 
entendimento. É claro que existe uma parcela de sabotagem violenta por parte dos 
trabalhadores desafeiçoados, diz ele, mas esta não é a manifestação mais comum, 
tampouco a mais eficaz.
Até o final do século XIX, falava-se de sabotagem apenas para designar manobras 
ou estratégias industriais pacíficas. O vocábulo começou a ser usado pelos sindicalistas da 
França para descrever táticas de resistência passiva. Tais táticas não diferem muito das 
usadas em outros países, tanto por empregados como empregadores, para forçar um 
argumento em defesa de salários ou preços. Temos, portanto, a sabotagem dos 
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trabalhadores, que reivindica melhores salários e condições de vida, e a “sabotagem 
capitalista”, que consiste em restringir a oferta em defesa dos preços. Ambas caracterizam 
uma conscientious withdrawal of efficiency.
O tipo mais comum de sabotagem sindicalista são as famosas greves. Já por parte 
dos empregadores, a forma mais comum consiste em lockouts, i.e., a recusa em ceder os 
meios necessários para que os trabalhadores exerçam suas atividades. Que as greves e 
lockouts sejam conduzidas por grupos diferentes não muda o fato de ambas constituírem 
um meio de reivindicação através de atraso, retrocesso, obstrução, enfim, sabotagem, no 
sentido original da palavra. 
Em princípio, não há nada de imoral ou condenável na prática de greves e 
lockouts. Enquanto o sistema vigente permanecer inalterado, tais medidas são legítimas e
necessárias na condução do dia-a-dia da indústria. Por um lado, o direito de propriedade 
sobre o equipamento industrial e recursos naturais permite aos empregadores utilizar seus 
meios de produção como bem entendem. Uma restrição na produção ou até mesmo o 
fechamento de uma planta são inclusive bem vistos, caso resultem em melhores condições 
para os negócios. As greves são igualmente legítimas, desde que se detenham nos limites 
da lei, e também têm seu mérito, ao menos do ponto de vista dos trabalhadores. Nada 
disso indica, no entanto, que toda greve ou lockout sejam necessariamente justos e 
honestos na prática.
As medidas políticas e administrativas tidas como sabotagem no sentido aqui 
discutido – tanto no setor privado como no público32 – não são apenas justificáveis em 
seus princípios, como também deliberadamente sancionadas pelas leis e pela consciência 
do público. Dentro do quadro institucional vigente, economicamente caracterizado pelo 
sistema de preços33, Veblen chega a afirmar que o bem-estar da comunidade não pode ser 
mantido sem a prática salutar de algum grau de sabotagem:
“Um controle do tipo business sobre a taxa e o volume da produção é 
indispensável para manter um mercado lucrativo, e um mercado lucrativo é a 
primeira e mais importante condição para a prosperidade em qualquer 
comunidade cuja indústria seja detida e gerida por homens de negócios.” (Veblen 
1983, pp. 42 – tradução livre)
                                                          
32 Veblen indica a proteção tarifária como o típico mecanismo utilizado pelo Governo para administrar a 
sabotagem industrial.
33 Veblen e os engenheiros progressistas utilizavam a expressão price system ao invés de “modo capitalista de 
produção”.
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Esta subordinação da eficiência industrial aos interesses financeiros nada mais é do 
que uma reafirmação do velho argumento vebleniano que contrapõe business e industry
como duas ordens institucionais em permanente conflito. Veblen apenas ajusta o foco de 
modo a expor ainda mais nitidamente o “banqueiro de investimentos” ou “capitão 
financeiro”. Em sua análise pós-guerra, estes se tornam, sem sombra de dúvida, a figura 
central de um capitalismo financeiro já consolidado. Os captains of finance, 
estabilizadores do sistema aos olhos da sociedade, são os mesmos que inflacionam valores 
e induzem a restrição da produção, provocando os ciclos e as depressões econômicas. 
Assim, ocorre um círculo vicioso de sabotagem da capacidade industrial, sempre em 
detrimento da vida e do bem-estar da comunidade.
Prosseguindo na análise do The Engineers and the Price System, encontramos a 
diferenciação de duas etapas históricas do desenvolvimento capitalista. Da primeira 
Revolução Industrial até meados do século XIX tem-se a primeira, caracterizada pela 
liderança do capitão de indústria – espécie de mistura de homem de negócios com técnico 
industrial. Trata-se da famosa fábrica de alfinetes descrita por Adam Smith. Neste período, 
o processo produtivo é desenvolvido em unidades de pequeno porte e apresentava uma 
natureza mais manual que mecânica, antes ferramenta que máquina, de tal modo que a 
capacidade produtiva fosse equiparável ao potencial de absorção do mercado. Sendo as 
unidades produtivas distantes umas das outras e os processos pouco integrados, o mercado 
serviu como um bom sinalizador para as decisões individuais de produção e investimento.
Já a segunda etapa coincide com a Segunda Revolução Industrial. Nesta, o capitão 
de indústria é substituído pelo capitão financeiro ou absentee owner. Afinal, os encargos 
relacionados à gestão dos negócios tornam-se maiores e mais exigentes na medida em que 
aumentam a escala e o grau de especialização da atividade empresarial. Esta transformação 
reclama um grupo de indivíduos para cuidar exclusivamente do aspecto financeiro das 
coisas. O advento do capitão financeiro tem uma contrapartida na economia real, onde as 
relações entre matérias-primas, recursos energéticos, equipamentos, métodos produtivos e 
mão-de-obra tornam-se cada vez mais complexas, exigindo alto grau de coordenação tanto 
dentro da fábrica como entre as diferentes indústrias.
As decisões não podem mais ser tomadas individual e anarquicamente pelas firmas;
a nova realidade tecnológica reivindica uma gestão integrada. A interação entre as partes 
do “sistema mecânico” requer rigorosos e delicados processos de ação recíproca para seu 
pleno funcionamento, tal qual um mecanismo auto-regulável cujas leis independem das 
convenções sociais.
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A novidade desta segunda etapa é justamente a emergência do capitalista puro, 
implicando na nítida separação entre a administração e a propriedade dos equipamentos e 
recursos industriais. Os absentee owners, pela própria natureza de seus interesses, 
mostram-se um grupo inteiramente desqualificado para gerir o formidável aparelho 
produtivo disponibilizado pela modernidade. Isso porque:
“[...] a disciplina do processo de máquina requer a soberania de nova 
racionalidade tecno-científica, enquanto que o privilégio sem-razão da 
propriedade luta por impor à máquina as regras moral e fisicamente irrelevantes 
que regulam o funcionamento, não da produção ou do consumo, mas do valor, 
do preço e do lucro”. (Martins, 1975, p. 62) 
Os homens de negócios podem não estar mais alocados no gerenciamento imediato 
da produção, conforme ocorria na era pré-industrial, mas a relação umbilical entre empresa 
de negócios e unidade produtiva persiste: uma não existe sem a outra. Neste caso, tornou-
se necessário um novo grupo profissional cuja função consiste em estabelecer a ponte entre 
a produção física e o mundo das finanças. Veblen designou-os como engenheiros de 
produção. São eles os responsáveis em última instância por supervisionar o Sistema 
Mecânico e prover as informações operacionais aos seus superiores. É unicamente através 
deles que os homens de negócios controlam o sistema industrial.
Ainda que subordinados aos absentee owners, só o contingente tecno-científico 
possui a experiência e a informação tecnológica adequada para gerir os processos de 
produção. Constitui, portanto, o primeiro e indispensável fator no trabalho cotidiano de 
tocar as atividades produtivas. Sem o constante ajustamento e acompanhamento por parte 
destes profissionais o Sistema Mecânico simplesmente não funcionaria – nem para o lucro, 
nem para a vida humana. Veblen associa os engenheiros a uma “nova ordem”, pautada em 
valores industriais do Instinct of Workmanship e diametralmente oposta à “velha ordem”, 
esta por sua vez guiada pela primazia da emulação pecuniária. 
“A nova ordem industrial tem como objetivo corrigir as deficiências da antiga. 
As funções e competências de um possível novo diretório, conseqüentemente,
convergirão nos pontos em que a administração da indústria pela velha ordem é
visivelmente insustentável, isto é, no que tange à: i) alocação adequada dos 
recursos e um conseqüente pleno emprego dos equipamentos disponíveis e da 
força de trabalho; ii) eliminação do desperdício e do retrabalho; iii) produção 
suficiente e bem distribuída de bens e serviços aos consumidores.” (Veblen, 
1983, pp.134 – tradução livre)
73
Dado o conhecimento técnico-científico dos engenheiros, estes tenderiam, em 
princípio, a comungar de um conjunto de valores diferentes dos homens de negócio, 
eventualmente rejeitando as normas pecuniárias vigentes. Uma eventual transferência de 
poder poderia ocorrer basicamente de duas maneiras: ou os grupos dominantes 
reconhecem a própria incompetência e abdicam do trono (num utopismo reformador a la
Saint-Simon) ou os mesmos são desapropriados. 
A técnica de desapropriação prescrita por Veblen é a sabotagem em seu sentido 
original, i.e., um protesto pacífico baseado na contenção de eficiência. Não para 
reivindicar interesses particulares de grupo, mas para reclamar uma nova ordem sócio-
econômica que supere as institucionais vigentes.
“Os meios simples e óbvio de fazê-lo é uma contenção consciente de eficiência;
isto é, uma greve geral que incluísse um número suficiente de técnicos de modo 
a incapacitar amplamente o sistema industrial nacional, por tanto tempo quanto 
necessário para fazer valer seus argumentos. [...] Por si sós, os técnicos podem, 
em poucas semanas, efetivamente neutralizar setor produtivo do país, de 
modo suficiente para a causa aqui discutida. Nenhum olhar imparcial sobre
o caráter técnico do moderno sistema industrial deixaria de reconhecer esse 
fato.34” (idem, pp. 149-150 – tradução livre)
Uma vez identificado o potencial revolucionário, o segundo passo seria recrutar o 
maior número possível de membros do contingente técnico-científico, organizando-os num 
Soviete de Técnicos. Dois importantes requisitos deveriam ser atendidos: (i) uma aliança 
consistente entre os engenheiros de produção, de modo a sobrepujar quaisquer interesses 
estranhos àqueles que são próprios do contingente técnico-científico; (ii) o apoio irrestrito 
dos técnicos, especialistas, operários e demais trabalhadores abaixo dos engenheiros de 
produção na hierarquia industrial. 
A consolidação das alianças deveria ser embasada na ampla divulgação de 
pesquisas acerca do real potencial produtivo do país, evidenciando em que medida o 
governo de engenheiros proporcionaria melhor qualidade de vida a todos. O homem 
comum deveria estar a par da má administração do sistema econômico pelos business men, 
de modo a intuir que a nova proposta lhe serve melhor que o sistema vigente. Apesar de 
estarem intimamente ligados ao processo produtivo, Veblen foi cético quanto ao potencial 
revolucionário do proletariado. Os sindicatos teriam se tornado instituições da mesma 
natureza que as empresas de negócios, defendendo seus interesses particulares cegamente, 
                                                          
34 Grifo nosso.
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no mesmo estilo predatório dos grupos dominantes. Os líderes sindicais são, em certa 
medida, membros menos ilustres da classe ociosa.
Também não fica muito claro como os engenheiros interpretariam as “leis 
tecnológicas” do Sistema Mecânico para o resto da sociedade.35 Podemos imaginar que,
no longo prazo, se toda a população conhecesse os fundamentos técnico-científicos da 
realidade à sua volta, não haveria sequer necessidade de um governo de engenheiros: o 
povo governaria a si mesmo. Obstáculos para a unicidade de interesse à parte, Veblen 
apenas aponta para um possível caminho em direção a uma ordem sócio-econômica
adequada aos novos tempos. Trata-se mais de uma sugestão do que de uma descrição 
detalhada de um processo revolucionário.
Os esboços de Veblen para uma estrutura societária mais justa e eficiente apontam 
para transformações tanto no setor público como no privado. Além de tornar os bens de 
produção propriedade coletiva, seria necessário formar um conselho nacional de 
planejamento, de modo a coordenar adequadamente as diferentes atividades econômicas. A 
estrutura de autoridade seria um Diretório Central divido em três linhas funcionais: (i) 
Engenharia de Recursos ou de Produção; (ii) Sistema de Comunicações; (iii) Distribuição 
de Serviços e Produtos.
A “revolução tecnocrática” exige a rejeição do sistema de preços não apenas para 
maximizar a produção e o progresso técnico: o bem-estar da comunidade depende 
igualmente de uma eficiência distributiva. A prosperidade deveria ser medida não em 
termos de maiores lucros ou salários, mas em termos do aumento ostensivo da qualidade 
de vida do homem comum. Veblen duvidava que um controle industrial baseado em 
business pudesse otimizar produção, distribuição e consumo. Apesar do significativo 
crescimento industrial, tecnológico e econômico dos Estados Unidos na passagem do 
século XIX para o XX, ele foi um dos poucos acadêmicos a apontar para a “sabotagem” da 
economia por parte dos homens de negócio (os heróis da ciência econômica ortodoxa).
Para alguns autores, o sexto e último capítulo de Engineers and the Price System
(A Memorandum on a Practicable Soviet of Technicians), teria sido para os engenheiros o 
equivalente ao Manifesto Comunista para os trabalhadores. Entretanto, esta comparação 
se enfraquece na medida em que o capítulo inicia e fecha negando claramente a 
                                                          
35 Este é um problema análogo ao enfrentado por Saint-Simon, para o qual sugeriu a criação de uma nova 
religião (o “Novo Cristianismo”) de modo a digerir os valores científicos da era iluminista para o homem 
comum.
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possibilidade de uma revolução. O aparente otimismo é prontamente desmistificado na 
declaração abaixo:
O objetivo desta exposição é demonstrar de uma forma objetiva que, nas
presentes circunstâncias, não é necessário ter qualquer medo, ou qualquer 
esperança, de um efetivo transtorno revolucionário na América capaz de 
perturbar a ordem estabelecida e destituir os interesses que atualmente controlam
do sistema industrial do país. [...] Nenhum passo decisivo pode ser dado a não 
ser pela iniciativa e sob a direção dos técnicos do país. [...] Como é notório, 
nenhum passo dessa natureza foi dado até o momento, nem existem evidências 
de que algo desse gênero esteja sendo cogitado pelos técnicos. (idem, pp. 150 –
tradução livre)
O ceticismo quanto à consolidação de uma unicidade de interesses em torno dos 
engenheiros é ainda mais claro neste trecho:
“Por hábito arraigado, os técnicos, engenheiros e especialistas industriais 
formam uma espécie inofensiva e dócil, em geral bem alimentada e placidamente 
satisfeita com o full-dinner-pail que os prepostos dos Interesses Constituídos 
habitualmente lhes concedem. Apesar de constituírem o indispensável staff geral 
da indústria que alimenta os Interesses Constituídos, até o momento os 
tecnólogos não têm tido voz ativa no planejamento e na direção do sistema 
industrial, exceto como empregados a soldo dos financistas.” (idem, pp. 128 –
tradução livre)
Apesar do pessimismo de Veblen, o contexto do livro de fato aponta o curso da 
História para uma direção específica, chegando inclusive a delinear, ainda que vagamente, 
as condições e os meios para uma eventual revolução tecnocrática. O desestímulo para 
uma “revolução” por parte dos engenheiros explica-se basicamente pelo fato destes terem 
sido beneficiados pela nova ordem econômica. O que ocorreu de fato foi o aumento do 
status da profissão – dada sua maior centralidade no mundo contemporâneo – e não uma 
transferência substantiva de poder. O caráter utópico do projeto vebleniano é bem 
resumido no trecho abaixo:
“Em suma, a utopia de Veblen pode ser identificada em termos de: (i) conteúdo: 
ideal comunitário baseado em valores industriais; (ii) forma: visão política de 
uma nova ordem em que a totalidade da produção é compartilhada por todos e 
limitada apenas pelo estado das artes industriais, cujo conhecimento também está 
disponível livremente; (iii) crítica construtiva, voltada ao sistema de preços, que 
se apresenta cada vez mais ‘incompatível com o bem comum’; (iv) catalisador 
para mudança: trabalhadores qualificados deveriam ser liderados pelos
engenheiros, que ‘conhecem os meandros da tecnologia moderna’ e são, 
portanto, ‘confiáveis’ para assumir o controle do sistema industrial. Na república 
industrial idealizada por Veblen não há lugar para a competição; em seu lugar é 
enfatizado o ‘trabalho de equipe entre os processos constituintes’ sem os quais ‘o 
sistema mecânico simplesmente  não pode funcionar’ ”. (Edgell, citado por 
Knoedler, 2007, pp. 207 – tradução livre)
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Diferentemente de Platão e Saint-Simon, no entanto, aqui se trata de uma “utopia 
científica”.  Esta utopia – além de estar baseada nas mais recentes concepções científicas 
e num olhar atento à realidade sócio-econômica – já contém a própria crítica: as 
instituições dominantes são reconhecidas como forças claramente superiores às pretensões 
revolucionárias.
Nas seções anteriores, procuramos revisar alguns conceitos de modo a indicar que 
a conclusão tecnocrática não é uma ruptura no esquema vebleniano. Em primeiro lugar, 
porque o The Engineers and the Price System é em grande parte uma repetição dos temas 
de The Theory of Business Enterprise (1904) e outros trabalhos anteriores. Em artigo 
bastante esclarecedor sobre o assunto, Knoedler (1999) procura refutar a tese de que o 
tratamento do livro em questão configura uma anomalia na obra de Veblen. Outra tese 
correlata seria a de que o envolvimento pessoal de Veblen com alguns engenheiros 
progressistas explicaria esta suposta ruptura. A esse respeito, Knoedler argumenta que 
estas duas interpretações deveriam ser revisadas levando em conta que:
“1. O tratamento dado aos engenheiros em The Engineers and the Price System é 
muito semelhante à abordagem dos ‘técnicos’ em ‘Industrial and Pecuniary 
Employments’ (1900) e The Theory of Business Enterprise (1904)
2. Entre 1880 e 1920 muitos engenheiros apresentaram argumentos consoantes
àqueles utilizados por Veblen em suas discussões acerca de um eventual papel 
dos engenheiros na transformação do capitalismo Americano. A agitação ativista
na New School observada na década de 1920 – normalmente considerada a fonte 
das idéias de Veblen sobre os engenheiros – foi apenas um espasmo de um 
movimento que o próprio Veblen parecia saber ter seus dias contados. [...] Ele 
não foi enganado uns poucos engenheiros progressistas.36 ”(Knoedler, 1999, 
p. 256 e 269 – tradução livre)
Complementarmente às observações de Knoedler, lembramos que um dos cernes 
do esquema teórico vebleniano, o Instinct of Workmanship, é, em última instância, o que 
está “em jogo” nas discussões do The Engineers and the Price System. Vimos que este 
instinto apresenta uma forte ligação com a concepção de técnica discutida Capítulo 1. 
Veblen atribui à espécie humana uma propensão inata a realizar de forma bem 
feita tarefas que tenham um propósito identificável. Em seu enfoque evolucionista, supõe 
que esse instinto permanece sendo o principal norteador das ações humanas até os dias 
atuais, ainda que “deflexionado” por determinados traços culturais. Deste ponto de vista, a 
técnica nada mais é do que uma manifestação material desta propensão a agir de forma 
objetiva, econômica, inventiva e industriosa para a plenitude da vida. Diferentemente dos 
                                                          
36 Grifo nosso.
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reflexos biológicos involuntários, o Instinct of Workmanship atua de forma inteligente, 
racional e criativa. A sociedade ideada por Veblen é justamente aquela em que a 
emulação funcional e o Instinct of Workmanship prevaleceriam sobre a emulação 
pecuniária e o Instinct of Sportmanship.
Embora não empregasse o vocábulo tecnocracia em sua obra, Veblen, “o mais 
lídimo representante do pensamento tecnocrático científico” (Martins, 1975, pp.55), 
assumiu uma posição clara quanto ao papel que os engenheiros (o grupo social em que 
aquele instinto é mais evidente) deveriam exercer na sociedade. A tecnocracia vebleniana 
seria uma sociedade organizada de forma racional, na qual as instituições que guiassem a 
produção e a distribuição priorizassem a vida humana, e não as motivações latentes, 
cerimoniais e secundárias.
2.4.4 – O Movimento Tecnocrático Norte-Americano no Início do Século XX
“Apesar da imagem excêntrica e negativa normalmente associada à tecnocracia, 
isso não significa que um estudo sobre os tecnocratas, suas idéias e o movimento 
seja irrelevante – em primeiro lugar, porque a história deve estar a par tanto das 
alternativas rejeitadas como do caminho principal. Se assumirmos que o 
momento presente é o resultado de escolhas humanas, então o historiador deve 
ocupar-se tanto com o que de fato ocorreu quanto com aquilo que não sobreveio. 
Ele tem a obrigação de mostrar quais alternativas pareceram viáveis em um dado 
período, a fim de apontar os indivíduos ou grupos que as defendiam, e explicar 
porque [...] elas foram rejeitadas. [...] A maioria das pessoas rejeitou a 
tecnocracia sem qualquer entendimento mais claro e freqüentemente pelas razões 
erradas.” (Akin, 1977, pp. xi e150 – tradução livre).
A crença generalizada no progresso científico e tecnológico como potenciais 
emancipadores da humanidade, ativada a partir das “revoluções científicas e industriais”, 
foi energicamente reforçada por intelectuais progressistas nas primeiras décadas do século 
XX. Tal otimismo baseou-se na suposição de que as novas técnicas poderiam ser guiadas
pela racionalidade humana de modo a construir um mundo livre de pobreza, injustiça, 
superstição e conflito de classes. Nos EUA, o heterogêneo conjunto das forças 
progressistas que defendiam uma reorganização profunda da sociedade foi rotulado como 
“movimento tecnocrático norte-americano”. Segundo o historiador William Akin (1977), a 
origem do movimento está associada a três fontes diretas: a busca de identidade e 
reconhecimento pelos profissionais de engenharia, o advento da administração científica 
(Taylorismo) e os escritos de Thorstein Veblen.
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Logo após a Primeira Guerra, Veblen é apresentado a Howard Scott, um 
engenheiro que chegara a conclusões semelhantes sobre a melhor maneira de operar o 
organismo social – porém sob ponto de vista da Física, em especial a Termodinâmica.
Alguns dos artigos que deram origem ao The Engineers and the Price System são, 
inclusive, escritos após o contato com Scott. Embora este último negue a influência 
intelectual de Veblen, Akin (1977, pp. 27, 29 e 30 – tradução livre) observa que: 
“A evidente influência de Veblen ficou patente nos escritos e nas atitudes de 
Scott durante esses anos. Ele rapidamente se tornou o mais bem-acabado 
exemplar de engenheiro revolucionário nos poucos anos entre a guerra e o 
regresso à normalidade. Dedicando suas energias para a organização de um 
grupo de técnicos – um plano muito semelhante ao Soviete de Técnicos de 
Veblen – e um levantamento exaustivo da produção industrial, conforme
defendido inicialmente [...] por Veblen, Scott tentou implementar a formulação 
progressista enquanto a lia. [...] Apesar de posteriormente Scott ter se 
empenhado em minimizar suas contribuições, Veblen, com sua análise da 
sociedade industrial, proveu importantes bases sobre as quais Scott erigiu suas 
próprias idéias.”
Mais importante do que mapear influências intelectuais é reconhecer a “afinidade 
eletiva”: a teoria vebleniana cai como uma luva para os anseios revolucionários de Howard 
Scott; ao mesmo tempo, este último possui a energia necessária para organizar o Soviete de 
Técnicos na prática. Ambos compartilham a visão do sistema de preços como um símbolo 
predatório da cultura, reconhecendo a inaptidão dos políticos, dos homens de negócios e 
dos trabalhadores para solucionar adequadamente os problemas vigentes. Veblen, apesar de 
divergir do pensamento de Scott em vários aspectos (em especial no que tange ao otimismo 
e à fé irrestrita na ciência), resolve colocar à prova sua teoria, tal como Platão quis fazer 
com A República em Siracusa. Scott prescreve um sistema industrial-tecnológico ao molde 
dos filósofos naturais do século XVIII37 – como no modelo de Saint-Simon – porém,
adaptado aos novos padrões da ciência e da engenharia.
“Engenharia” para Scott é a ciência do planejamento e a utilização dos recursos 
naturais e humanos para a satisfação de seus desejos. Defende-se que a solução do 
problema industrial passa, primeiramente, por uma solução de engenharia de processos. 
Soluções que não contemplem a engenharia e seus métodos de entendimento e adequação 
dos problemas industriais, segundo Scott, estão perto do fracasso. Scott pensa, então, em 
alternativas fora da política, pois entende que a classe política é governada pela “opinião 
arbitrária pessoal” (Akin, 1977, pp. 34). Em consonância com Veblen, entende que tanto os 
                                                          
37 Inspirado em nomes como Galileu, Kepler, Newton e, posteriormente, Lord Kelvin e Willard Gibbs, 
Howard Scott procurou aplicar o método científico ao estudo do mecanismo social.
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negócios quanto as finanças são baseadas em dinheiro e crédito e não em “utilização e 
produção” (idem, pp. 34). 
Formalmente, tudo começa em 1919, quando Howard Scott, auto-intitulado 
“engenheiro chefe”, recruta um grupo de cientistas e engenheiros para formar uma 
organização de pesquisa: a Aliança Técnica. São promovidas diversas reuniões, 
conferências e seminários onde Veblen traz os economistas e sociólogos e Scott traz os 
cientistas e engenheiros. Tudo indica que “a Aliança foi concebida para ser o embrião do 
Soviete de Técnicos idealizado por Veblen” (Martins, 1975, pp. 136)
Com problemas de saúde e descrente no potencial revolucionário dos engenheiros, 
Veblen se desliga do grupo em 1920. Contudo, a Aliança Técnica continua ativa por cerca 
de quatorze anos. Sua relação de membros contempla muitos dos melhores cientistas e 
engenheiros dos Estados Unidos, incluindo: Frederick Ackerman (arquiteto), Leland Olds 
(estatístico), Stuart Chase (engenheiro e economista) e Charles Steinmetz (engenheiro 
elétrico).
Este grupo inicia o que ficaria conhecido como Energy Survey of North America, 
uma tentativa de levantamento tecno-científico da realidade, estimando fisicamente os 
ativos e passivos da América do Norte (independentemente do aspecto financeiro). Este 
estudo se prop õe a: (i) identificar os disfuncionamentos do sistema industrial; (ii) estimar 
os recursos naturais e humanos necessários para assegurar um razoável padrão de conforto 
para os membros da sociedade; (iii) estruturar um modelo de produção e distribuição 
perfeitamente coordenado. 
Nas relações com a classe operária, Scott estabelece contato com os IWW38 e com 
a AFL39, realizando pesquisas industriais e publicando artigos no periódico One Big 
Mounthly Union (editado pelos IWW). Scott tenta mostrar aos trabalhadores que as 
organizações sindicais têm uma estrutura inadequada. Ao invés de basear-se em crenças 
ideológicas, deveriam respeitar critérios de meritocracia industrial. O proletariado, caso 
chegasse ao poder, não seria capaz de gerir o sistema industrial melhor que os atuais 
dirigentes capitalistas. A tecnocracia, em contrapartida, oferece um sonho:
“No momento, diz ele, cada trabalhador recebe em média o equivalente a 8 por 
cento de seu esforço produtivo total; segundo o plano do governo tecnocrático 
passaria a receber 69,3 por cento. O restante, não havendo lucro privado, 
constituiria um fundo de investimento, depreciação e financiamento de serviços 
educacionais e de saúde pública. A agricultura seria inteiramente industrializada. 
                                                          
38 Industrial Workers of the World.
39 American Federation of Labor
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75 por cento das pessoas empregadas no comércio varejista tornar-se-iam 
desnecessárias e seriam transferidas para atividades produtivas. As estruturas 
políticas e judiciárias seriam abolidas graças a ‘eliminação de todas as causas de 
litígio’. Todos teriam segurança econômica garantida por meio de um contrato de 
manutenção vitalício feito com o Estado.” (Martins, pp. 138)
Para Howard Scott, a tecnocracia não é uma forma de governo, mas um método de 
controle da tecnologia. Ao invés de criar leis para disciplinar os homens, o sistema 
tecnocrático trataria de criar condições materiais de abundância, que, em teoria, inibiriam a 
maior parte dos comportamentos socialmente indesejados. Sustenta-se ainda que os 
indivíduos teriam, no mínimo, a mesma liberdade de que desfrutam na atual sociedade 
democrática, pois os controles da tecnocracia não têm interesse em interferir na vida 
pessoal de cada um e sim proporcionar o melhor padrão de vida a todos. Segundo os 
tecnocratas, todas as formas de governo têm suas raízes em ideologias políticas, filosofias 
e opiniões. Em contraste, a tecnocracia teria suas raízes fundadas na ciência moderna, 
sendo, segundo seus membros, mais uma tecnologia do que propriamente uma idéia 
política.  
Argumenta-se que o sistema de preços funcionou bem nos períodos históricos em 
que existiu escassez natural, quando o roubo, a troca ou a compra eram os únicos meios
pelos quais o homem poderia adquirir os artigos de que necessitava. Analisando a história 
da capacidade com que o homem é capaz de converter energia, os tecnocratas concluem 
que a escassez existente nos dias atuais é mantida artificialmente. Antes do advento da 
ciência e da tecnologia modernas40, o corpo humano era o principal motor de conversão, 
dificilmente convertendo mais de 2.000 calorias por dia em trabalho. Já com os motores de 
conversão e as fontes de energia do início do século XX, seria possível multiplicar esta 
capacidade em 9.000.000 de vezes. 
Antes de 1800, 98% de todo o trabalho era feito a partir da força muscular, sendo 
os 2% restantes realizados por fontes externas, como animais e rodas d’água simples. 
Contudo, depois de 1900, com a máquina a vapor, o motor de combustão interna, a 
eletricidade e demais avanços industriais, a estatística se inverteu: 98% de todo o trabalho 
é feito por máquinas e o restante por seres humanos. Como a proporção de pessoas que 
trabalham não se alterou significativamente, a quantidade de trabalho per capita que está 
sendo feito é absurdamente maior do que em épocas pregressas. Estas são apenas algumas 
ilustrações de como os tecnocratas concluem que a escassez é artificialmente mantida pelo 
                                                          
40 Um bom marco de referência é o advento da primeira máquina a vapor, em 1712.
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sistema de preços. A parir do momento em que a tecnologia permite a abundância material, 
o sistema de distribuição deveria acompanhar a mudança nos métodos de produção.
Scott argumenta que um sistema baseado na quantidade de energia gasta na 
produção seria mais compatível com a presente realidade industrial, em substituição aos 
símbolos da cultura pecuniária. Seu sistema, baseado em valor energético, pretende
organizar a economia numa base puramente física:
“O tecnólogo examina o atual padrão universal em que a atividade econômica é 
medida, a unidade monetária – o dólar. Ele observa que se trata de uma variável. 
Usar uma variável como instrumento de medida é uma idéia tão absurda que ele 
descarta qualquer consideração séria de sua utilização em seu estudo sobre o que 
deve ser feito [diante das crises econômicas].” (Scott, 1933, pp. 32 – tradução 
livre)
“É de extrema importância o fato de que todas as formas de energia, de qualquer 
tipo, podem ser medidas em unidades de ergs, joules ou calorias. A solução dos 
problemas sociais do nosso tempo depende do reconhecimento desse fato. Um 
dólar pode valer – em termos de poder de compra – uma coisa hoje e outra 
amanhã, mas uma unidade de trabalho ou de calor é a mesma em 1900, 1929, 
1933 ou 2000.” (Scott, citado por Berndt, 1982. pp. 2 – tradução livre)
Paralelamente, Frederick Soddy (prêmio Nobel em química em 1921), que foi 
também uma influência para Scott, procura elaborar uma teoria do valor a partir da 
termodinâmica. Apesar de não ter participado diretamente do movimento, Soddy 
demonstra simpatia para com a tecnocracia.
“Todo o ensinamento, toda a originalidade, toda a importância de Frederick 
Soddy se resume no seguinte alerta: se a riqueza social não acompanhar a 
progressão geométrica das dívidas, determinadas pelas taxas de juros, não será a 
riqueza que se verá aumentada nos valores capitalizados, mas as dívidas. A 
riqueza cresce em função de condicionantes termodinâmicos e sociais; os títulos 
de crédito seguem uma lógica puramente matemática.” (Cordeiro, 1995, pp. 169)
O sistema de “contabilidade energética” é uma das idéias centrais de Scott. Trata-se 
de um sistema de distribuição em que o dinheiro é substituído por energia. 
Resumidamente, o consumidor apenas escolhe os itens e serviços que deseja (por exemplo, 
transporte, alimentação, entretenimento), enquanto o custo físico do consumo é registrado
em contrapartida no sistema de contabilidade energética, de modo a estimar as demandas 
futuras. Cada indivíduo teria direito a uma “receita energética”, igualmente distribuída 
entre todos, a qual seria determinada pelo equilíbrio termodinâmico, de acordo com os 
ciclos operacionais de produção. Os certificados de energia não poderiam ser poupados, 
trocados, roubados ou apostados, tendo validade apenas dentro de cada ciclo produtivo.
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Desta maneira, eliminar-se-ia o problema da criação de dívidas impagáveis mencionado 
por Soddy.
Apesar de ter atraído alguma atenção em seu início, a Aliança Técnica entra em 
declínio a partir de 1921. Somente dez anos depois, estimulada pelos efeitos da crise de 29, 
volta-se a falar novamente em tecnocracia. Com o crack da bolsa, os tecnocratas 
americanos enxergam sua oportunidade histórica. Veblen morre pouco antes da crise que 
havia previsto; tampouco testemunha o auge do movimento que ajudara a fundar. No 
entanto, seu legado permanece: a subta popularidade da tecnocracia em 1932 leva à
reedição do The Engineers and the Price System, tornando-o um best seller.
Novos membros ilustres se associam a Scott, como o geofísico Marion King 
Hubbert e o engenheiro Walter Rautenstrauch, para formar o Comitê da Tecnocracia em 
1932. Dando continuidade às pesquisas iniciadas pela Aliança Técnica, os tecnocratas se 
empenham em avaliar o desenvolvimento industrial da América do Norte durante o último 
século (1830-1930). A pesquisa é batizada de Energy Survey of North America.
O ambicioso projeto tem o intuito de mensurar a capacidade energética do 
continente em termos de energia, volume de produção, taxa de consumo, homem-hora, 
homem-força (manpower), cavalos-força por unidade de produção, etc. Scott parte do 
postulado de que “os fenômenos envolvidos na operação social são mensuráveis” (Scott, 
1933, pp. 39), desconsiderando quaisquer valores subjetivos, como preços, lucros e 
salários.
Complementarmente às pesquisas industriais, os tecnocratas passam a investir
pesado em campanhas de autopromoção e propaganda das suas teses, prometendo a 
solução para a Grande Depressão dos 30. Afinal, os meios de produção não tinham sido 
destruídos: o que deveria mudar eram as regras sobre sua utilização. As elites financeiras, 
os investidores, a alta cúpula gestora (executiva) deveria ser substituída por um time de 
técnicos e engenheiros que, usando de racionalidade e seguindo formas não viciadas 
(políticas) de governança, deveria conduzir a economia à sua plena capacidade. Seus 
estudos indicam que a capacidade de geração de energia dos EUA era tamanha que todos 
os cidadãos poderiam viver bem fosse substituído o sistema de preços por uma tecnocracia. 
“Em janeiro de 1933 torna-se patente que a pequena chama acesa por Veblen e 
alimentada por Scott durante mais de uma década convertera-se em gigantesca 
labareda. Se a grande imprensa pode ser considerada um termômetro confiável, 
um dos dados disponíveis indica com precisão que enfim a Tecnocracia atingira 
o nível das altas temperaturas: somente o New York Times, apenas no mês de 
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janeiro de 1933, publicou nada menos do que sessenta artigos sobre a 
Tecnocracia.” (Martins, 1975, pp. 146-147)
Howard Scott se esforça para explicar os fundamentos básicos de suas idéias ao 
público em geral. O projeto de fato soa plausível perante uma vasta audiência, dado o caos 
econômico por que o mundo atravessa. No entanto, a implementação de uma tecnocracia 
requer que os tradicionais arranjos individualistas fossem substituídos por alternativas 
coletivistas. 
De acordo com a análise dos tecnocratas, uma economia segura e auto-sustentável 
só seria possível se a propriedade privada e a jurisdição, assim como a produção 
desvinculada da distribuição, fossem substituídas por uma administração centralizada 
altamente qualificada que se estendesse ao longo de todo o continente americano. Aqueles 
que resistissem a esta solução funcional para o problema material da humanidade eram 
vistos como ignorantes ou sociopatas.
Os cálculos dos tecnocratas sugerem que, com a instauração do novo “modo de 
produção”, não só haveria emprego para todos, como bastariam 660 horas de trabalho 
anual para que cada trabalhador passe a desfrutar de uma renda superior à vigente. Isto 
equivaleria a aproximadamente quatro horas diárias de trabalho por dia, quatro vezes por 
semana, com férias anuais de mais de dez semanas. Os tecnocratas afirmam que este é o 
real potencial produtivo dos EUA, caso o país fosse reorganizado de acordo com os 
princípios da ciência, tecnologia e engenharia vigentes.
Após atrair notável popularidade inicial, o movimento é rejeitado pela grande 
maioria. Scott chega a alegar que as elites governantes se utilizaram de meios de 
comunicação de massa para pregar contra a Tecnocracia, o que de fato ocorreu. Por outro 
lado, pode-se entender a reversão da opinião pública a partir da força dos hábitos de 
pensamento do próprio povo norte-americano, que teria optado por soluções mais 
convencionais. Com efeito, a abolição da propriedade privada – instituição milenar entre os 
homens – associada à noção pejorativa de “ditadores da ciência” aos poucos foi sendo 
considerada indesejável pelo público em geral.
O caminho principal da História é bem conhecido. O New Deal foi a alternativa 
escolhida para equacionar a crise, ao passo que a Segunda Guerra conseguiu reaquecer a 
economia, anulando qualquer possibilidade de um novo apelo tecnocrático. Ainda assim, 
as críticas tecnocráticas aos traços de desperdício, ineficiência industrial, degradação 
ambiental e mediocridade humana característicos do Sistema de Preços perduram até hoje.
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O New Deal foi um plano econômico iniciado em 1933 e que durou até 1939 com o 
objetivo de reduzir o desemprego, realinhar os interesses comerciais e financeiros e 
recuperar a economia e, ainda, re-equilibrar as relações da sociedade e sua confiança no 
governo e nas instituições – o objetivo era afastar idéias que não estivessem alinhadas com 
o liberalismo praticado na América. O New Deal funcionou aí como um freio social que 
impediu, possivelmente, uma revolução de grandes proporções. Sabemos que os indivíduos 
que nada mais têm a perder tornam-se tremendamente corajosos e perigosos para o 
ordenamento social. Nesse mesmo ano, Scott e a Tecnocracia caem em desgraça.
O New Deal – tido por muitos como uma política revolucionária – foi uma solução 
conservadora perto das propostas tecnocráticas. Ironicamente, os estudos divulgados pelos 
tecnocratas forneceram informações valiosas para seus concorrentes. O resultado foi que 
muitas de suas conclusões acerca da capacidade energética dos Estados Unidos foram 
aproveitadas pelos arquitetos do New Deal. No entanto, o New Deal não foi a principal 
causa do fracasso do movimento:
“Embora tanto a fragilidade interna de organização e de liderança e o advento do
New Deal tenham contribuído para o fracasso do movimento, a falha [ou 
desinteresse] dos tecnocratas em desenvolver uma teoria política para alcançar as 
mudanças desejadas é um fator mais imediato do declínio do movimento. A
visão tecnocrática da sociedade futura não cativou suficientemente a simpatia de 
homens e mulheres para uma ação mais ampla. [...] Quando eles começaram a 
expor suas idéias, nem Scott nem Rautenstrauch tiveram qualquer intenção de 
organizar um movimento social. Ambos estavam interessados em analisar a 
sociedade existente. Scott admitiu que a ‘Tecnocracia não tem uma teoria da 
tomada do poder; não está preocupada em ir a lugar algum’. [...] Ele assumia
que, uma vez entendido que suas as propostas beneficiariam a sociedade, a força 
da lógica iria assegurar á implementação de suas idéias.” (Akin, 1977, p. 111 –
tradução livre)
O pensamento de Scott, por mais científico que fosse, curiosamente lembra o 
utopismo de Saint-Simon, na medida em que abstrai totalmente a questão dos meios. 
Platão e Veblen, apesar de também serem utopistas, empenharam-se, cada um ao seu 
modo, em evidenciar mecanismos e oportunidades para a concretização de seus planos: 
respectivamente em As Leis e no Engineers and the Price System.
Complementarmente ao comentário de Akin, a teoria vebleniana também explica as 
razões para o fracasso do movimento tecnocrático: por um lado, a lealdade dos engenheiros
aos interesses dos absentee owners (discutida na seção anterior); por outro, a legitimação 
dos homens de negócios por parte da população em geral. Guiado pelo hábito e pela 
manipulação da mídia, o homem comum considerou os engenheiros tecnocratas um grupo 
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excêntrico demais para que merecesse sua confiança. Na dúvida, engenheiros e 
trabalhadores optaram por manter a tradição. 
“[...] o sentimento popular neste país não irá tolerar que a responsabilidade seja 
assumida pelos técnicos, concebidos como uma espécie de irmandade fantástica
de excêntricos super-especializados, não confiáveis fora do alcance da vista, a 
não ser sob a tutela dos seguros e sadios homens de negócios. Nem os próprios 
técnicos parecem ter uma visão muito diferente de si mesmos. Eles ainda tomam 
com naturalidade a posição de empregados dos homens de negócios [...]. Apesar 
de tudo, a propriedade absenteísta é o ídolo de todo verdadeiro coração 
americano. [...] O senso econômico-moral da comunidade americana orienta-se 
inequivocadamente no sentido de que a propriedade absenteísta é fundamental e 
eternamente boa e justa; parece razoável acreditar que continuará a ser assim por 
um bom tempo ainda.” (Veblen, 1983, pp.139, 140, 146 – tradução livre)
O advento da tecnocracia depende de uma visão objetiva da realidade, em 
conformidade com os padrões da ciência moderna. Para não ser imposta (e dificilmente 
teria força política para tanto) a população em geral deveria compartilhar desta mesma 
visão. Daí afirmar que o movimento tecnocrático foi, assim como as teorias de Platão, 
Saint-Simon e Veblen, uma forma de idealismo ou mesmo utopia, na medida em que sua 
implantação requer unicidade de interesses. Embora houvesse o progresso tecno-científico 
como vetor cultural a favor da tecnocracia, este provou ser insuficiente perto das forças 
dominantes que regem a cultura pecuniária.
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CAPÍTULO 3 – TENDÊNCIAS DO PENSAMENTO TECNOCRÁTICO
CONTEMPORÂNEO
“Embora o debate nacional sobre a tecnocracia tenha sido encerrado em 1934,
com a aparente rejeição dos tecnocratas, em 1941 James Burnham, em seu 
famoso The Managerial Revolution, [...] defendeu que a revolução dos 
tecnocratas teria ocorrido sem o conhecimento dos mesmos. [...] A descrição da 
sociedade oferecida por Burnham, e mais tarde por Galbraith [...] certamente não 
é a utopia tecnocrática de Howard Scott. Apesar de suas falhas, Scott entendeu
que pouco importa se os técnicos tomam as decisões do dia-a-dia, ou se eles 
estão em posição de exercer controle, se eles permanecem servos de algum 
outro poder. 41” (Akin, 1977, pp.169-170 – tradução livre)
Quase na metade dos anos 1930, o movimento tecnocrático norte-americano entrou 
em declínio. A Technocracy, Inc.42 continua a existir nos nossos dias; de toda forma, sua 
constituição é pequena. Muitos historiadores atribuíram a falência do movimento à 
ascensão do New Deal, legitimado como o método democrático mais adequado de 
planejamento e reconstrução da economia desenvolvido até então. A falta de um projeto
mais claro acerca dos mecanismos para uma eventual tomada de poder, assim como uma 
percepção pejorativa da opinião pública, que os associou a “ditadores da ciência”,
destruíram a credibilidade que os ativistas tecnocratas um dia possuíram. Porém, aspectos 
da visão tecnocrática subsistem em nossos dias de várias formas. 
Neste capítulo serão brevemente expostas algumas tendências subseqüentes ao 
período analisado no capítulo anterior, de modo a situar o atual estado do debate 
tecnocrático. Algumas destas principais linhas de pensamento, em ordem cronológica, são: 
Sociedade Gerencial (Burnham), Tecnoestrutura (Galbraith) e Pós-Industrialismo (Daniel 
Bell). O objetivo aqui não é analisar detalhadamente cada uma destas teorias, mas tão 
somente sugerir uma certa ruptura em relação ao pensamento tecnocrático em Platão, 
Saint-Simon e Veblen.
                                                          
41 Grifo nosso.
42 Após o declínio do Comitê da Tecnocracia, Howard Scott cria a Technocracy, Inc., em substituição à 
antiga Aliança Técnica. Entretanto, Scott e os ativistas tecnocratas jamais voltaram a ter a mesma 
repercussão dos tempos da crise.
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3.1 – Sociedade Gerencial, Tecnoestrutura e Pós-Industrialismo
“A teoria da Revolução Gerencial sustenta que estamos atravessando um período 
de transição social no sentido de [...] mudança das mais importantes instituições 
econômicas, sociais, políticas e culturais da sociedade. Essa transição vai do tipo 
de sociedade que chamaremos de Gerencial [...] Este período será mais curto do 
que foi a passagem do feudalismo para o capitalismo [...] O que está ocorrendo 
nessa transição é a marcha do grupo ou classe dos Gerentes para o domínio 
social, para o poder e o privilégio, para uma posição de classe dirigente. [...] 
Uma classe dirigente é um grupo de pessoas que, em virtude de relações sócio-
econômicas específicas, exerce um determinado grau de controle sobre o acesso 
aos meios de produção. [...] Os Gerentes controlarão os meio de produção [...] 
não diretamente, através de direitos de propriedade conferidos a eles enquanto 
indivíduos, mas indiretamente, através do controle do Estado o qual, por seu 
turno, possuirá e controlará os meios de produção.” (Burnham, citado por 
Martins, 1975, pp.87-88)
Em 1941, James Burnham escreve o seu livro The Managerial Revolution, onde
tece algumas afinidades com as idéias tecnocráticas, porém situando-as dentro de um 
contexto sociológico mais amplo, incluindo análises das instituições, ideologias e elites 
societárias. Inspirado no New Deal e no movimento tecnocrático norte-americano, 
Burnham desenvolve seu ponto de vista no contexto da Segunda Grande Guerra; suas 
teorizações acerca das mudanças sociais, embora parcialmente refutadas nos dias de hoje, 
pareceram bastante adequadas à época. 
Burnham dá continuidade à busca pela “nova classe” inaugurada por Saint-Simon 
dois séculos antes. Procurando em seu entorno sinais de uma nova tendência que poderia
substituir o capitalismo, vê algumas semelhanças entre as formações econômicas da 
Alemanha Nazista, da Rússia Stalinista e dos Estados Unidos de Franklin D. Roosevelt: 
em todos os regimes, deduz que o poder de fato pertence a um grupo social emergente, que 
ele identifica como sendo os Managers.
Numa espécie de determinismo tecnológico, Burnham argumenta que a moderna 
tecnologia cria uma nova estrutura social que exige que o poder seja transferido para os 
técnicos, gerentes e experts, i.e., aqueles que controlam e compreendem o processo 
produtivo. Influenciado pelo The Modern Corporation and Private Property43, de Berle e 
Means, Burnham sustenta que o controle da produção não mais está na mão dos 
proprietários, mas numa elite gerencial, tanto dentro das corporações privadas quanto no 
                                                          
43 Neste livro, publicado em 1932, argumenta-se que a propriedade e a administração corporativas estavam 
divergindo por vários motivos. O principal deles seria a diluição do controle acionário em grandes empresas. 
Esta tese é bastante discutível à luz de estudos mais recentes.
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governo. Argumenta-se que não importa tanto quem detém os meios de produção, e sim 
quem efetivamente os controla.
Como os tecnocratas, Burnham se interessa pela centralidade que o conhecimento 
técnico ocupa no processo produtivo e o crescente distanciamento entre o tecnólogo e o 
trabalhador comum. Os trabalhadores ordinários apresentam um conhecimento obsoleto
face à nova realidade tecnológica; eles estão desatualizados, de modo que a idéia marxista 
de uma ditadura do proletariado estaria ultrapassada. A transição em marcha não seria do 
capitalismo para o socialismo (ou vice-versa), mas a convergência de ambos em direção a 
uma Sociedade Gerencial. Para Burnham, os gerentes estão em ascensão tanto nas 
sociedades capitalistas como nas socialistas, de modo que tal distinção seria irrelevante 
para o novo modelo de sociedade.
Os managers são a nova classe que administra um cada vez maior e mais poderoso 
aparato burocrático. Para Burnham não são os engenheiros e técnicos a assumir o controle; 
muito embora suas funções sejam de extrema importância eles não teriam, dentro de sua 
visão, suficiente poder político. Dentro do sistema produtivo (e da sociedade como um 
todo) os gerentes constituem a classe dominante. Burnham observa que Veblen havia 
confundido as funções de direção e coordenação com o trabalho próprio do contingente 
técnico-científico. Neste ponto, parece claro que os gerentes de Burnham são precisamente 
os tecno-burocratas discutidos no Capítulo 1.
Tal como os tecnocratas, Burnham escreve acerca do colapso inevitável do 
capitalismo. Certamente o autor não se referia ao capitalismo industrial típico do século 
XVIII, onde os proprietários possuíam suas próprias empresas. Tal modalidade de 
capitalismo, segundo Burnham, estava em processo de superação, dando lugar à Sociedade 
Gerencial. Para Burnham, como também para os tecnocratas, o gerenciamento
contemporâneo é por demasiado complexo para a inabilidade treinada44 dos capitalistas e 
financistas em relação aos assuntos industriais. 
Ao tentar explicar as peculiaridades de seu tempo, Burnham identifica um novo 
quadro de classes de “profissionais” no século XX: gerentes, executivos, capitalistas 
financeiros e acionistas. Para o autor, capitalistas financeiros e acionistas estão muito 
distantes do atual processo produtivo, gastando seu tempo em ociosidade, viagens e outros 
prazeres. Neste sentido, temos dois paralelos com as idéias de Veblen: (i) a identificação 
do capitalismo financeiro, caracterizado pela nítida separação entre gestão industrial e 
financeira; (ii) os abstentee owners como membros da atual classe ociosa.
                                                          
44 Trained inability, expressão cunhada por Veblen.
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No entanto, Burnham irá assumir uma posição distinta a de Veblen ao argumentar 
que o poder de fato foi, ou está em vias de ser assumido pelos gerentes em detrimento dos 
“proprietários ausentes”. Ainda assim, reconhece que o controle baseado na propriedade 
privada dos grandes capitalistas ainda é real e que os gerentes, em última instância, 
trabalham para os altos executivos e acionistas.
“Os meios de produção são a sede da dominação social; quem os controla de 
fato, não de direito, controla a sociedade, pois eles são os principais instrumentos
através dos quais a sociedade vive. O fato corrente é que o controle dos grandes 
capitalistas, apesar de ainda real, tende a crescer de forma tênue, indireta e 
intermitente. [...] Em toda a indústria, o controlo de facto sobre os processos 
reais de produção é exercido pelos gerentes. [...] Proprietários, no sentido
histórico e jurídico do capitalismo, têm pouco ou nada a ver com as corporações 
além da prática de embolsar dividendos, isso quando os gerentes os concedem. 
[...] Com o iminente colapso do capitalismo, a classe capitalista como um todo 
está sendo substituída por uma nova classe dominante.” (Burnham, citado Por 
Burris, 1993, pp. 34-35 – tradução livre)
De certa forma, Burnham foi prematuro ao proclamar a inevitabilidade do colapso 
do sistema capitalista. Contudo, o autor apontou para importantes transformações na 
estrutura das corporações, vislumbrando o potencial dos gerentes de se voltarem contra 
seus superiores. 
Burnham observou, corretamente, que os tecno-burocratas vinham aumentando 
consideravelmente seu poder. Entretanto, é importante atentar para a natureza do poder do 
burocrata. Um trabalhador desempregado continua sendo um trabalhador: ele não pode ser 
expropriado da sua força de trabalho. O mesmo vale para o tecnólogo. Já com o burocrata 
não acontece o mesmo. Ele só se torna burocrata quando entra na organização, pois, na 
realidade, não é o burocrata que faz o serviço, mas é o serviço que faz o burocrata. Como o 
que lhe falta é um ser próprio, que tenha substância em si mesmo, o burocrata enquanto tal 
não representa um interesse real, nem constitui na sociedade uma contradição verdadeira.
A atividade do tecno-burocrata está necessariamente atrelada aos objetivos da organização. 
Seu poder só existe dentro daquela estrutura, a qual ele não criou. Portanto, é forçoso 
postular que a Revolução Gerencial irá inevitavelmente superar o capitalismo, como previu 
Burnham. Quando muito, poder-se-ia dizer que a elite dirigente foi trocada por uma outra 
com valores e objetivos análogos.
“[...] o importante é assinalar é que as revoluções burocráticas não passam de 
golpes palacianos: o grande perdedor é sempre o escalão dirigente. Suponha-se, 
por exemplo, a famosa ‘revolução dos gerentes’ popularizada por Burnham. 
Depois de completada, na maior parte dos casos, tal revolução simplesmente 
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reconstituiu a situação padrão da qual havia partido: uma liderança 
organizacional dotada de autoridade suficiente para ter a seu serviço um corpo 
burocrático disciplinado e diligente. A única diferença estaria em que, no vértice 
da pirâmide, os empresários capitalistas cederam lugar aos ‘managers’. [...] Que 
outros interesses eles representaram, antes ou depois, senão os interesses centrais 
para  a sobrevivência e a expansão da organização empregadora? [...] É porque 
essas diferenças são mínimas e desprezíveis que tanto se tem insistido sobre o 
caráter epifenomênico que retira qualquer significado histórico às variações do 
poder burocrático na sociedade capitalista. ” (Martins, 1974, pp.38) 
Seja o poder do tecno-burocrata delegado ou usurpado, ele parte sempre de dentro 
da organização, sendo da mesma natureza que o poder da chefia. Ao adentrar numa 
corporação, pública ou privada, o tecnólogo tem duas alternativas: ou abdica de seu poder 
próprio e se transforma num assessor técnico, ou converte-se em burocrata. No primeiro 
caso ele é um mero instrumento manejado pela burocracia. No segundo ele comanda, mas 
não com base em seu poder específico e sim por meio de instrumentos de poder 
tipicamente burocráticos. O autor não chega a confundir os conceitos de tecnocracia e 
burocracia; no entanto, parece sobre-estimar o potencial dos managers como fundadores de 
uma nova ordem.
O erro de Burnham parece ter sido ignorar que a emancipação burocrática é sempre 
uma emancipação relativa; a natureza do poder dos managers é, por definição, incapaz de 
provocar mudanças sociais mais amplas, uma vez em que não há rupturas significativas de 
valores e objetivos com relação às classes dirigentes.
Assim como o New Deal influenciou a análise de Burnham, o otimismo pós-
Segunda Guerra condicionou as teorias do Novo Estado Industrial de Galbraith e do Pós-
Industrialismo de Daniel Bell.
John Kenneth Galbraith foi um pensador bastante influente no debate tecnocrático. 
Sua análise possui afinidades com Veblen, tecnocratas e Burnham. O autor atribui as 
mudanças no setor industrial pós-Segunda Guerra a vários fatores, entre os quais se 
destacam: (i) a predominância de uma tecnologia mais sofisticada; (ii) sobreposição do 
poder (de fato) dos managers com relação aos executivos e acionistas (conforme 
Burnham); (iii) o aumento e a transformação do papel do Estado na economia.
Para Galbraith, independentemente da corrente ideológica, o Novo Estado 
Industrial é um sistema econômico substancialmente planificado. A iniciativa de produção 
não parte de um consumidor soberano, mas das grandes corporações, que se antecipam ao 
controle do mercado ao qual, em tese, deveriam servir. Neste processo, os valores e 
crenças do consumidor são profundamente impactados. Para Galbraith, os imperativos da 
tecnologia e das estruturas organizacionais, e não a ideologia, são o que determinam a 
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estrutura social. Embora bastante original, trata-se de mais uma teoria acerca da 
convergência entre os modelos capitalista e socialista, tal qual em Burnham.
Apesar de concordar com a tese de Burnham de que o “capitalismo empresarial” foi 
largamente suplantado pela Sociedade Gerencial, Galbraith compartilha com os tecnocratas 
a noção de que os tecnólogos exercem um papel mais central nas decisões do que os 
gerentes:
“[O management] engloba [...] apenas uma pequena proporção daqueles que, 
como participantes, contribuem com informações para decisões em grupo. Trata-
se de um vasto conjunto de pessoas, que se estende desde os funcionários mais 
graduados da corporação até os trabalhadores de colarinho azul e branco, cuja 
função é conformar-se mais ou menos mecanicamente à instrução ou à rotina. 
Tal grupo abrange todos os que trazem conhecimento especializado, talento e 
experiência para o processo decisório. Isto, não o management, é a inteligência –
o cérebro – que guia a empresa [...] Eu Proponho chamar esta organização de 
Tecnoestrutura.” (Galbraith, citado por Burris, 1993, pp. 36-37 – tradução livre)
Para Galbraith não se trata, como em Saint-Simon, de esperar que a classe dirigente 
reconheça a sua incompetência e entregue o poder aos sábios. Nem se trata, tampouco, de 
organizar os técnicos para a luta política pela tomada do poder, como em Veblen. Para 
Galbraith, nada disso precisa ser feito: o objetivo já foi atingido, o poder pertence aos 
técnicos e, conseqüentemente, vivemos numa sociedade tipicamente tecnocrática. 
A tecnocracia, que ele chama de Tecnoestrutura, não só é a realidade, como essa 
realidade não reconhece as fronteiras que separam os diferentes sistemas sócio-
econômicos: onde quer que se instale a tecnologia moderna, mais cedo ou mais tarde o 
poder tecnocrático assume o comando supremo. Nesse ponto, Galbraith parece se 
comportar como um determinista tecnológico, atribuindo as mudanças institucionais mais 
recentes às mudanças no sistema industrial.
Galbraith divide a economia em dois grandes grupos: (i) as firmas de pequeno 
porte, dependentes do mercado em graus diferenciados; (ii) as grandes corporações 
“maduras”, que regulam estrategicamente a oferta, induzem a demanda via publicidade e 
planejam independentemente do mercado. Estas últimas são as dominantes no Novo Estado 
Industrial. Galbraith sustenta que as grandes corporações são decorrência da tecnologia 
avançada, e que todas elas são controladas pela tecnoestrutura, i.e., os membros do 
contingente técnico-científico, não pelos proprietários (absentee owners). 
Estas corporações baseiam-se em princípios contrários à economia de mercado 
como a produção em larga escala e o planejamento de longo prazo (em detrimento da 
maximização de lucros de curto prazo). A motivação e os objetivos dos membros da 
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tecnoestrutura diferem dos managers, pois o salário destes não varia de acordo com os 
lucros. Além disso, têm preferências e interesses distintos dos demais grupos, dentre os 
quais: trabalho em equipe (focado em metas sociais e industriais, não só no status);
virtuosidade tecnológica; inovação; senso de realização no trabalho; salários e preços 
estáveis, etc.
A tecnoestrutura se encontra abaixo dos managers e acima da força de trabalho. 
Seus membros – os tecnólogos – tomam as decisões, não mais os gerentes. Galbraith é 
taxativo ao afirmar que os donos não controlam as empresas, pois esta função cabe aos 
gerentes. Altos executivos e acionistas teriam apenas um irrelevante poder ratificador; suas 
atividades são meramente cerimoniais. Contudo, o poder dos gerentes, ao menos nas
grandes corporações, foi surrupiado pela tecnoestrutura. A tecnoestrutura opera como um 
comitê onde o conhecimento especializado é processado, testado, examinado, até que se 
chegue à decisão. Galbraith indica que a decisão dos tecnólogos, se não seguida à risca 
pelos gerentes, pode resultar em conseqüências desastrosas. Considerando este aspecto do 
processo decisório, parece-nos que se trata de um caso de gestão secularizada, conforme 
discutido no primeiro capítulo.
Devido à tremenda eficiência industrial, os empreendimentos se tornam maiores, o 
que implica em maiores corporações e maior demanda por capital. O capital, com o tempo, 
vira um fator de produção abundante e, conforme a lei da oferta de demanda, é 
desvalorizado. Conseqüentemente, o saber especializado torna-se relativamente mais 
escasso. Supondo que o poder vai para quem detém o fator mais escasso, a conclusão 
inevitável é que a tecnoestrutura irá engendrar o comando dos processos decisórios. Mais 
ainda, o poder dos tecnólogos é proporcional à sua escassez relativa. Ou seja, quanto mais 
os tecnólogos se tornarem indispensáveis – o que parece ser de fato inevitável – mais 
poderes deterão.
É exatamente este tipo de argumento em que se baseia Galbraith no livro The New 
Industrial State. Admitindo que o poder vai para o fator que é mais difícil de obter ou 
substituir, conclui que o capital, por ser mais abundante que a mão-de-obra qualificada ou 
o próprio know-how de uma corporação, já não é garantia por si só do sucesso do 
empreendimento. Deste modo, teria existido uma época em que os que controlavam o fator 
terra não tinham dificuldades em obter capital e mão-de-obra nas quantidades necessárias. 
Posteriormente a terra teria se tornado abundante, dando lugar ao capital como elemento 
decisivo para o sucesso econômico, e, conseqüentemente, poder aos seus detentores. Já a 
partir do século XX - a “era da máquina” - onde o processo produtivo adquire uma 
93
natureza cada vez mais integrada e solidária, o papel do indivíduo com saber especializado 
é brutalmente valorizado. Sob este ponto de vista, a tendência natural é que os tecnólogos 
assumam o poder dentro das corporações, por constituírem a fator de produção mais 
escasso. Seguindo este raciocínio, os “capitalistas” estariam gradativamente perdendo 
espaço para os tecnólogos, devido a abundância relativa de capital em relação ao saber 
especializado.
Analisemos alguns problemas no argumento de Galbraith. Segundo Martins, (1974, 
pp.24) Galbraith ignora que a oferta de tecnólogos seja uma “variável dependente 
perfeitamente manipulável, a partir da adequada utilização de recursos financeiros e 
organizacionais”. De um lado, ninguém pode obrigar um tecnólogo ou cientista a pensar ou 
a inovar. Por outro, a subordinação convencional aos interesses alheios à ciência e à 
técnica dos empregadores ainda parece ser um fato incontestável no século XXI. Para 
efeito de ilustração, podemos afirmar que, de um modo geral, a própria escolha da área de 
atuação do tecnólogo já é condicionada pelos valores vigentes: numa sociedade emulativa 
pecuniária como a nossa, o indivíduo de um modo geral escolhe estudar engenharia, 
geologia ou química de acordo com suas expectativas de ser absorvido no mercado. Uma 
vez dentro de uma corporação, lhe é exigido que abdique de quaisquer sistemas de crenças 
alheios aos interesses burocráticos. Sob este ângulo, é difícil imaginar que o engenheiro, o 
geólogo e o químico possuam tanta autonomia quanto diz a teoria. Galbraith parece não 
distinguir com suficiente nitidez os processos de tecnocratização, secularização e 
burocatização.
A partir da identificação dessas inconsistências, Martins (1975) infere que a
abordagem de Galbraith é ideológica, no sentido de fazer uma “apologia disfarçada” do 
capitalismo monopolista. Independentemente do mérito de Martins, seu raciocínio é 
coerente: na medida em que se concebe a tecnocracia como uma realidade incontestável, 
não é mais possível criticar o status quo a partir de categorias conhecidas, tais como: 
ineficiência distributiva do sistema de preços, sabotagem industrial, luta de classes, valores 
anti-sociais das classes ociosas, etc.
“Nesse ponto é que Galbraith se destaca entre os membros do seu agrupamento 
profissional: como ideólogo burguês ortodoxo ele pôde ver o que escapou à 
intuição dos seus colegas economistas burgueses heterodoxos. Na verdade a 
hipótese de uma Revolução dos Tecnólogos contra os Gerentes, só se torna 
compreensível quando examinamos a questão do ponto de vista da defesa 
ideológica do capitalismo monopolista, vale dizer, quando nos situamos na 
perspectiva adotada por Galbraith. Ao que tudo indica, o cerne da questão reside 
no fato de que os Gerentes padecem da deficiência de não constituírem uma 
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categoria social acima de qualquer suspeita. Na medida em que se trata de 
encobrir a dominação capitalista, pintando-a com cores de uma sociedade justa e 
eficiente, é de se convir que o quadro fica muito mais persuasivo se for possível 
‘demonstrar’ que o poder soberano do Estado passou às mãos da elite 
tecnicocientífica. Eis aí uma imagem límpida, nova, tranqüilizadora e, ao mesmo 
tempo, cívica. Os Gerentes podem ser criticados por representar um interesse 
particular de grupo, em oposição aos interesses gerais da comunidade; ou podem 
ser acusados de serem insuficientemente competentes para assumir sozinhos a 
responsabilidade pela gestão da sociedade. Os Tecnólogos, ao contrário, são 
inatacáveis. Portanto, fazer crer que houve uma Revolução Tecnocrática que 
afastou do poder tanto os Capitalistas quanto os Gerentes, é uma artimanha que, 
sendo bem sucedida, oferece a incomensurável vantagem de permitir que o 
capitalismo siga o seu próprio curso sem suscitar as oposições que tendem a ser 
despertadas pelos gerentes em geral, esteja ou não a propriedade dissociada do 
controle.”(Martins, 1975, pp. 89-90).
Como Galbraith concorda com Burnham acerca da Revolução dos Gerentes 
(embora a tecnoestrutura já os tenha superado), o Novo Estado Industrial parece 
igualmente confirmar que as condições para o florescimento do poder burocrático tendem a 
impulsionar, com igual força, o poder tecnocrático.
Para demonstrar que a sociedade capitalista tornou-se tecnocrática, i.e., que a 
tecnoestrutura é o grupo com maior poder decisório, seria necessário explicitar o que há de 
realmente novo nas relações objetivas que orientam o modo de produzir os bens e serviços 
em uma dada economia. Caso contrário, o rótulo “tecnocrático” serve apenas como um 
eufemismo para o capitalismo.  Nesta discussão, pouco importa se é o operário, o acionista 
ou o administrador qualificado que efetivamente comanda a organização: mesmo que os 
tecnólogos tomem as decisões importantes, o que ainda assim é discutível, todas elas são 
invariavelmente condicionadas pela lógica da sociedade emulativa pecuniária. Em O Novo 
Estado Industrial, Galbraith argumenta corretamente que o princípio de maximização de 
lucros não é mais o norteador primordial das decisões empresariais. Entretanto, quaisquer 
que sejam as metas últimas da empresa (tais como maximização da taxa de crescimento e 
do poder econômico), os lucros não deixam de ser os meios necessários para financiá-las.
O alto grau de especialização, sofisticação e complexidade da tecnologia do século 
XX de fato contribui para que os tecnólogos sejam cada vez mais indispensáveis. Mas daí 
não se pode inferir, de modo automático, que o contingente técnico-científico esteja 
assumindo posições de poder. 
“Embora quando dito seja óbvio, nem sempre é notado que a relação entre 
tecnologia e tecnólogos é puramente tautológica. Na verdade, os laços que para 
Veblen e Galbraith unem os tecnólogos à tecnologia encontram-se inteiramente 
contidos na própria definição de tecnologia. Tais vínculos nada têm de novo. 
Eles existiram sempre, seja qual for o nível de desenvolvimento tecnológico que 
se considere: uma boa cozinheira é tão perita na cozinha quanto o é um bom 
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microbiologista no laboratório. Daí não se infere que, por causa da vinculação 
com o objeto de sua prática profissional, a cozinheira manda na casa ou o 
microbiologista manda na sociedade”. (Martins, 1975, pp. 82)
Eis a polêmica interpretação de Carlos Martins acerca das contradições e do caráter 
ideológico da obra The New Industrial State. A este respeito pode-se supor que Galbraith 
tenha adotado posições mais moderadas em virtude das posições de destaque que ocupava 
tanto no meio acadêmico como no governo. Não se pode provar, em absoluto, que 
Galbraith foi um “ideólogo burguês” somente a partir da observação de inconsistências sua 
em sua obra. 
Vejamos uma linha de pensamento que imprime ainda mais ênfase no papel do 
conhecimento e da educação: o Pós-Industrialismo. The Coming of the Post-Industrial 
State (1973), de Daniel Bell, é considerado o “manifesto do Pós-Industrialismo”. Nesta 
obra, o autor foca na centralidade do conhecimento, da ciência e da tecnologia. Para Bell (e 
diferentemente de Galbraith) o Pós-Industrialismo não antagoniza com o capitalismo, pois 
dizem respeito a dimensões diferentes da sociedade contemporânea: o Pós-Industrialismo 
trata da dimensão sócio-técnica, enquanto o capitalismo diz respeito à dimensão sócio-
econômica. O Pós-Industrialismo é “apenas” mais um estágio do desenvolvimento 
capitalista.
“O conceito de ‘pós-industrial’ é contraposto aos de ‘pré-industrial’ e 
‘industrial’. Um setor pré-industrial é eminentemente extrativista; sua economia 
é baseada em agricultura, mineração, pesca, madeira e outros recursos como óleo 
e gás natural. Um setor industrial é eminentemente baseado em fabricação, 
utilizando-se de energia e maquinaria para a produção de mercadorias. Um setor 
pós-industrial é aquele em que predomina o processamento, e no qual as 
telecomunicações e os computadores são estratégicos para o intercâmbio de 
informação e conhecimento. [...] Em termos gerais, enquanto a sociedade 
industrial está fundada na tecnologia da máquina, a sociedade pós-industrial é 
moldada por uma tecnologia intelectual. Se capital e trabalho são as principais 
características estruturais da sociedade industrial, informação e conhecimento
são as peças essenciais da sociedade pós-industrial. Por esta razão, a organização 
social de um setor pós-industrial é muito diferente de um setor industrial. (Bell, 
citado Por Burris, 1993, p. 38 – tradução livre)
Para Bell, a principal diferença entre sociedades industriais e pós-industriais está na 
diferenciação da produção industrial em relação à produção de conhecimento. Em 
consonância com uma antiga idéia vebleniana, exposta em The Instinct of Workmanship 
and the State of the Industrial Arts (1914), Bell afirma que o conhecimento, a despeito de 
poder ser patenteado, é intrinsecamente coletivo, de modo que é impossível analisá-lo à luz 
de uma teoria do valor.
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Na sociedade pós-industrial há, portanto, uma centralidade maior nos setores de 
comunicação, redes e produção do conhecimento. O trabalho se transforma em um “jogo” 
entre pessoas, ao invés de uma atividade centrada na produção material. Como Galbraith, 
Bell também atribui ao Estado um papel mais decisivo na produção de conhecimento, 
principalmente por se tratar de um “bem público”.
Bell argumenta que as sociedades pós-industriais tendem a gerar uma “classe do 
conhecimento” de profissionais e técnicos, a qual cresce sem precedentes, tendendo a 
tornar-se o maior grupo ocupacional no início do século XXI45. Esta ênfase na qualificação 
técnica e na educação como pré-requisitos para a obtenção de status por parte da elite 
implicaria em meios mais meritocráticos de alocação de recursos, ainda que a propriedade 
e a posição política continuem sendo importantes bases de poder. Bell conclui que, apesar 
de não ser igualitário, o vetor pós-industrial direcionado à meritocracia é a melhor e mais 
realista esperança para justiça social.
Outra importante dimensão da sociedade pós-industrial diz respeito à relação entre 
o processo decisório e a política. Bell rejeita a visão tecnocrática radical em que o 
julgamento racional substitui a política. Contudo, aceita a idéia de que as decisões técnicas
podem ser diametralmente opostas à ideologia: a primeira racional e instrumental, a outra 
emocional e expressiva. Embora argumente a favor da politização da decisão técnica, ao 
estabelecer a dicotomia ele já enfraquece automaticamente esta possibilidade. Por outro 
lado, a suposição de que o conhecimento é um bem público ignora a existência de 
monopólios de conhecimento, os quais também tendem a prejudicar a politização das 
decisões técnicas. Como Galbraith, Bell implicitamente assume que intelectuais mais 
progressistas, como os cientistas sociais, deveriam aprimorar seus parâmetros para tomada 
de decisões técnicas e de planejamento.
Apesar das diferenças observadas entre o pensamento de Burnham, Galbraith e 
Bell, podemos destacar dois aspectos comuns: (i) em todos os autores identificamos a 
desistência de um projeto utópico encontrado em Platão, Saint-Simon e Veblen; (ii) 
nenhum dos três é um pensador tecnocrático de acordo com as acepções discutidos na 
seção 1.246. Afinal, os gerentes de Burnham são burocratas; os tecnólogos de Galbraith 
não têm poder e a “classe do conhecimento” de Bell está numa dimensão distinta do 
                                                          
45 Tal previsão foi feita em 1973.
46 No caso de Galbraith seria possível, conforme Martins (1974, 1975), rotulá-lo como expoente do 
pensamento tecnocrático ideológico. Em todo caso, a alternativa ideológica supostamente empregada por 
Galbraith não conduz à mudança do “modo de produção”, i.e., a única acepção “verdadeiramente 
tecnocrática”. Ao desqualificar a alternativa ideológica, assim como fizemos com as acepções “regime 
político” e “sistema de alianças”, podemos dizer que Galbraith não foi um pensador tecnocrático.
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fenômeno sócio-econômico, não tendo, aparentemente, nem o poder nem a pretensão de 
assumir o comando.
Burnham adota uma postura claramente maquiavélica em torno dos todo-poderosos 
gerentes. Para este autor ultra-realista (ou mesmo fatalista) todos que falam de democracia, 
liberdade, igualdade, fraternidade, movimentos revolucionários, utopia, “sociedade sem 
classes” são, necessariamente, farsantes (conscientes ou inconscientes) encobrindo as 
ambições de alguma nova classe na corrida em direção ao poder. O poder, para o autor, 
pode ser conquistado e mantido sem violência, mas nunca sem fraude, na medida em que
sempre é necessário fazer uso das massas, as quais não cooperariam se soubessem estar 
servindo aos interesses de uma minoria. Para Burnham, a visão idealista será sempre um 
sonho vago seguido de uma punhalada nas costas, logo após a tomada do poder pela nova 
classe.
Galbraith, embora um pouco mais otimista, igualmente se isenta de elaborar 
modelos societários inéditos, afirmando que já vivemos numa tecnocracia. Abstraindo o 
tom denunciador, estamos de acordo com a maioria das críticas de Martins (1974, 1975), 
na medida em que, independentemente das intenções pessoais de Galbraith, o efeito 
ideológico da teoria exposta em O Estado Industrial é inegável.
Bell, por sua vez, nos parece mais cauteloso que os outros dois. Não argumenta 
nenhuma inevitabilidade, tampouco nega que o pós-industrialismo suplantou o 
capitalismo. Entretanto, o realismo, o ceticismo e a negação da ideologia aparentemente o 
equiparam a Burnham.
Procuramos indicar, ainda que superficialmente, uma certa mudança de postura por 
parte dos cientistas sociais que investigam a “nova classe”. Platão, Saint-Simon e Veblen 
definiram, assim como Burnham, Galbraith e Bell, o grupo social que julgaram mais apto 
aos novos tempos. Porém, mais que isso, os três primeiros se permitiram um profundo 
exercício de criação em seus modelos ideais de sociedade.
As idéias expostas n’A República vão muito além da pretensão de organizar a polis, 
ao que tudo indica, uma preocupação latente para Platão. Saint-Simon, em seus esforços 
para identificar a “nova classe”, acabou ajudando a fundar a sociologia moderna. Já 
Veblen demonstrou que, mesmo após todo o avanço tecno-científico por ele testemunhado, 
ainda era possível pensar modelos ideais para uma sociedade melhor e mais justa, sem 
perder o rigor científico. 
Será ainda possível, em pleno século XXI?
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